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1. INTRODUÇÃO 

 
A Política de Recursos Hídricos do Distrito Federal foi instituída em 13 de 

junho de 2001, pela Lei Distrital nº 2.725, que também criou o Sistema de Gerenciamento 

de Recursos Hídricos do Distrito Federal, com os mesmos objetivos da Lei nº 9.433/1997, 

no âmbito do Distrito Federal. 

O Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito Federal tem 

como um de seus integrantes, o Comitê de Bacia Hidrográfica, ente colegiado que reúne 

representantes dos diversos setores da sociedade civil, do poder público e de usuários de 

recursos hídricos, para deliberar sobre o gerenciamento dos recursos hídricos nas bacias 

hidrográficas de sua área de atuação. 

Este relatório tem o objetivo de apresentar as atividades desenvolvidas 

pelo Comitê de Bacia dos Afluentes do Rio Paranaíba no Distrito Federal no ano de 2020. 
 

1.1 Base Legal 
 

• Lei Federal nº 9.433, de 08 de janeiro de 1997, que instituiu a Política Nacional 

de Recursos Hídricos; 

• Lei Distrital nº 2.725, de 13 de junho de 2001, que instituiu a Política de Recursos 

Hídricos e criou o Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Distrito 

Federal; 

• Decreto nº 27.152, de 31 de agosto de 2006, que criou o Comitê de Bacia 

Hidrográfica do Rio Paranoá; 

• Decreto nº 38.755, de 27 de dezembro de 2017, que adere ao Programa Nacional 

de Fortalecimento dos Comitês de Bacias Hidrográficas – PROCOMITÊS, e 

delega competência para a ADASA representar o Distrito Federal; 

• Deliberação CBH Paranaíba-DF nº 03 de 24 de julho de 2018, que aprovou o 

Regimento Interno do Comitê da Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio 

Paranaíba no DF – CBH Paranaíba-DF; 

• Decreto nº 39.290, de 16 de agosto de 2018, que alterou a denominação para 

Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio Paranaíba no Distrito Federal, 

sigla CBH Paranaíba-DF; 

• Resolução Adasa nº 20, de 11 de outubro de 2018, que alterou o Regimento 

Interno da Adasa aprovado pela Resolução n° 16, de 17 de setembro de 2014 e 

suas alterações posteriores, e criou a Coordenação de Agência de Bacias 

Hidrográficas na estrutura organizacional da Superintendência de Recursos 

Hídricos, que atuará como Secretaria Executiva dos CBHs no DF.



 

 

 

1.2 Diretoria 

A Diretoria do Comitê de Bacia para o ano 2018-2019, cujo mandato 

encerrou-se em 13 de agosto de 2020, foi assim composta: Ricardo Tezini Minoti 

(Organização Civil/UnB); Vice-Presidente: Carlos Alberto de Miranda Aviz 

(Usuário/FNB); e, Secretária-Geral: Alba Evangelista Ramos (Poder Público/Adasa). 

Em 08 de julho de 2020, na Plenária da 38ª Reunião Extraordinária, a 

Comissão Eleitoral formada por: Edna Aires (Seduh), Mona Grimouth Bittar (Sema) e 

Priscilla Regina da Silva (Emater), deu início aos trabalhos para eleição da próxima 

Diretoria, cuja chapa única foi aprovada por unanimidade pela Plenária, para a gestão 

2020-2022 (período de gestão alterado por força da Deliberação nº 08/2020, Anexo 4), 

com a seguinte composição: Ricardo Tezini Minoti (Organização Civil/UnB); Vice- 

Presidente: Ricardo Kiyoshi Sassa (Usuário/Cosir); e, Secretária-Geral: Alba Evangelista 

Ramos (Poder Público/Adasa). 

A posse deu-se na 39ª Reunião Extraordinária, realizada em 13 de agosto 

de 2020. 

 

1.3 Composição 
 

O Comitê é composto por membros da sociedade civil/organização civil, 

usuários de água e poder público distrital e federal. A Tabela 01 apresenta a composição 

do Comitê para o período de 2018-2022 (período de gestão alterado por força da 

Deliberação nº 08/2020, Anexo 4). 

 

Tabela 01 – Composição do Comitê de Bacia dos Afluentes do Rio Paranaíba no Distrito Federal. 

SETOR PÚBLICO FEDERAL 

1. Instituto Chico Mendes de Conservação da Biodiversidade - ICMBio 

SETOR PÚBLICO DISTRITAL 

2. Agência Reguladora de Águas, Energia e Saneamento Básico do Distrito Federal - Adasa 

3. Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural do Distrito Federal - Emater/DF 

4. Instituto Brasília Ambiental - Ibram/DF 

5. Secretaria da Casa Civil, Relações Institucionais e Sociais - Caci/DF, atual Casa Civil do 

Distrito Federal 

6. Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Meio Ambiente - Segeth/DF, atual Secretaria de 

Desenvolvimento Urbano e Habitação – Seduh/DF 

7. Secretaria de Estado do Esporte, Turismo e Lazer - Setul/DF, atual Secretaria de Estado de 

Turismo – Setur/DF 

8. Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal - SEMA/DF 

 

  



 

 

Tabela 01 – Continuação. 

ORGANIZAÇÕES CIVIS/ SOCIEDADE CIVIL 

9. Associação Ocupe O Lago - Titular 

Mar de Brasília Educação Ambiental – Suplente 

10. Associação de Agricultura Ecológica – AGE – Titular 

Universidade Holística Internacional da Paz – Unipaz – Suplente 

11. Associação de Produtores Rurais Novo Horizonte – Aspronte – Titular Associação 

Comunitária do Núcleo Rural Córrego da Onça - Aconurco – Suplente 

 

12. Associação dos Produtores Rurais da Reserva - Apra A – Titular 

Assoc. dos Produtores Protetores da Bacia do Descoberto -Pró Descoberto – Suplente 

13. Associação Rural e Cultural Alexandre Gusmão – Arcag – Titular 

Associação dos Usuários do Canal Santos Dumont – Suplente 

14. Instituto Oca do Sol – Titular 
Fundação Mais Cerrado – Suplente 

15. Universidade de Brasília – UnB 

16. Federação das Indústrias do Distrito Federal – FIBRA – Titular 

Federação da Agricultura e Pecuária do Distrito Federal - FAPE-DF – Suplente 

 
 

USUÁRIOS 

Abastecimento Público e Esgotamento Sanitário 

17. Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal - CAESB 

Hidroeletricidade 

18. Companhia Energética de Brasília - CEB 

Indústria/Mineração Captação de Água e Diluição de Efluentes Industriais 

19. União Química Farmacêutica Nacional 

20. Ball Beverage Can South America S.A. 

Lazer, Turismo, Pesca e Aquicultura 

21. Associação para o Desenvolvimento Social do Turismo Rural – Adestur, retificado para 

Solar da Águia Turismo Rural e Eventos Ltda. 

Irrigação e Uso Agropecuário 

22. Cond. do Sistema de Irrigação Rodeador – Cosir – Titular Condomínio do Sistema de 

Irrigação do Córrego Guariroba - Suplente 

23. Edilson Gomes Araújo – Titular 

Teresa Cristina Moreira Corrêa – Suplente 

24. Luiz Carlos Pinagé de Lima – Titular 

Associação dos Produtores Rurais do Córrego do Cristal – Suplente 

Usos Não Consuntivos 

25. Federação Náutica de Brasília - FNB 

Drenagem Urbana 

26. Companhia Urbanizadora da Nova Capital – Novacap 
 

1.4 Movimentação de Membros 
 

A Diretoria do trabalhou durante todo o ano de 2019 para manter a 

participação e assistência às reuniões plenárias em conformidade com o Regimento 

Interno conforme a Deliberação nº 03/2018 CBH Paranaíba-DF, Art. 19 e parágrafos: 



 

 

Art. 19. O membro do Comitê que não se fizer representado 

em duas reuniões consecutivas ou três alternadas, sem 

justificativas, sujeitar-se-á a processo de desligamento. 

(grifo nosso) 

§1º No caso do caput caberá à Secretaria Geral 

oficiar ao membro e a seu representante para que 

prestem esclarecimento ou justifiquem as suas 

faltas.  

§2º Não havendo esclarecimento ou justificação do 

membro ou de seu representante no prazo de 30 

(trinta) dias, a questão será levada à discussão e 

decisão da Plenária. 

Houve a alteração da representação da Associação Ocupe o Lago que 

indicou como titular Tony Lopes e como suplente Danielle Brenny. 

2. ATIVIDADES DESENVOLVIDAS 

2.1 Plenárias 
 

Consoante decisão plenária, o Comitê agendou as reuniões ordinárias 

antecipadamente, de modo a facilitar o melhor controle das agendas paralelas dos seus 

membros e, por conseguinte a participação, evitando assim, o mínimo de ausências. 

Entretanto, com o advento da Covid-19 e emissão do Decreto Distrital nº 

40.509, de 11 de março de 2020 que dispôs sobre as medidas preliminares para o 

enfrentamento da emergência de saúde pública decorrente do novo coronavírus e o 

Decreto nº 40.546, de 20 de março de 2020 que estabeleceu o teletrabalho, em caráter 

excepcional e provisório para os órgãos da administração pública direta, indireta, 

autárquica e fundacional do Distrito Federal, foi promovido o distanciamento social com 

a impossibilidade de reuniões presenciais. 

Foi realizada, portanto, somente uma reunião presencial, em 18 de 

fevereiro de 2020, no Auditório Humberto Ludovico da Adasa, sendo as demais por 

sistema virtual “Team/MSOffice”, vinculado à estrutura de tecnologia da Adasa (Vide 

datas na Tabela 02). 

 

Tabela 02 - Reuniões Ordinárias e Extraordinárias do Comitê de Bacia dos Afluentes do 

Rio Paranaíba no Distrito Federal em 2020. 

 

36ª RE 21ª RO 37ª RE 38ª RE 39ª RE 40ª RE 41 ª RE 22ª RO 

18/02/2020 22/04/2020 10/06/2020 08/07/2020 13/08/2020 02/10/2020 15/10/2020 24/11/2020 

Presencial Virtual Virtual Virtual Virtual Virtual Virtual Virtual 

 

  



 

 

Na 36ª Reunião Extraordinária, realizada no dia 18 de fevereiro de 2020, 

na Adasa, foram iniciadas as discussões sobre Pagamento por Serviços Ecossistêmicos, 

com a apresentação, por Claudio Klemz, representante da TNC Brasil, de palestra sobre- 

Mecanismos financeiros para implementação de programa de conservação de bacias. 

 

Foram apresentados, também, o Relatório Atividades do Exercício de 

2019, o Plano de Ação para o Exercício de 2020 e o Plano de Capacitação comum aos três 

CBHs, com as respectivas definições de implementação e de capacitação por entrega de 

competências. 

Foi realizada a apresentação da Moção Conjunta nº 03/2019, documento 

este já aprovado na reunião conjunta de 26 de novembro de 2019 e que precisava ser 

refinado para o seu encaminhamento. 

Cabe ressaltar que o documento teve origem no Seminário “Subsídios dos 

planos de bacia hidrográficas para o planejamento territorial do Distrito Federal” e foi 

encaminhado, após a assinatura dos Presidentes do CBH Paranaíba-DF, CBH Preto-DF e 

CBH Maranhão-DF, aos órgãos de gestão territorial do Governo do Distrito Federal 

(Secretaria de Desenvolvimento Urbano e Habitação, Secretaria de Meio Ambiente, 

Terracap, Novacap e DF Legal), conforme Cartas Conjuntas (Anexo 7). 

Por último, foi instituído o GT diretrizes básicas para o Pagamento de 

Serviços Ambientais (GT-PSA), por meio da Deliberação nº 2/2020 (Anexo 4), que será 

relatado no item 2.2.1. 

Trata a 21ª Reunião Ordinária a primeira experiência do Comitê em sala 

virtual. Foi feita a proposta e tendo em vista a boa adesão, em 22 de abril a primeira RO 

do ano foi realizada 

Foi apresentado, na oportunidade, o Plano de Comunicação que será 

tratado no item 2.5, a Autoavaliação do Comitê que também será tratada em outro tópico 

(4.1) 

A apresentação do Projeto Ribeirão Sobradinho, por Cláudio Odilon, da 

Superintendência de Planejamento e Programas Especiais da Adasa, ensejou dar 

conhecimento das ações recentes e das condições do ribeirão Sobradinho. 

Com um breve histórico da criação, em 2012, do grupo de trabalho 

interinstitucional e multidisciplinar, foram relatadas as ações efetivas tais como: Plantio 

de mudas em parceria com instituições do São Bartolomeu Vivo, Fundação Banco do 

Brasil, Casa do Ribeirão (RA-V) e Fundação Pró-Natureza – Funatura; Diagnóstico 

participativo da situação do ribeirão; Desenvolvimento de dados espacial; Cadastramento 

de usuários de recursos hídricos; Fiscalização dos usos da água; Monitoramento das águas 

superficiais e subterrâneas (com estação dentro da Casa do Ribeirão); Manutenção e 

melhoria da rede de drenagem; Educação ambiental (atuação da Adasa na Escola); 

Melhorias da estação de tratamento de esgoto de Sobradinho.  

Após a dissolução do GT, em termos de regularidade, foi informada a 

emissão, pela Adasa da outorga de direito de uso dos recursos hídricos em favor da Caesb, 

por meio da Resolução n°18, de 09 de dezembro de 2014, para lançamento de efluentes, 

no ribeirão Sobradinho e do Relatório de Vistoria e Fiscalização nº 041/2014 – SDE, que 

apontou as seguintes soluções: 1) Recuperação civil e hidráulica geral na cidade de 

Sobradinho nas bocas de lobo, redes de drenagem, bacias de dissipação e poços de visitas 

(Novacap); e 2) Desobstrução das galerias pluviais, com periodicidade menor e emprego 

constante de filmagem na rede de drenagem para o mapeamento de ligações clandestinas 



 

 

de esgoto, que, ao se misturarem com as águas pluviais da rede de drenagem, causam a 

contaminação do ribeirão (Novacap). 

Em 2017, o então governador do DF instituiu, por meio da Lei nº 6.031, o 

“Dia do Ribeirão Sobradinho”, a ser comemorado no dia 9 de cada ano. No mesmo ano, 

a Adasa efetivou contratação que restou infrutífera, tendo em vista a incapacidade técnica 

da empresa. 

Em 2018, a Superintendência de Abastecimento, Água e Esgoto – SAE, 

realizou vistorias em busca de quaisquer tipos de irregularidades no Ribeirão Sobradinho 

e no mesmo ano, a Adasa e o Ibram articularam para viabilizar a contratação do 

diagnóstico com recurso de compensação ambiental. 

Em 2019, foi elaborado Termo de Referência para contratação de estudos 

em toda Unidade Hidrográfica do Ribeirão com o objetivo de subsidiar a criação de uma 

Unidade de Conservação em Sobradinho, bem como colaborar com seu plano de manejo. 

Ainda em 2019, verificou-se a existência de uma voçoroca ao lado da nascente do 

Ribeirão. O CBH Paranaíba-DF, então, aprovou moção recomendando que o IBRAM 

realize os procedimentos necessários para a recuperação da voçoroca, resultando na 

reabertura das Bacias de Contenção de águas fluviais em frente ao Bairro Nova Colina 

Sobradinho-DF e posteriormente moção recomendando que o IBRAM, Adasa e CAESB 

instalem sinalização nas margens e nas cachoeiras do Ribeirão, informando sobre a 

qualidade da água e não balneabilidade do Ribeirão. Para chamar à sociedade à 

participação dos trabalhos foram realizados eventos denominados “Trilhas do Ribeirão 

Sobradinho”, que culminaram em palestras sobre o tema. 

Dada a importância do tema, foi proposta a instituição de um Grupo de 

Trabalho de acompanhamento do Projeto Ribeirão Sobradinho – GT Ribeirão Sobradinho, 

e aprovada por unanimidade pela Plenária. A coordenação foi dada à Adasa. 

Foi ressaltado que, tão importante quanto o diagnóstico, é planejamento 

para buscar soluções, bem como a necessidade de mitigar as fontes de poluição e que 

sejam adequadas às melhores práticas de gestão da água o saneamento e a drenagem 

urbana, gestão dos resíduos sólidos e dentro do possível, evitar novas ocupações urbanas. 

Foi abordando, também, ante à problemática evidenciada pela pandemia 

no novo coronavírus, o envio de Carta à Adasa, no sentido de promover a liberação de 

água para as áreas não regularizadas, para a qual o Diretor-Presidente da Adasa informou, 

em Plenária, ter entrado em contato com as autoridades e o encaminhamento de resposta 

sucinta ao Comitê e de Nota Técnica ressaltando a impossibilidade do exercício de pressão 

junto à Caesb em vista da legislação que determina a não instalação de água em áreas 

irregulares. 

Foi esclarecido, que considerando a questão da legalidade, a Caesb já havia 

instituído uma comissão para tratar dessas demandas de regiões irregulares e de regiões 

regulares consideradas críticas, que são de relevante interesse social. 

 

Em 10 de junho de 2020, a 37ª Reunião Extraordinária foi realizada para 

a apresentação, pela empresa Engeplus, da versão final do Produto do Plano de Recursos 

Hídricos Afluentes Distritais do rio Paranaíba no DF – PRH Paranaíba-DF, que será 

discorrido no item 3, que trata dos instrumentos de gestão. O Plano foi aprovado por 

unanimidade pela Plenária. 

 

A 38ª Reunião Extraordinária, realizada em 08 de julho de 2020, trouxe 



 

 

um assunto importante que foi objeto de discussão em 2019, sobre sinalização das 

rodovias distritais e federais quanto ao risco de acidentes que possam comprometer a 

qualidade dos recursos hídricos do DF,  temática agora estruturada e apresentada por meio 

do trabalho de final da graduação em Engenharia Ambiental de Matheus Meincheim 

Godinho (UnB), aluno do Prof. Ricardo Minoti. 

 

A primeira parte foi a apresentação, por Sandro Antonio Lima (Ibram), da 

Comissão Distrital do Plano Nacional de Prevenção, Preparação da Resposta Rápida a 

Emergências Ambientais com Produtos Químicos Perigosos – CD-P2R2, criada por meio 

do Decreto Distrital nº 38.528/2017 – Comissão Distrital em função do Plano Nacional - 

P2R2 (Decreto Federal nº 5.098/2004), cujo marco histórico foi o Acidente 

Cataguazes/MG – 29/03/2003 – rompimento de barragem de resíduos – Rios Pomba e 

Paraíba do Sul, sendo o objetivo do Plano prevenir a ocorrência de acidentes com produtos 

químicos perigosos e aprimorar o sistema de preparação e resposta a emergências 

químicas no País. 

 

A comissão é Formada por 18 Instituições Públicas, sendo nove órgãos 

executores (CBMDF, Ibram, DF Legal, Detran, DER-DF, Subsecretaria de Proteção e 

Defesa Civil, Secretaria de Saúde, PMDF, Caesb) e nove órgãos de apoio (Sema, Seagri, 

SLU, Semob, Emater, DNIT, PRF, Ibama, PCDF). A Presidência ficou sob a 

responsabilidade do CBMDF e a Secretaria Executiva, com o Instituto Brasília Ambiental 

(http://www.ibram.df.gov.br/cd-p2r2/). 

 

As funções da comissão são: Caráter Consultivo e Deliberativo; Reuniões 

Ordinárias e Reuniões Extraordinárias; Grupos de Trabalho; Ações Preventivas, 

Preparatórias e de Resposta; Mapeamento de Áreas de Risco, Sistematização de Banco de 

Dados Integrado, Oficialização de Protocolos, Proposição de Normatização, Plano de 

Ação de Emergências do DF e Divulgação de Relatórios Anuais. 

 

Foram destacadas as competências GT Plano de Ação de Emergências, 

coordenado pela Defesa Civil; GT para elaboração da relação de equipamentos e insumos 

a serem adquiridos pela CD-P2R2 para serem utilizados em ocorrências de emergências 

ambientais, sob a coordenação do CBMDF e GT Elaboração Mapeamento de Áreas de 

Risco, coordenado pelo Ibram. 

 

Segundo Matheus Meincheim Godinho, a temática “Mapeamento de Áreas 

de Risco Ambiental no Distrito Federal: Influência dos Acidentes Ambientais do 

Transporte Rodoviário na Captação De Águas Superficiais para Abastecimento Humano”, 

deu-se em função de tombamento de caminhão, acidente esse ocorrido em 8 de outubro 

de 2018, na Região Administrativa de Águas Claras quando, aproximadamente 20 litros 

de gasolina e 10 mil litros de óleo diesel foram escoados para a galeria pluvial, indo parar 

no Córrego Samambaia. 

 

Foi esclarecido que esse tipo de acidente poderia ser com outro poluente 

mais prejudicial e interferir, então, na qualidade da água. Dessa forma, foi feita a 

articulação com o Ibram, para mapear e analisar áreas de maior vulnerabilidade para 

acidentes ambientais de origem rodoviária no DF, que possam contaminar os corpos 

http://www.ibram.df.gov.br/cd-p2r2/)
http://www.ibram.df.gov.br/cd-p2r2/)


 

 

hídricos, interferindo, assim, no abastecimento público. O abastecimento público envolve 

as áreas de abastecimento da Caesb e, também, os pontos de outorga, naqueles em que o 

principal uso é de abastecimento e utilização para consumo humano. Salientou que, não 

quer dizer que a dessedentação animal e a irrigação não sejam importantes, mas o foco 

inicial está no consumo humano. 

 

O foco do estudo foi a água superficial para o consumo humano. A 

metodologia do trabalho incluiu a análise de geoprocessamento, com a ajuda de softwares 

e recursos para tornar a informação acessível a todos. Foram mapeados os pontos de 

captação da Caesb e os pontos de outorga para abastecimento humano para, 

posteriormente, fazer o mapeamento das áreas de risco. 
 

 

Figura 1 – 

 

A partir da base de dados do P2R2 foram extraídos os Acidentes 

Ambientais em Vias/Rodovias; Vias/Rodovias; Pontos de Drenagem; Bacias 

Hidrográficas – Pontos de captação (mais valor dentro da metodologia de impacto); Áreas 

Contaminadas (impacto na qualidade da água). Quanto às Classes de Risco, foram  

detectadas: Atividade Potencialmente Impactante (Risco 1); Buffer Acidentes Ambientais 

(Risco 3); Buffer Áreas Contaminadas – BAC (Risco 1); Buffer Lançamento Pontos de 

Drenagem (Risco 2); Distrito Federal – Espaços sem Shapefiles (Risco 0); e Sítio Frágeis 

(Risco 4). Os graus de risco, então, foram obtidos com a sobreposição, chamando a 

atenção para as questões de prevenção. 

 

As empresas que fazem o transporte de cargas perigosas têm a 

obrigatoriedade, conforme legislação, de se mobilizarem de pronto para essas 

intercorrências, de modo que as ações sejam rápidas e os efeitos dos acidentes sejam 

mínimos. Porém, dependendo da origem do empreendimento e a distância, isso poderá 



 

 

trazer dificuldades na contenção do dano, em função da geografia da área, do clima etc. 

 

O Estado entra com as Unidades de Resposta, que são capacitadas para 

conter minimamente esses impactos. O CBMDF foi acionado durante os estudos e prestou 

a informação de que todas as unidades da Corporação são preparadas para essas primeiras 

contenções e dano humano. 

 

Na mesma reunião, tendo em vista o prazo regimental para nova eleição da 

Diretoria Executiva do Comitê, foi proposta a Deliberação nº 08/2020 (Anexo 4), que trata 

da regulamentação dos procedimentos para ultimar a candidatura das chapas, bem como, 

a orientação temporal da gestão prevista para o período de 2018-2021. Foi detectada a 

necessidade de coincidir o período do mandato do Comitê o mais proximamente possível 

do ano civil, ou seja, prorrogar para coincidir o término do mandato com o término do ano 

de 2022, sendo proposto e aprovado seguinte texto: 

 
Art. 1º Prorrogar o mandato dos membros do CBH até 

05/02/2023, quando haverá a posse da nova composição do 

CBH. 

Art. 2º Instituir no âmbito da Plenária, a Comissão Eleitoral para 

condução do Processo Eleitoral para a Diretoria da Gestão 

2020-2021, estendida por força desta Deliberação, para 2022 e 

que findará até 05/02/2023, com a posse da diretoria eleita. 

Parágrafo Único: A Comissão será composta por 3 (três) 
membros representantes do Poder Público. 

Art. 3º As Chapas deverão ser formadas obedecendo ao princípio 

da representação dos três segmentos (poder público, usuário e 

sociedade civil) e poderão apresentar o respectivo programa de 

trabalho, 

Art. 4º A Votação será nominal e aberta, sendo proclamada a 
vencedora a Chapa que obtiver a maioria absoluta dos votos. 

Art. 4º A Posse dar-se-á na Plenária de encerramento da Gestão 2018-2021 

 

A Comissão Eleitoral teve a seguinte formação: Edna Aires (Seduh), Mona 

Grimouth Bittar (Sema) e Priscilla Regina da Silva (Emater) e como houve a candidatura 

da chapa, foi aprovada por unanimidade para a gestão 2020-2022, a seguinte composição: 

Ricardo Tezini Minoti (Organização Civil/UnB); Vice-Presidente: Ricardo Kiyoshi Sassa 

(Usuário/Cosir); e, Secretária-Geral: Alba Evangelista Ramos (Poder Público/Adasa). 

A 39ª Reunião Extraordinária, realizada em 13 de agosto de 2020, teve 

como Ordem do Dia: a apresentação do Relatório de Gestão da Diretoria no período 2018-

2019, demonstrando que foram produzidos 192 Cartas, nove Deliberações, seis Moções, 

uma Deliberação e uma Moção Conjunta com os outros CBHs do DF, realizadas 16 

reuniões ordinárias e extraordinárias. A gestão realizou o 1º eo 2º Encontro de Integração 

dos Comitês de Bacia do DF -  Eicob, respectivamente, em  2018 e 2019; Oficinas de 

Capacitação no âmbito do Grupo de Trabalho de Educação Ambiental – GT-EA – 2019; 

Seminário – Subsídios dos Planos de Bacias Hidrográficas para o Planejamento Territorial 

do Distrito Federal – 2019); Projetos acompanhados: ABHA (sete projetos encaminhados 

e dois contratados: tanques revestidos para produtores rurais e as obras de revitalização 

do Canal Santos Dumont, no Pipiripau, realizados com recursos da cobrança de uso dos 



 

 

recursos hídricos na bacia do rio Paranaíba federal); Procomitês (Pactuação, contratação 

e certificação – 2018, 2019 e 2020); Produtor de Águas do Alto Descoberto (Criação da 

UGP e Reuniões – 2019, 2020, com indicação das necessidades, por ex.: tubulação do 

Canal do Rodeador); Ações. No período, o CBH impulsionou diversas ações por meio de 

Moções recomendando: recomendações para a manutenção da proteção/desocupação da 

Orla do Lago Paranoá (Moção nº 01/2019), Preservação da Área do Km-16, da DF-080 – 

Brazlândia e a instalação de Escola Parque de Brazlândia (Moção nº 02/2019), 

Preservação da Arie Granja do Ipê (Moção nº 03/2019), Contenção de Voçoroca da bacia 

do ribeirão Sobradinho (Moção nº 04/2019), Sinalização das Margens do ribeirão 

Sobradinho indicando a sua classificação (Moção nº 05/2019), Recomenda ao Conselho 

de Recursos Hídricos do Distrito Federal o ajuste de Resolução n° 02/2014 que trata do 

Enquadramento corpos hídricos superficiais no âmbito do Distrito Federal (Moção 

06/2020).  Diante da pandemia de Covid 19 e da vulnerabilidade social de populações em 

diversos pontos do DF, o CBH provocou a Adasa por meio de  carta que resultou na 

emissão da Resolução Adasa nº 07/2020, que estabelece condições excepcionais para 

prestação e utilização dos serviços públicos de abastecimento de água e de esgotamento 

sanitário no Distrito Federal, durante a situação de emergência em saúde pública, em razão 

da pandemia, bem como as manifestações de membros do Comitê junto ao CRH/DF, 

resultou na criação do GT COVID-19, por meio da Resolução no 03/2020/CRH-DF, 

sendo o Comitê representado por seu Presidente, Ricardo Minoti. No período, o CBH 

esteve presente nas reuniões do CRH-DF, da CTPA/CRH-DF, do GT SIRH/CTPA/CRH-

DF, no GT Cotas do Lago Paranoá, GT Ribeirão Sobradinho e na CTI do CBH Paranaíba 

federal.  

Outro importante registro foi a elaboração do Plano de Recursos Hídricos 

dos Afluentes Distritais do CBH Paranaíba, o qual foi aprovado pelo CBH por meio da 

Deliberação 07/2020 e pelo CRH-DF por meio da Resolução CRH-DF 04/2020. Sobre o 

instrumento da Cobrança, os CBHs do DF elaboraram seu mecanismo e tabela de valores 

por tipo de uso e encaminharam ao CRH-DF. Visando consolidar a participação do CBH 

como um fórum importante, o CBH esteve presente na Audiência pública da LUOS, no 

seminário de Revitalização de Bacias Hidrográficas promovido pelo Ministério de 

Desenvolvimento Regional - MDR, da  Audiência Pública sobre a Orla do Lago Paranoá, 

designada pelo juiz titular da Vara de Meio Ambiente, Desenvolvimento Urbano e 

Fundiário do Distrito Federal; Audiência Pública sobre o Setor Habitacional Taquari II, 

na CLDF; Reunião sobre o Ribeirão Sobradinho, também na CLDF; Webinar Vida e Água 

para ARIS, na UnB; Palestra na Agrobrasília - Edição 2020; e Trilha ambiental no 

Ribeirão Sobradinho, com a participação do Presidente da Adasa e membro deste CBH, 

Dr. Paulo Salles. 

Sobre o Procomitês, houve a certificação das metas pactuadas para 2019, 

nos componentes: 1) Funcionamento - com suporte da CABH/Adasa; 2) Capacitação dos 

Membros (Reuniões certificadas, Cursos, Plano de Capacitação); 3) Comunicação (Sites, 

Redes Sociais – inclusive Instagram, Plano de Comunicação); 4) Cadastro Nacional de 

Instâncias Colegiadas no SINGREH); 5) Instrumentos (PRH, entrega em 2020, 

Enquadramento, que será revisado e Cobrança, para implementação em 2021); 6) 

Acompanhamento e Avaliação - Autoavaliação e Acompanhamento pelo Conselho de 

Recursos Hídricos. A certificação quando concluída permitirá o repasse integral da 

parcela referente ao segundo ano no valor de R$ 150 mil. 

Nesta reunião, houve a eleição da nova diretoria do CBH para o segundo 

biênio 2020-2022, que teve como alteração a substituição do Senhor Carlos Aviz, 

representante da Federação Náutica de Brasília, pelo Senhor Ricardo Sassa, representante 

do setor de irrigação. Procedeu-se a posse da nova diretoria.  



 

 

Nesta reunião houve ainda a apresentação do Relatório Analítico Anual do 

Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos -2019. pelo Superintendente de 

Recursos Hídricos, Senhor Gustavo Carneiro, cumprindo a Resolução 02/2014. 

Finalizando foram feitos diversos informes. 

A 40ª Reunião Extraordinária ocorreu em 02 de outubro de 2020 e foi 

conjunta com o CBH Preto-DF e CBH Maranhão-DF, e teve como pauta 1) Apresentação 

sobre a Revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial – PDOT, Estrutura de 

Governança e Gestão Participativa – Dr. Vicente Neto, Subsecretário de Políticas e 

Planejamento Urbano (Suplan/Seduh); 2) Apresentação sobre Segurança da Barragem do 

Paranoá - Diretora da CEB Geração S.A. - Priscila Paris Mendonça. III – INFORMES 

GERAIS: 1) Procomitês – Recebimento de Recursos - Certificação do 1o Ciclo; 2) 

Alteração das representações dos Comitês no CRH/DF; 3) Entrega da tubulação do Canal 

Santos Dumont; 4) Informes sobre alocação no Rio Preto (Ribeirão Extrema e Rio 

Jardim); 5) Instalação das placas de sinalização do zoneamento dos usos do espelho 

d’água do Lago Paranoá; 6) Moção ao Conam para criação de CT para estudar e regular 

o uso de efluentes do tratamento do esgoto doméstico; 7) Moção para criação de UC na 

Margem do Descoberto; 8) Moção para criação de UC na Serrinha do Paranoá (Pedra dos 

Amigos); 9) Incêndios Florestais no Alto Descoberto – gestão junto ao PPCIF e CBMDF; 

10) Criação de GT Único para elaborar o Plano de Educação Ambiental dos CBHs DF.  

Por convite dos CBHs o Subsecretário de Planejamento Urbano da SEDUH, fez a 

apresentação “ Revisão do Plano Diretor de Ordenamento Territorial - PDOT:Caminhos 

para um Território Sustentável” onde foi apresentada a metodologia utilizada para a 

revisão do PDOT de 2012, destacando que o plano está articulado com  as ODS (agenda 

2030) e Acordo de Paris; Habitat III (Nova Agenda Urbana), Distrito Federal, aderiu à 

Agenda 2030, Comissão Nacional para os Objetivos de Desenvolvimento Sustentável 

(CNODS); 2018: Comissão Distrital dos ODS no DF (Decreto n° 39.322/2018). 

Salientou, ainda, que os objetivos de desenvolvimento sustentável no PDOT 2030, 

perpassa pela necessidade de cumprimento das metas relativas à Erradicação da Pobreza, 

Água Potável e Saneamento, Consumo e Produção Responsáveis, Igualdade de Gênero 

(ODS 11). A elaboração do PDOT será feita em 4 fases: I - Diagnóstico (Elaboração da 

Leitura Técnica e da Leitura Comunitária), sendo necessário ouvir a comunidade e 

definindo essas estratégias em função da pandemia; II - Prognóstico (Sobreposição, 

sintetização e compatibilização das Leituras técnica e comunitária; e Estabelecimento de 

subunidades espaciais de planejamento; Construção de cenários); III - Proposta 

(Formulação e pactuação de propostas de estratégias, instrumentos, diretrizes e 

zoneamento); e IV – Consolidação (Finalização da minuta de projeto de lei, elaboração 

de ação orçamentária e acompanhamento da aprovação junto à CLDF). Matriz de Análise 

PDOT 2020-2030 vai considerar as Escalas Espaciais Metropolitana (AMB/Codeplan, 

Discussões de Aldo Paviani), Distrito Federal e Local (RA ou outra unidade); - Fatores 

Socioeconômicos (Aspectos da economia e do perfil socioeconômico da população); - 

Fatores Territoriais (Aspectos intrínsecos ao território); - Fatores Normativos (Aspectos 

de legislações pertinentes e planos setoriais). Os Eixos Temáticos são: Território 

Resiliente, Participação Social e Governança, Gestão Social da Terra, Habitação e 

Regularização Fundiária, Ruralidades, Mobilidade, Meio Ambiente e Infraestrutura (junto 

em função da relação), Desenvolvimento Econômico Sustentável e Centralidades. 

Participação Social e Governança. Outros órgãos do GDF, grupos de trabalho, conselhos 

e comitês etc. Movimentos sociais, universidades, entidades de classe, coletivos, 

segmento empresarial, outros segmentos. Esclareceu que há dois grandes eixos que 

permeiam os demais: o de Territórios Resilientes, onde para cada tema há que se pensar 

na estratégia de resiliência de subtemas e, o de Participação Social e Governança, que 



 

 

começa na construção do próprio plano e terminará com a revisão do Sisplan, ao qual os 

Comitês de Bacias também integram. 

Outro tema importante tratado nesta RE foi a apresentação da palestra 

“Condição de Segurança da Barragem do Paranoá” pela representante da CEB Geração 

no CBH, Priscila Paris. Na oportunidade foram apresentados todos os procedimentos 

relativos à segurança da barragem como por exemplo, os planos de contingência e os 

treinamentos rotineiros do pessoal da empresa e da população do Núcleo Rural Boqueirão. 

A 41ª Reunião Extraordinária, ocorrida em 15 de outubro de 2020, foi 

realizada em conjunto com os outros CBHs do DF e teve como pauta: 1. Apresentação do 

Projeto CITinova - Planejamento Integrado e Tecnologias para Cidades Sustentáveis, por 

Nazaré Soares, Coordenadora do Projeto no âmbito da Sema/DF e 2. Moção Conjunta – 

Regulamentação do reúso de água na irrigação. O Projeto CITinova foi apresentado por 

Nazaré Soares e Elisa Meirelles. Nazaré informou que o projeto CITinova trabalha com 

implementação de agendas importantes para o DF e que o projeto data de 2016, de 

responsabilidade do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações – MCTI e é financiado 

pelo Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF) que é um dos fundos mais antigos de 

financiamento de ações ambientais; o PNUMA que é a agência implementadora no Brasil 

e no âmbito da implementação no GDF, há uma agência implementadora, o CGEE - 

Centro de Gestão e Estudos Estratégicos, OS vinculada ao MCTI. O projeto possui uma 

execução descentralizada (em Brasília, Recife, pelo CGEE, pela ARIES e o PSC – 

Programa Cidades Sustentáveis). Informou também que o GEF-6 IAP, linha nova de 

cidades sustentáveis, é um programa para 28 municípios de 11 países em 

desenvolvimento, entre eles, o Brasil com o Projeto CITinova. O projeto é dividido em 

quatro grandes iniciativas: os projetos de planejamento integrado e tecnologias inovadoras 

de Brasília e Recife e as duas Plataformas do Conhecimento em estruturação que são: o 

Programa  Observatório de Inovação para Cidades Sustentáveis executado pelo CGEE e 

o Programa Cidades Sustentáveis executado pelo Instituto Cidades Sustentáveis de São 

Paulo. O Distrito Federal implementa: o Planejamento Urbano Integrado – Componente 

1:- Estruturação do Sistema Distrital de Informações Ambientais – SISDIA; - 

Instrumentos e Governança para o enfrentamento das mudanças climáticas; - Estruturação 

do diagnóstico de contaminação do Lixão da Estrutural; e, – Conjunto de iniciativas para 

engajamento social nas políticas ambientais. Sobre o desenvolvimento SISDIA, 

esclareceu  que se trata de um sistema robusto de armazenamento de dados que prevê a 

integração de várias bases de dados sobre o meio ambiente do Distrito Federal,  para 

gestores e empreendedores e que estará disponível no serviço web de informações 

ambientais, com acesso público aos dados, e às diretrizes do ZEE-DF, para revisão de 

todos os instrumentos de planejamento territorial (PDOT, DIUR etc.), dos planos setoriais 

e de atos de gestão como Licenciamento, Fiscalização e Monitoramento, mas que o foco 

neste momento será na revitalização de bacias. Na agenda de governança climática tem-

se estudos para identificar o impacto das mudanças climáticas na Região Integrada de 

Desenvolvimento Econômico (RIDE -DF e 33 municípios de Goiás e Minas Gerais); 

Estão previstos: •  a realização da atualização do inventário de emissões de gases de efeito 

estufa; • Plano de adaptação e mitigação (Esses planos passarão por Consulta Pública). • 

Estratégias para redução de emissões no setor de transporte; • Estratégias de 

enfrentamento às mudanças do clima elaboradas e em implementação. Ainda sobre o 

Componente 1, e que está e fase de finalização, a elaboração do Diagnóstico da 

contaminação do Lixão da Estrutural, com a identificação e análise dos atuais níveis de 

contaminação e definição dos parâmetros e critérios a serem utilizados para a remediação 

ambiental do solo, da água superficial e subterrânea, do ar e dos resíduos sólidos. O 

diagnóstico está em fase de finalização e será entregue em breve. Sobre o engajamento 



 

 

Social, há: Ações de sensibilização da sociedade abordando temas como clima, resíduos 

e energias renováveis. Foi criada a Câmara Técnica de Clima no Conam; • Ações de 

sensibilização e engajamento da população e Promoção de um Pacto pela Sustentabilidade 

nas Bacias do Descoberto e Paranoá; • Realização de consultas públicas para os planos de 

mitigação e adaptação; • Realização de validação do inventário, Mapa de cobertura 

vegetal com diversos setores. O Comitê Local do Projeto é composto de 9 instituições 

governamentais e 3 não governamentais e tem papel consultivo e atua no sentido de ajudar 

a refletir sobre os avanços do projeto, alcance das metas previstas e a função de divulgar 

e internalizar os resultados. Foram realizadas reuniões temáticas nas ações para 

engajamento da população nas agendas do projeto: Agrobrasília, Prevenção de Incêndios 

Florestais, Meio Ambiente no Eixo e Semana do Cerrado. Investimento em Tecnologia – 

Componente 2 – a meta é a implementação de iniciativas inovadoras em projetos pilotos. 

Há 4 iniciativas: Implantação de boas práticas, pesquisas e inovações nas Bacias nas 

Bacias do Descoberto e Paranoá; Recomposição de 80 ha de nascentes, nas bacias 

hidrográficas do Descoberto e Lago Paranoá; Projetos Pilotos para Remediação do Lixão 

da Estrutura com a aplicação de 3 tecnologias de remediação; e Ações para promoção da 

energia solar no Distrito Federal. Ainda sobre o Lixão da Estrutural, informou sobre: 

Implantação de testes pilotos de novas tecnologias de remediação: •Fitorremediação – 

como estratégias para descontaminação do solo; •Transporte de contaminantes 

subterrâneos; •Tratamento do chorume. A sra. Nazaré informou que foram implantadas 

áreas-piloto de fitorremediação no aceiro entre o lixão e o Parque Nacional de Brasília em 

janeiro/2020; •a segunda área-piloto de transporte de contaminantes subterrâneos em 

implantação; • a terceira área-piloto para tratamento de chorume em implantação. Falou 

que o projeto tem uma parceria com a UnB e Finatec para a execução deste projeto. Por 

último, citou o conjunto de iniciativas para a promoção da energia solar fotovoltaica no 

DF,  com: •implantação de sistemas fotovoltaicos em prédios públicos; •Estratégias de 

promoção da energia solar para setores estratégicos no DF. Em elaboração: •Ações de 

capacitação e engajamento do setor fotovoltaico. Sobre a execução financeira e 

orçamentária, o orçamento total do Projeto é de  US$6.908.235, distribuídos da seguinte 

forma:  Recursos comprometidos em contratos (US$2.305.592), Executado até 

setembro/2020 (US$1.824.495), 5º  Plano de Trabalho (US$1.369.837), a contratar 

(US$1.408.311). A palestrante salientou ainda, que estratégias estão sendo propostas para 

ultrapassar a meta de execução, que se encontra ainda em 50%, já que o projeto será 

finalizado  em 2022. Previsão de  Eventos online do projeto previstos para 2º semestre de 

2020: • Abertura para acesso ao público da base de dados do Sisdia – dez/2020; • 

Workshop para conhecimento das novas abordagens para remediação de Lixões - 

Nov/2020; • Apresentação pública do Inventário de Emissões de Gases de Efeito 

Estufa/DF - dez/20; • Sistemas Agroflorestal com mecanização - dez/2020; • 

Apresentação do mapa oficial de cobertura vegetal do DF - dez/20. O Comitê Local do 

projeto é coordenado pela Sema para o projeto CITinova é formado por dez instituições 

governamentais e três não governamentais. Elisa Meirelles apresentou os resultados da 

execução do Contrato n° 003/2020 – CGEE/Equilíbrio Ambiental - Recomposição 

vegetação nativa em 80 hectares de áreas de preservação permanente (APPs) de nascentes, 

área de recarga hídrica e demais APPs degradadas ou alteradas nas Bacias do Rio 

Descoberto e Rio Paranoá, em 80 ha. Na bacia do rio Paranoá o projeto está sendo 

implantado em 54.000 ha na bacia do Paranoá no Lago Paranoá e Riacho Fundo. Na bacia 

do rio Descoberto, o projeto está sendo implantado em 37.000 hectares no Alto Rio 

Descoberto, Ribeirão Rodeador e Ribeirão das Pedras.  

Nesta reunião foi aprovada uma moção dirigida ao Conam para que este 

crie um Câmara Técnica para discutir o reúso de água. 



 

 

Esta reunião conjunta também homenageou o Prof. Paulo Salles, tendo em 

vista o término do seu  mandato como Diretor Presidente da Adasa, agraciando-o com 

uma placa com os dizeres “Os Comitês de Bacias Hidrográficas do DF agradem ao Prof. 

Paulo Salles pelo seu comprometimento e empenho para a consolidação do Sistema de 

Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Distrito Federal. Brasília, 15 de Outubro de 

2020.”. 

Em 24 de novembro de 2020 foi realizada a 22ª Reunião Ordinária do 

CBH Paranaíba-DF, que foi a última reunião do ano. A pauta desta RO foi: 1. Aprovação 

do Plano de Capacitação dos CBHs-DF – 2021; 2. Aprovação do Plano de Comunicação 

dos CBHs-DF – 2021; 3. Aprovação do Plano de Trabalho Anual – 2021; 4. 

Implementação do Plano de Recursos Hídricos do CBH Paranaíba-DF; 5. 

Alteração na Coordenação da Câmara Técnica; 6. Alteração na Coordenação do GT-PSA. 

E os informes: 1. Informe sobre o GTEA; 2. Informe sobre o GT Água e Covid 19 (CRH-

DF); 3. Informes sobre as Moções encaminhadas: a) PDOT; b) Parque Pedra dos Amigos; 

c) Res. 02/2014/CRH - Classificação do Córrego Corguinho. 

 

2.2 Câmara Técnica 
 

A Câmara Técnica tem por atribuição o exame de matérias específicas, 

de cunho técnico-científico e institucional, para subsidiar a tomada de decisões da 

Plenária, tendo em vista o desafio do Comitê em participar das questões relativas a 

recursos hídricos onde a demanda surgir, resguardadas as devidas competências e 

singularidades. 

A Câmara Técnica da atual Gestão foi instalada 22 de fevereiro de 2019, 

durante a 31ª Reunião Extraordinária, cuja demanda prioritária foi a avaliação dos 

estudos de cobrança pelo uso de recursos hídricos, com vistas à sua implementação, em 

cumprimento à política federal e distrital de recursos hídricos e também em atendimento 

às metas pactuadas no âmbito do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de 

Bacias Hidrográficas - Procomitês. 

Conforme Deliberação nº 3/2018, CBH Paranaíba-DF, são competências 

da CT: 

 



 

 

Art. 16. A Câmara Técnica tem por atribuição o exame de matérias 

específicas de cunho técnico-científico e institucional, para subsidiar a 

tomada de decisões da Plenária com as seguintes competências: 

  I.- analisar as propostas e estudos relativos a assuntos de sua 

competência; 

   II.- emitir posicionamentos sobre assuntos que lhe forem 

encaminhados; 

 III.- convidar especialistas para prestar informações sobre assuntos de 

sua competência; e 

 IV. - relatar e submeter à decisão da Plenária os assuntos a ela 

pertinentes. 

Parágrafo único. A Câmara Técnica poderá, a seu critério, decidir pela 

instituição de Grupos de Trabalho e definir a sua composição, 

atribuições e regras de funcionamento. 

Art. 17. Na composição da Câmara Técnica deverá ser considerada a 

natureza técnica, jurídica e institucional do assunto de sua competência, 

a finalidade dos órgãos ou entidades representadas no CBH 

PARANAÍBA-DF e a formação técnica dos indicados. 

§1º A indicação para composição da Câmara Técnica será feita, 

exclusivamente, por membro do Comitê, podendo o indicado integrar ou 

não o colegiado. 

§2º A composição da Câmara Técnica será definida pela Plenária, a 

partir de manifestação de interesse dos membros do Comitê. 

§3º O mandato dos membros da Câmara Técnica será coincidente com 

o dos membros do Comitê. 

§4º A Câmara Técnica será coordenada por um de seus membros, 

indicado em sua primeira reunião, por maioria simples dos votos de seus 

integrantes. 

 



 

 

 

2.2.1 GT-PSA 
 

O Presidente levou à Plenária da 36ª Reunião Extraordinária a proposta de 

instituição de Grupo de Trabalho, cujo objetivo será traçar as diretrizes básicas para o 

Pagamento de Serviços Ambientais (GT-PSA), subordinado à Câmara Técnica, que 

recepcionará as conclusões e retornará os resultados para deliberação da Plenária. 

O representante da Associação de Agricultura Ecológica – AGE, Jorge 

Artur Fontes Chagas de Oliveira ficou responsável pela Coordenação do Grupo de 

Trabalho, com a indicação de componentes conforme Anexo 1 (Composições). 

O foco do GT é o estudo do pagamento desses serviços a produtores da 

bacia hidrográfica do rio Descoberto, independentemente dos recursos advindos do 

programa Produtor de Água do Alto Descoberto, sendo o entendimento de que a provisão 

para a agricultura fará com esta permaneça onde está, evitando, dessa forma, um possível 

adensamento. 

Entretanto, o GT não foi instalado, haja vista problemas de saúde sofridos 

pelo coordenador do GT Jorge Arthur, representante da AGE, a coordenação do GT foi 

alterada a pedido do Jorge Arthur, e o novo coordenador é o Sr. Lauro Correia dos Santos 

(APRA). 

Os documentos do referido GT estão disponíveis no âmbito do Processo 

Adasa nº 00197-00001448/2020-33. 
 

2.2.2 GT-EA 
 

O GT-EA – Grupo de Trabalho de Educação Ambiental do Comitê Bacia 

Hidrográfica dos Afluentes do Rio Paranaíba do Distrito Federal – CBH Paranaíba DF, (antes 

CBH/RP), foi criado na 8ª Reunião Ordinária, realizada em 20 de novembro de 2013 e instalado 

na Gestão 2014-2017, em reunião da Câmara Técnica de Assessoramento do Comitê, no ano de 

2015. 

As atividades de 2020 constam de: 1ª Reunião/2020, realizada no dia 12 de junho, 

às 10h30, por Videoconferência, também pela plataforma da Adasa, cuja pauta constou de: 

Questionário para educadores ambientais e comunitários; Elaboração do Plano de Educação 

Ambiental do CBH Paranaíba-DF e outros assuntos. 

A emissão de consulta ampla baseada no questionário para ser divulgado para os 

que estão na base e nas redes dos participantes do GT tem como objetivo verificar quais são as 

ações prioritárias para a educação ambiental. Ainda na reunião, foi discutido o Plano Distrital de 

Educação Ambiental - PDEA, suas ações, metas, bem como as propostas de financiamentos, para 

o qual foi sugerida articulação com o atual responsável, para avaliar as possíveis fontes de 

financiamentos que porventura possam viabilizar as atividades do GT-EA. 

Os documentos do GT estão disponíveis no âmbito do Processo Adasa nº 00197- 

00001449/2020-88. 

 

2.2.3 GT-Ribeirão Sobradinho 
 

O ribeirão Sobradinho está em uma área com diversas interferências e é de 

grande beleza. Fica a 22 km de Brasília, possui 28 km de extensão, 153 km de drenagem e 

abraça a Cidade de Sobradinho, passando por sua zona rural, desembocando no rio São 

Bartolomeu. 



 

 

Por meio dos Decretos nº 33.527 e 33.717, de 2012, foi criado grupo de trabalho 

interinstitucional e multidisciplinar, de natureza consultiva e propositiva com o objetivo de 

diagnosticar, propor e implantar ações socioeconômicas e ambientais, visando à recuperação 

ambiental do ribeirão Sobradinho, com as seguintes propostas: Propostas Primárias de Atividades: 

Realização de diagnóstico da situação do ribeirão; Desenvolvimento de banco de dados espaciais; 

Cadastro de usuários de recursos hídricos; Fiscalização dos usos da água; Monitoramento das 

águas superficiais e subterrâneas; Manutenção e melhoria da rede de drenagem; Plano de 

Educação Ambiental; Melhorias da ETE de Sobradinho; e Realização de um protocolo de 

intenções. 

O Planejamento do GT constou de Georreferenciamento dos pontos de impactos 

no ribeirão; A partir de maio de 2012, reuniões quinzenais para realizar plano de ações mitigadoras 

na bacia do ribeirão; Análise de implementação de drenagem para dissipação de energia e 

contenção de resíduos; Convocação da associação "SOS Ribeirão" para apoiar os trabalhos; Apoio 

técnico da UnB para diagnóstico da qualidade da água do ribeirão; Cercamento de pontos 

ambientalmente vulneráveis, visando coibir invasões e usos indevidos. As ações efetivas foram: 

Plantio de mudas em parceria com instituições do São Bartolomeu Vivo, Fundação Banco do 

Brasil, Casa do Ribeirão (RA-V) e Fundação Pró-Natureza – Funatura; Diagnóstico participativo 

da situação do ribeirão; Desenvolvimento de dados espacial; Cadastramento de usuários de 

recursos hídricos; Fiscalização dos usos da água; Monitoramento das águas superficiais e 

subterrâneas (com estação dentro da Casa do Ribeirão); Manutenção e melhoria da rede de 

drenagem; Educação ambiental (atuação da Adasa na Escola); Melhorias da estação de tratamento 

de esgoto de Sobradinho. 

O GT foi dissolvido por meio do Decreto Distrital nº 34.332, de 30 de abril de 

2013, e os resultados desse trabalho podem ser verificados no sitio 

http://www.recursoshidricos.df.gov.br/ribeirao_sobradinho/grupo.asp. 

Ressalta-se que recuperação do Ribeirão Sobradinho é uma demanda constatada 

e importante para este Comitê, e vinha sendo colocada para discussão, sendo um dos objetivos a 

propositura de alteração do seu enquadramento para a Classe 2, possibilitando, assim, a sua 

balneabilidade. 

Após articulações prévias foi instituído, então, o Grupo de Trabalho para 

Acompanhamento do Projeto Ribeirão Sobradinho, por meio da Deliberação nº 05/2020 (Anexo 

4), e que incluiu, desta feita, a participação da Adasa, que já vinha conduzindo esse processo em 

conjunto com o Instituto Brasília Ambiental - Ibram, nos anos de 2018 e 2019. 

A Coordenação do GT ficou a cargo da Adasa, sendo indicado o servidor Cláudio 

Odilon, da SAE, para essa condução. 

A primeira reunião foi agendada para o dia 29 de maio de 2020, às 14h30, por 

Videoconferência, com a seguinte pauta: Instalação do GT, Elaboração de plano de trabalho e 

Outros Assuntos. 

Os documentos do GT estão disponíveis no âmbito do Processo Adasa nº 00197- 

00001447/2020-99 e a composição pode ser vista no Anexo 1. 

 

2.3 Comissões de Alocação de Água 
 

2.3.1 Bacia do Rio Pipiripau 
 

O ribeirão Pipiripau abastece cerca de 180 mil habitantes do DF e ocupa 

http://www.recursoshidricos.df.gov.br/ribeirao_sobradinho/grupo.asp


 

 

uma área de 23.527 hectares (90,3% no DF e o restante em Goiás), sendo mais expressivo 

o uso para irrigação, especialmente de hortaliças, o que é possível devido ao canal de 

irrigação Santos Dumont, que utiliza água do ribeirão. Outros usos importantes são a 

dessedentação de animais e a aquicultura. 

A Resolução Conjunta nº 30/ANA/ADASA, de 22 de junho de 2020, que 

trata do marco regulatório da bacia do ribeirão Pipiripau, consolida, então, a articulação 

prévia definida no Termo de Alocação amplamente discutido entre os usuários e a 

Comissão de Acompanhamento, dispondo sobre os usos para o abastecimento público, 

para a irrigação em também, a criação de animais. 

Os marcos são baseados em estados hidrológicos (EHs) que determinam 

os limites para utilização da água para um determinado sistema hídrico, sendo: Verde 

todos os usos outorgados podem acontecer em sua totalidade; Amarelo os usos outorgados 

obedecerão às condições estabelecidas nos Termos de Alocação de Água, Boletins de 

Acompanhamento da Alocação ou em normativos específicos e Vermelho, declarada 

situação de escassez hídrica no sistema, os usos da água se submetem às regras definidas 

pela ANA e pela ADASA (Figura 3). 
 

Figura 2 - Condições de uso por Estado Hidrológico no PC1 – Montante Canal. 

 



 

 

 
 

 
 

Figura 3 – Vazões limite observadas no PC1 – Montante Canal para a definição dos Estados 

Hidrológicos Amarelo e Vermelho. 
 

 

 
Figura 4 - Vazões mensais outorgáveis e vazões remanescentes no PC2 – Frinocap.



 

 

 

A Associação de Usuários do Canal de Abastecimento de Água do Núcleo 

Rural Santos Dumont (Aucasdu), deverá promover as ações de manutenção e controle dos 

usos nos canais de condução desde a captação no ribeirão Pipiripau até os pontos de 

entrega, de modo a permitir seu funcionamento mesmo no EH Vermelho 

4. O Marco Regulatório do Pipiripau estabelece regras gerais de redução de uso da água 

pelos usuários da bacia e disciplina os procedimentos para a definição de regras 

específicas de alocação negociada da água. Estas poderão variar a cada ano hidrológico, 

e devem levar em conta a realidade enfrentada por cada setor usuário da bacia. 

 

5. Sendo assim, não é plausível suspender os efeitos do Marco e das suas regras gerais, 

especialmente no período hidrológico seco, em que o disciplinamento dos usos de água na bacia 

se faz mais necessário. 

 

6. Fatos supervenientes sobre o uso da água trazidos por quaisquer dos usuários da bacia do 

Pipiripau devem ser tratados no âmbito das reuniões de alocação de água ou das reuniões da 

Comissão de Acompanhamento, que têm se mostrado suficientes para a resolução dos conflitos 

pelo uso de água na bacia. 

 

2.3.2 Bacia do Rio Descoberto 

 

   Nesta bacia hidrográfica não houve reuniões de alocação. A bacia do Alto 

Descoberto está em processo de estruturação do projeto produtor de água. 

 

2.4 Capacitação 
 

Conforme exigência do componente III - Capacitação do Procomitês, os novos membros devem ter, no 

mínimo,  16 horas de capacitação. A Tabela xx mostra  os novos membros e capacitações realizadas. 

 

Tabela xx. Capacitação de membros novos em 120 dias 

 

Segmento CBH Paranaíba-DF Entrada 

em 

Prazo 
Capacitação 

Horas 
Cumpridas 

Situação 

SC      

 Tony Lopes    

SC      

 Danny Brenner    

     

 

 

 

A capacitação foi oferecida para todos os membros, conforme as metas definidas no Plano 

de Capacitação dos CBHs para 2020 (Tabela xx). dando cumprimento às metas 

estabelecidas no Plano de Capacitação do Procomitês para 2020. 

 

 



 

 

 
 
 

Capacitações Nº de participantes 
 

Data 
Carga 

Horária /h 

Pagamentos por Serviços Ambientais - 

Mecanismos financeiros para implementação 

de programa de conservação de bacias 

hidrográficas 

20 18.02.2020 2 

Mapeamento de áreas de risco de acidentes 

ambientais do transporte rodoviário nos 

recursos hídricos do Distrito Federal  

35  2 

Tópicos em Recursos Hídricos: Lei das Águas 

(Política Nacional e Distrital de Recursos 

Hídricos) 

 11.08.2020 4 

Tópicos em Recursos Hídricos: Instituição dos 

CBHs e funcionamento dos Colegiados do 

Sistema de Gerenciamento de Recursos 

Hídricos do DF 

 18.08.2020 4 

Tópicos em Recursos Hídricos: Instrumentos 

da Política de Recursos Hídricos - Plano de 

Recursos Hídricos 

 25.08.2020 4 

Tópicos em Recursos Hídricos: Outorga  01.09.2020 4 

Tópicos em Recursos Hídricos: Cobrança  08.09.2020 4 

Tópicos em Recursos Hídricos: 

Enquadramento 

 15.09.2020 4 

Tópicos em Recursos Hídricos: Sistema de 

Informação em Recursos Hídricos 

 22.09.2020 4 

Tópicos em Recursos Hídricos: Agência de 

Bacias 

 29.09.2020 4 

Tópicos em Recursos Hídricos: Gestão de 

Conflitos 

 06.10.2020 4 

Condição de Segurança da Barragem do 

Paranoá-DF 

22 02.10.2020 2 

 
 

2.4.8 Controle de Carga Horária  
Tendo em vista a necessidade de apresentação posterior das informações 

dos membros capacitados no âmbito do processo de certificação das metas do Procomitês, 

fez-se necessário o controle das horas já alcançadas, conforme planilha a seguir. 

Tabela 05 – Controle de Horas de Capacitação. 

 
 

2.5 Comunicação Social 
    

   Em 2020 foram feitas as assinaturas do domínio e da hospedagem dos sites dos CBHS 

visando não haver conflito com o site da Adasa e as restrições legais impostas em períodos eleitorais. A 

presença de uma estagiária da área de comunicação social permitiu a atualização dos sites dos CBHs duas 

vezes por semana, como notícias novas e compartilhamento de notícias de sites afins. Além disso, foi 

criado o Boletim Informativo para os CBHs com disparo em grupos contendo os membros do CBHs, 

instituições afins e sociedade civil. Foram produzidas 188 matérias para os sites e Boletim Informativo. 

 
 



 

 

Colegiados 
 

2.6.1 CRH/DF 

 

O quadro a seguir informa as indicações apresentadas pelo CBH 

Paranaíba-DF para a participação do Conselho de Recursos Hídricos. 

Tabela 06 – Indicações para o CRH/DF 

REPRESENTAÇÃO NOME 

Titular Ricardo Tezini Minoti 

1º Suplente Carlos Alberto de Miranda Aviz 

2º Suplente Ricardo Kiyoshi Sassa 

 

2.6.2 Câmara Técnica Permanente de Assessoramento xx 

Tabela 08 – Indicações para a CTPA 

ANO COMITÊ REPRESENTANTE 

2020 
CBH Paranaíba-DF 

(Titular) 

Maria Consolación Vilaffâne Udry (Instituto Oca da 

Paz) 

CBH Preto-DF (Suplente) Cláudio Malinski (Fape/DF) 

 

2.6.2.1 GT SIRH – Grupo de Trabalho do Sistema de Informações de Recursos 

Hídricos  

 

No dia 08 de novembro de 2019 foi publicada a Portaria n° 66, designou os componentes 

do Grupo de Trabalho que irá tratar do Sistema de Informações dos Recursos Hídricos – 

SIRH da CTPA/CRH. 

Em reunião conjunta dos Comitês, ocorrida em 27 de setembro de 2019, 

foi definida a estratégia de participação dos CBHs no referido GT nos mesmos moldes da 

CTPA, Entretanto, devido à efetiva participação e interação do representante do CBH 

Maranhão-DF com a temática, foi acordado entre as Diretorias do CBH Maranhão-DF, 

CBH Paranaíba-DF e CBH Preto-DF a alteração da representação de 2020 para: Titular 

– Rodolfo Siqueira de Brito (CBH Maranhão-DF – Usuário/Irrigação) e Suplente – 

Cláudio Malinski (CBH Preto-DF – Sociedade Civil/Fape-DF). O representante do CBHs 

no SIRH em 2020 foi o Presidente do CBH Maranhão-DF, Rodolfo Siqueira de Brito. 

  O SIRH em 2020 avançou no sentido de atender a Resolução 2/2014 e 

atualizações. O Superintendente de Recursos Hídricos da Adasa, Gustavo Carneiro, 

apresentou o Sistema de Informação sobre Recursos Hídricos aos CBHs e ao CRH, 

cumprindo a citada Resolução. 

 

2.6.3 CTI – CBH Paranaíba (Federal) 
 

Membro da Câmara Técnica de Integração (CTI) desde dezembro de 2018, 

este Comitê esteve representado por seu Presidente, Ricardo Tezini Minoti (UnB), coo 

membro titular e Denise Paiva Agostinho (Fundação Mais Cerrado), como membro 

suplente. Em 26 de março de 2020, a suplência foi assumida por Alba Evangelista Ramos, 

conforme Carta nº 26/2020 CBH PARANAIBA-DF. 

 

A 8ª Reunião, prevista para os dias 17 e 18 de março de 2020, que seria 

realizada em Goiânia, foi adiada por prazo indeterminado, a pedido da Diretoria da CBH 



 

 

Paranaíba, bem como a demais reuniões convocadas para o mês de março: 1ª Reunião do 

GT Revisão dos Mecanismos e Valores de Cobrança; 8ª Reunião da Câmara Técnica de 

Integração; 55ª Reunião da Câmara Técnica de Planejamento Institucional. 

Posteriormente, foi proposto pelo CBH Paranaíba que a reunião em 

referência fosse realizada por videoconferência, tendo ocorrido no dia 27 de março, de 

8h30 às 12h. 

2.6 Audiências/Consultas Públicas 
 

2.7.1 Audiência Pública nº 002/2020 

Em 20 de maio de 2020 foi realizada Audiência Pública para apresentação do 

produto final do Plano de Recursos Hídricos dos Afluentes Distritais do Rio Paranaíba e Entorno 

– PRH Paranaíba – DF. O Plano foi elaborado pela empresa Engeplus Engenharia e Consultoria 

LTDA, por meio de licitação pública. O contrato n. 37/2018 foi realizado no âmbito da Adasa, sob 

orçamento de 1,5 milhão de reais. 

A Diretoria Colegiada da Adasa deliberou, em reunião ocorrida em 31 de março 

de 2020, Proposta para realização de audiência pública para apresentação do Plano de Recursos 

Hídricos da Bacias Hidrográfica dos Afluentes Distritais do Rio Paranaíba (PRH Paranaíba DF) 

elaborado pela empresa Engeplus Engenharia e Consultoria Ltda.  

 

2.7 Ações Impulsionadas 
 

Moção nº 6/2020 CBH Paranaíba-DF 
 

Em 17 de outubro de 2019, a Plenária do CBH Paranaíba-DF deliberou o 

encaminhamento da Moção nº 4/2019 CBH PARANAÍBA-DF, com a recomendação de 

providências para a contenção de voçoroca existente nas nascentes do ribeirão Sobradinho. O 

referido documento foi encaminhado ao Instituto Brasília Ambiental – Ibram, cuja manifestação, 

foi de verificar o cumprimento de condicionantes relacionadas ao licenciamento ambiental do 

Condomínio Alto da Boa Vista, considerando que a instalação do empreendimento é a provável 

causa do desencadeamento de processo erosivo relevante. Em resposta à análise técnica, foi emitida 

a Decisão nº 85, de 24 de dezembro de 2019, que suspende a Licença de Instalação nº 003/2017, 

parte integrante do Processo 191.000.389/1998, com base no artigo 19, da Resolução CONAMA 

n.º 237/97, por descumprimento de condicionantes e por não ter iniciado a execução do Termo de 

Compromisso de Compensação Ambiental nº 100.01/2018. 

Em atenção ao Plano de Recuperação de Áreas Degradadas – PRAD, consta do 

processo que foi apresentado, por meio do Requerimento (6917754), encontrando-se pendente de 

análise. Tendo em vista a área objeto de recuperação estar inserida em Unidade de Conservação 

(APA da Bacia do Rio São Bartolomeu), a demanda foi encaminhada à Superintendência de 

Unidades de Conservação, Biodiversidade e Água do Ibram. 

O Ibram encaminhou, em resposta formal ao Comitê, o Ofício Nº 374/2020 – 

IBRAM/PRESI, de 17 de março. 

Posteriormente, houve lavratura do Relatório de Auditoria e Fiscalização – RAF 

Nº 80/2020 e o Despacho – IBRAM/PRESI/SUFAM/DIFIS-III, corroborando as tratativas 

anteriores 

 

Moção nº 5/2019 CBH PARANAÍBA-DF 
 



 

 

Em 17 de outubro de 2019, na mesma Plenária, o Comitê deliberou o 

encaminhamento da Moção nº 5/2019 CBH PARANAÍBA-DF, com a recomendação de 

providências para a instalação de placas às margens e nas cachoeiras do ribeirão Sobradinho, por 

considerar imprescindível a informação à sociedade, por meio da adequada sinalização, sobre a 

balneabilidade e a qualidade da água, conforme preconizam a Resolução nº 02/2014, do Conselho 

de Recursos Hídricos do DF e a Resolução Conama nº 357/2005. 

Em março de 2020, o DER/DF, após a confecção das placas, providenciou as 

instalações às margens do Ribeirão Sobradinho para indicar que a água é imprópria para consumo 

humano e banho e alertar quanto à disposição de lixo. 

Cabe informar que a colocação das placas é resultado de uma demanda social 

apresentada a este Comitê, pelos membros da ONG SOS Ribeirão, dinamizada pela Adasa, Ibram e 

pela Superintendência de Operações do DER/DF. 

 

Moção Conjunta nº 3/2020 CBHs DF 
 

Em 26 de novembro de 2011, em reunião conjunta dos Comitês na Adasa, foi 

aprovado o documento denominado Moção Conjunta nº 3 CBHs DF, da mesma data, com 

considerações sobre o planejamento territorial do DF, os objetivos dos PRHs, a fase final do PRH 

Paranaíba-DF e as construções do PRH Preto-DF e PRH Maranhão-DF, neste último, bacia 

considerada a última fronteira de ocupação urbana. Trata, ainda da ausência de regularização 

fundiária e de saneamento básico; ocupação desordenada; necessidade de assegurar o conceito de 

“cidade sensível à água”; o reconhecimento da função social das cidades, reconhecimento da função 

ecológica, soluções de saneamento; tecnologias socioecológicas; privatização da Caesb; serviços 

ecossistêmicos, criação do Observatório de Saneamento e Meio Ambiente, preservação, a integração, 

e o reconhecimento dos núcleos urbanos e rurais tradicionais e suas áreas demarcadas, etc. 

Na primeira reunião do CBH, ocorrida em 18 de fevereiro, a Secretária salientou que 

documento foi formatado sem a retirada de qualquer conteúdo do documento produzido no 

decurso do Subsídios dos Planos de Bacias Hidrográficas para o Planejamento Territorial do 

Distrito Federal, ocorrido em 12 de novembro de 2019. 

Após a assinatura, a demanda foi encaminhada ao Governador do Distrito Federal, 

às Secretarias de Desenvolvimento Urbano e Habitação (Seduh) e de Meio Ambiente (Sema), à 

Companhia Imobiliária de Brasília – Terracap e Companhia Urbanizadora da Nova Capital do Brasil 

– Novacap e ao DF Legal. O teor dos documentos está contido no processo Adasa nº 00197-

00000728/2020-24. 

Em retorno, foi observado nos autos acolhimento da demanda pelas instituições 

citadas e repassadas aos setores responsáveis. 

 

2.8 Outros Eventos 
 

2.8.1 Reunião Pública na CLDF 
 

O Presidente do Comitê, Prof. Ricardo Tezini Minoti, participou, em 20 de fevereiro 

de 2020, da Reunião Pública, organizada pelo Dep. Leandro Grass, na CLDF, onde foram discutidos 

os problemas ambientais da Região de Sobradinho. 

Uma das principais questões abordadas foi a qualidade da água do Ribeirão 

Sobradinho, que é Classe 3, de acordo com a Resolução nº 2/2014 do CRH/DF, o que determina que 

a água é imprópria para consumo humano e banho, correndo o risco, ainda, de ter sua classificação 



 

 

alterada para a Classe 4, o que tornaria a água de difícil tratamento e de impossível utilização. 

Foi tratado, também, o uso de área como depósito irregular de lixo próximo ao Morro 

do Sansão em Sobradinho II (Polo de Cinema e Vídeo). Em que pese a limpeza realizada, o descarte 

irregular continua acontecendo, o que pode acarretar comprometimento do lençol freático e de uma 

das nascentes do Ribeirão Sobradinho. 

A terceira demanda apresentada foi o fenômeno geológico denominado “voçoroca”, 

próximo a uma das áreas de nascente do Ribeirão Sobradinho, ao lado da BR-020, próxima ao 

Condomínio Alto da Boa Vista. Na oportunidade, foi informado que o Ibram revogou a licença de 

instalação do referido empreendimento. 

O evento contou, ainda, com outros membros deste Comitê, representantes da 

Associação SOS Ribeirão Sobradinho e órgãos de fiscalização como a Agência Reguladora de Águas, 

Saneamento e Energia – Adasa, representada por seu Diretor-Presidente, Paulo Salles. 

 

2.8.1 2° Workshop – Plano Estratégico da Bacia do Alto Descoberto 
 

Foi realizado, em 31 de março de 2020, o 2° Workshop para discussão do Plano 

Estratégico da Bacia do Alto Descoberto, que servirá de base para a implantação do programa Produtor 

de Água na região, por teleconferência. 

A região do Alto Descoberto é considerada estratégica para o reservatório do 

Descoberto, responsável pelo abastecimento de mais de 60% da população do Distrito Federal, e que o 

Programa Produtor de Água do Descoberto tem como referência o programa desenvolvido na Bacia do 

Pipiripau. 

Pelo CBH Paranaíba-DF, participaram: Alba Evangelista Ramos (Adasa), Edna Aires 

(Seduh), Henrique Cruvinel Borges Filho e Carlo Renan Cáceres de Brites (Caesb), e Priscila Regina 

da Silva (Emater). 

 
3 INSTRUMENTOS DE GESTÃO 

3.1 Plano de Recursos Hídricos 

Previstos pela Política Nacional de Recursos Hídricos, os Planos de 

Recursos Hídricos são documentos que definem a agenda dos recursos hídricos de uma 

região, incluindo informações sobre ações de gestão, projetos, obras e investimentos 

prioritários.  

3.1.1 O PRH Paranaíba-DF 

Em julho de 2018, após processo licitatório, foi assinado entre a ADASA 

e a Engeplus Engenharia e Consultoria Ltda., o Contrato nº 37/2018, para elaboração do 

Plano de Recursos Hídricos das bacias hidrográficas dos afluentes distritais do rio 

Paranaíba (PRH–Paranoá). 

Vale lembrar que o nome Comitê foi objeto de alteração, em função, 

inclusive, da ampliação da sua área de abrangência, para “Comitê de Bacia Hidrográfica 

dos Afluentes do Rio Paranaíba no Distrito Federal – CBH Paranaíba-DF”, sendo alterado 

também, o nome do objeto: Plano de Recursos Hídricos das bacias hidrográficas dos 

afluentes distritais do rio Paranaíba – PRH Paranaíba-DF. 

O plano consta de cinco etapas: Planejamento, Diagnóstico, Prognóstico, 

Programa de Ação e de Investimentos, Consolidação do Plano, e oito produtos: Plano de 



 

 

Trabalho, Levantamento e Aprimoramento dos Estudos Anteriores, Diagnóstico 

Integrado, Prognóstico dos Recursos Hídricos, Diretrizes para implantação dos 

Instrumentos de Gestão e Arranjo Institucional, Plano de Ações e Programa de 

Investimentos, relatórios Finais e Banco de Dados Geográficos. 

A área de estudo é de 5.018,8 km2 (64% do território do DF), determinada 

no mapa a seguir, e representa 1,6% da área da BH Paranaíba. 

Figura 50 – Área de Abrangência 
 

É de competência do Comitê o acompanhamento da elaboração do PRH, e 

este tem participado ativamente das etapas e alinhamentos, de modo a facilitar o processo 

de construção do plano, levando em consideração que este será objeto de aprovação pela 

Plenária do Comitê e também do Conselho de Recursos Hídricos do DF. 

A empresa Engeplus Engenharia e Consultoria Ltda., CNPJ/MF 

90.333.790/0001-10, por ter oferecido o preço de R$ 1.555.955,86 (um milhão, quinhentos 

e cinquenta e cinco mil, novecentos e cinquenta e cinco reais e oitenta e seis centavos), foi 

declarada vencedora (DODF n. 122, pag. 27, 28/06/2018). Cabe frisar que o contrato em 

questão representa não só a elaboração do primeiro Plano de Bacia do DF, mas também a 

atualização do Plano de Gerenciamento Integrado de Recursos Hídricos do Distrito Federal 

– PGIRH/DF, pois envolve a totalidade das áreas das cinco bacias hidrográficas envolvidas 

no estudo, em parte localizadas no estado de Goiás.  

O projeto conta com uma inovação, que é o Plano de Comunicação e 

Mobilização Social – PCMS, cujos objetivos são: 

•  Propor mecanismos de comunicação e mobilização social; 

•  Disseminar conhecimentos sobre o plano; 

•  Oportunizar a participação social na elaboração do plano; 

•  Coletar informações para ampliar o conhecimento e subsidiar o planejamento; 

•  Elaborar materiais de divulgação após a consolidação do plano. 

Foram realizadas seis rodadas de oficinas, dentre as quais duas aconteceram 

em 2018, no período de 10 a 14 de setembro (ETAPA I – Planejamento), onde foi 

divulgado o Plano de Trabalho e no período de 26 a 29 de novembro (ETAPA II – 

Diagnóstico), para construção do Diagnóstico Integrado. 

Conforme TDR, a Engeplus mantém uma plataforma colaborativa e os 



 

 

documentos elaborados estão disponíveis no sítio https: www.cbhparanaibadf.org/, 

domínio adquirido no âmbito do plano. 

Nos termos da legislação, foi instalada Comissão Técnica para 

acompanhamento da demanda, da qual fazem parte representantes da Adasa, do CRH/DF, 

Seagri, Caesb, UnB e deste Comitê. 

No período de 24 a 28 de junho de 2019, foram realizadas as oficinas de 

mobilização referentes à formulação dos cenários futuros (Etapa III – Prognóstico). 

No período de 23 a 27 de setembro de 2019 foram realizadas as oficinas de 

mobilização sobre Instrumentos de Gestão e Arranjo Institucional e de 7 a 11 de outubro 

de 2019, sobre as Metas dos Planos de Ações e Investimentos. Salienta-se que esses 

eventos são os finais, antes da entrega do Produto 6. 

Em função de ajustes nos produtos, mais tempo extra e reuniões adicionais 

da Comissão Técnica de Acompanhamento do projeto, o prazo para a conclusão dos alguns 

estudos e entrada nas etapas subsequentes, precisou ser dilatado, tendo sido solicitado e 

aprovado pela Diretoria Colegiada da ADASA, o 1º Termo Aditivo ao Contrato nº 37/2018, 

que passou do prazo de vigência de 16 (dezesseis) para 22 (vinte e dois) meses, conforme 

pode ser visto no quadro 9. 

Quadro 11 – Cronograma Aprovado (1º Termo Aditivo) 

PRODUTO NOVOS PRAZOS 

Produto 6 – Metas do Plano de Ações e Investimentos Dezembro/2019 Janeiro/2020 

Vídeo e revista de Divulgação Janeiro/2020 Fevereiro/2020 

Produto 7 – Relatório Final Janeiro/2020 Fevereiro/2020 

Produto 8 – Metas do Plano de Ações e Investimentos Janeiro/2020 

Produto 8 – Banco de Dados Geográficos Fevereiro/2020 

Treinamento no banco de dados geográficos Fevereiro/2020 

Apresentação do PRH Paranaíba-DF em audiência 
pública 

Fevereiro/2020 

 

Na 37ª Reunião Extraordinária do CBH a empresa Engeplus apresentou o Produto 7 - Relatório 

Final do PRH Paranaíba-DF, que constou de: Objetivos: 1. Orientar a implementação dos 

instrumentos de gestão dos recursos hídricos, 2. Fortalecer o Sistema de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos do Distrito Federal, 3. Articular com diversos atores para garantir a oferta de 

água, em quantidade suficiente e qualidade crescente com vistas ao atendimento aos seus múltiplos 

usos, 4. Respeitar a capacidade de suporte das bacias hidrográficas, 5. Apontar respostas técnicas, 

institucionais e legais de curto, médio e longo prazos para os temas relevantes e os principais 

problemas diagnosticados nas bacias, 6. incentivar o sentimento de pertencimento do cidadão das 

bacias hidrográficas abrangidas pelo CBH-Paranaíba-DF e entorno, por meio da participação social 

na elaboração e em sua execução. Etapa I: Planejamento (Produto 1 - Plano de Trabalho); Etapa 

II: Diagnóstico (Produto 2 - Levantamento e Aprimoramento dos Estudos e Produto 3 – 

Diagnóstico Integrado); Etapa III: Prognóstico (Produto 4 - Prognóstico dos Recursos Hídricos);  

Etapa IV: Programa de Ações e Investimentos (Produto 5 - Diretrizes para Implantação dos 

Instrumentos de Gestão e Arranjo Institucional e Produto 6 - Plano de Ações e Programa de 

Investimentos; Etapa V: Consolidação do PRH-Paranaíba-DF (Produto 7 - Relatórios Finais 

(Relatório Final, Resumo Executivo, Revista/Encarte e Vídeo de Divulgação) e  Produto 8 - Banco 

de Dados Geográfico. Mobilização Social: Foram realizadas seis rodadas de oficinas com reuniões 

nas cinco Bacias Hidrográficas = 30 oficinas; Plano de Trabalho (Set/2018); Construção do 

Diagnóstico (Nov/2018); Consolidação do Diagnóstico (Mai/2019); Prognóstico (Jun/2019); 

http://www.cbhparanaibadf.org/
http://www.cbhparanaibadf.org/


 

 

Diretrizes para os Instrumentos (Set/2019); Plano de Ações (Out/2019), com um total de mais de 

500 participantes. A metodologia das oficinas foi de apresentação técnica dos produtos e posterior 

coleta de informações dos participantes. Foram realizadas, ainda, quatro Reuniões Públicas: Plano 

de Trabalho (Out/2018); Produto 2 e Produto 3 – Diagnóstico (Fev/2020); Produto 4 – Prognóstico 

(Fev/2020); Produto 5 e Produto 6 – Diretrizes e Plano de Ações (Mar/2020) e uma Audiência 

Pública em Maio/2020, por Videoconferência.  

A área de abrangência incluiu os limites então apresentados, para as 27 Unidades Hidrográficas 

(UHs) que compõem a área de estudo do PRH-Paranaíba-DF e algumas unidades hidrográficas têm 

parte de suas áreas inseridas no Distrito Federal e parte no entorno (estado de Goiás), como as 

bacias são Rio Descoberto, Rio Corumbá, Rio Paranoá, Rio São Bartolomeu e Rio São Marcos. O 

Diagnóstico consistiu em: Divisão das Unidades Hidrográficas; Caracterização dos Aspectos; 

Caracterização dos Aspectos Bióticos; Uso e Ocupação do Solo Meio Socioeconômico; 

Saneamento Básico e Infraestrutura Hídrica Demanda Hídrica; Disponibilidade Hídrica 

Superficial; Qualidade da Água Superficial; Avaliação da Capacidade dos Cursos d’água Face às 

Demandas das Águas  Pluviais Urbanas; Avaliação Quali-Quantitativa das Águas Subterrâneas; 

Balanço Hídrico. Prognóstico: Processo de Cenarização; Balanço Hídrico Quantitativo nos 

Cenários Formulados; Avaliação da Qualidade da Água nos Cenários Formulados; Avaliação da 

Qualidade da Água dos Lagos nos Cenários Formulados; Definição do Cenário Referencial para o 

Planejamento. Instrumentos de Planejamento e Gestão dos Recursos Hídricos: I – Plano de 

Recursos Hídricos (interestadual foi elaborado e está em vigor; o do DF, foi finalizado em 2012 e 

serviu de suporte para o Plano de Bacias Distrital, em fase de elaboração); II - o Enquadramento 

dos corpos de água em classes, segundo os usos preponderantes da água (Corpos de Água da União 

- Elaboração de TR para revisão da proposta existente - e Corpos de Água Distritais - em efetivação 

-); III - a Outorga dos direitos de uso de recursos hídricos implementada; IV - a Cobrança pelo uso 

de recursos hídricos (Corpos de Água da União – implementada e Corpos de Água Distritais - em 

implementação-); V - o Sistema de Informações sobre Recursos Hídricos (Distrito Federal - SIRH 

em implementação); VI – o Fundo de Recursos Hídricos - Distrito Federal (inexistente). Plano de 

Ação: foi separado em quatro componentes principais que representam os eixos fundamentais e 

delimitam quatro temáticas: 1. Gestão dos Recursos Hídricos, 1.1 Instrumentos de Gestão, cujos 

objetivos são aperfeiçoamento, consolidação, integração e implementação dos instrumentos de 

gestão de recursos hídricos do Distrito Federal; 1.2: Articulação e Fortalecimento Institucional. 

Objetivos: Fortalecer os entes do Sistema de Gerenciamento de Recursos Hídricos do DF para 

otimizar a gestão dos recursos hídricos na BH Paranaíba; 1.3: Comunicação e Mobilização Social, 

Objetivos: Ampliar, fortalecer e qualificar a participação social no processo de acompanhamento e 

implementação do PRH-Paranaíba-DF; 1.4: Ampliação do conhecimento da Área de Estudo. 

Objetivos: Ampliar o monitoramento da qualidade e quantidade dos recursos hídricos superficiais 

e subterrâneos para melhorar o acompanhamento das condições ambientais e otimizar a tomada de 

decisão na gestão dos recursos hídricos. 2. Segurança Hídrica: 2.1: Plano de Contingência. 

Objetivos: Elaboração de um plano de contingência para enfrentamento de uma possível crise 

hídrica; 2.2: Incremento da disponibilidade hídrica. Objetivos: Avaliar alternativas para ampliar a 

segurança hídrica nos afluentes distritais do rio Paranaíba; 2.3 Uso eficiente da água. Objetivos: 

Promover o uso eficiente da água como forma de redução de demanda e compatibilização com as 

disponibilidades hídricas. 3. Saneamento Ambiental: 3.1: Saneamento urbano. Objetivos: 

Promover a melhoria do saneamento básico na área urbana de forma estratégica, com ações que 

otimizem a qualidade dos recursos hídricos beneficiando a qualidade de vida da população; 3.2. 

Saneamento rural. Objetivos: Promover a melhoria do saneamento básico na área rural de forma 

adequada e sustentável com ações que beneficiem a qualidade de vida da população e o meio 

ambiente. 4. Conservação e Proteção de Recursos Hídricos. 4.1: Áreas prioritárias para 



 

 

conservação. Objetivos: Fortalecimentos das unidades de conservação e áreas destinadas à proteção 

dos recursos hídricos; 4.2: Pagamento por Serviços Ambientais. Objetivos: Ampliação do 

Programa Produtor de Água (PPA); 4.3: Uso e ocupação do solo. Objetivos: Preservação do uso e 

do manejo do solo com vistas à preservação dos recursos hídricos. Orçamento estimado: Os custos 

e investimentos estimados para o PRH-Paranaíba-DF no horizonte de 20 anos de planejamento 

totalizam R$ 54 milhões. A consultora informou que a base documental do PRH Paranaíba-DF está 

disponibilizada no site: https://www.cbhparanaibadf.org/. 

  O consultor Leonardo Mitre fez uma Apresentação sobre Construção de 

indicadores de resultados no âmbito do PRH Paranaíba-DF, que facilitará a sua implementação e 

acompanhamento, tendo em vista as métricas de desenvolvimento e as de resultados. A consultoria 

levantou os Estudos desenvolvidos: 1. Conceituação de Indicadores e tipologias; 2. Levantamento 

e análise de Planos de Recursos Hídricos com identificação de tipologias de indicadores de 

monitoramento utilizados; 3. Construção de indicadores de resultados para aplicação no 

acompanhamento do PRH Paranaíba-DF; 4. Proposição de metodologia para gerenciamento dos 

resultados da implementação das ações propostas no PRH Paranaíba-DF; 5. Proposição de 

integração com a metodologia de monitoramento de desempenho do plano a ser proposta no PRH 

Paranaíba DF, para apresentação de resultado global para a tomada de decisão pelo CBH.  

Foi feito, também, o levantamento e a análise de Planos de Recursos Hídricos: 

Plano Nacional de Recursos Hídricos; Planos Estaduais de Recursos Hídricos; Planos de Bacias 

Hidrográficas Interestaduais e Estudos Técnicos. Também foi feita a Construção dos 

Indicadores: 1. Proposta de 26 indicadores relacionados aos problemas da bacia tratados no Plano 

de Ações; 2. Todos os programas e subprogramas têm seus resultados avaliados por pelo menos 

um indicador; 3. Foi evitada duplicidade de análises ou redundância de resultados; 4. Proposição 

de indicadores de análise quantitativa, por meio de formulações matemática; 5. Busca por 

parâmetros com informações de fácil disponibilidade ou sem grande complexidade de obtenção; 

6. Formulações de cálculo propostas na mesma escala – variável de 0 a 1 – Análise Percentual. 

As Fichas resumo dos indicadores propostos conterão: componente, programa, subprograma, 

objetivo, indicador, expressão de cálculo, parâmetro, unidade e periodicidade de cálculo sugerida. 

Agregação dos Indicadores e Obtenção de um Índice Único do Plano: 1. Análise multicritério, 

2. Definição de pesos por subprograma, 3. Definição de pesos do subprograma frente ao plano, 

4. Definição de pesos pelo CBH, 5. Foco da análise de importância no objetivo principal do plano, 

6. Revisão dos pesos ao final de cada horizonte temporal, 7. Obtenção do Índice Global de Avanço 

do Plano – Resultados para a bacia ( ). Aplicação no Processo de Gestão: Adasa - 

Desenvolvimento de Indicadores e Metodologia de Monitoramento de Desempenho e CBH - 

Criação da Câmara Técnica de Acompanhamento do Plano (CTAP). O processo se dará com: 

Cálculo/Estimativa dos valores dos indicadores, Desenho das curvas de avanço e avaliação das 

melhorias dos indicadores, Apresentação e discussão dos resultados dos indicadores e curva de 

avanço na Câmara Técnica do CBH, Discussão dos resultados da avaliação de desempenho e 

resultados do avanço do Plano em Plenária do CBH, Divulgação dos resultados da avaliação do 

Plano para a sociedade. Integração - Resultados x Desempenho.  

 

3.2 Cobrança pelo Uso dos Recursos Hídricos 
 

Em 12 de dezembro de 2019 os CBHs do DF fizeram a apresentação e 

entrega do relatório do GT único, formado pelos 3 CBHs do DF, que propuseram o 

mecanismo de cobrança e os valores dos preços públicos unitários para os diferentes usos 

dos recursos hídricos. 

https://www.cbhparanaibadf.org/
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Em 2020, o CRH encaminhou o relatório do GT Único para a Câmara 

Técnica de Planejamento e Assessoramento  (CTPA) para análise e formulação de 

proposta a ser apreciada pelo plenário do CRH. Neste período os CBHs estiveram 

representados na CTPA pelo Cláudio Malinski, do CBH Preto-DF e Maria Consolación 

Villafâne Udry, do CBH Paranaíba-DF. 

A CTPA estudou e debateu o assunto durante o ano e apresentou seu 

relatório e minuta de Resolução ao CRH, os quais foram aprovados por meio da Resolução 

CRH-DF nº 07 de 20 de dezembro de 2020. 

Em 2021, a Adasa deverá se organizar para implantar a cobrança conforme 

a citada resolução. Aos CBHs foi dado o prazo de seis meses para que estes apresentam 

sua opção de agência de bacia. 

 

Por se tratar de instrumento de gestão, a Cobrança está contemplada como 

meta a ser aferida na certificação do Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês 

de Bacias Hidrográficas – Procomitês, conforme definições anteriores e consolidação por 

meio de assinatura do Contrato nº 006/2019/ANA, nos termos do item 4.1. 
 

4  PROJETOS EXTERNOS 

4.1 Procomitês 

O Programa Nacional de Fortalecimento dos Comitês de Bacias 

Hidrográficas – Procomitês, instituído por meio da Resolução ANA nº 1190/2016, tem, 

por objetivo, contribuir para o aperfeiçoamento da capacidade operacional dos Comitês 

de Bacias Hidrográficas (CBHs), com aporte financeiro subsidiado pela Agência Nacional 

de Águas – ANA, por meio sistema de aferição de metas, avaliadas em ciclos anuais e 

certificadas por meio de produtos. 

O Contrato nº 6/2019/ANA, foi assinado em 04 de abril de 2019, tendo 

como signatários a ANA (contratante), a ADASA (Contratada) e o CRH/DF 

(Interveniente), e teve seu extrato publicado no Diário Oficial da União em 17 de abril de 

2019, Seção 3, página 35, conforme figura 51.



 

 

 

Figura 51 – Publicação de Extrato no DOU 

A assinatura do contrato possibilitou o repasse de recurso inicial no valor 

de R$ 150.000,00 (cento e cinquenta mil reais) à Adasa, por meio de operação bancária 

realizada em 09 de maio de 2019, valor esse a ser utilizado no cumprimento das metas, 

cujas aplicações e execuções deverão ser relatadas no ano subsequente (2020). 

O Procomitês é composto de seis componentes que enquadram as metas 

pactuadas para contemplação do recurso acordado em contrato e que deve ser cumprido 

de acordo com o cronograma. Os componentes são Funcionamento, Capacitação, 

Comunicação, Cadastro Nacional de Instâncias Colegiadas do SINGREH – CINCO, 

Instrumentos, Acompanhamento e Avaliação. 

O componente Funcionamento tem como objetivo proporcionar condições 

para a melhoria da capacidade operacional dos comitês de bacias hidrográficas. O 

funcionamento adequado dos comitês de bacias hidrográficas em muitos casos é 

comprometido por restrições ou dificuldades de natureza operacional, seja decorrente de 

limitações relacionadas com o apoio recebido do Sistema Estadual de Recursos Hídricos, 

seja por aspectos relacionados com a capacitação dos próprios atores envolvidos, para 

lidar com os ritos formais ou regimentais necessários para o correto funcionamento de 

um colegiado. Este componente, portanto, contempla indicadores e metas relacionadas ao 

regular funcionamento e à respectiva conformidade documental, visando assegurar 

condições para aferir a adequação dos aspectos operacionais relacionados ao 

funcionamento dos colegiados. 

Tabela 13.: Metas referente ao componente I que foram cumpridas em 2020. 

COMPONENTE I: Funcionamento ANO 

Indicador Descrição da Meta 2020 

 

I.1 
Aprovação do Quadro de 

Indicadores e Metas 

Negociação com os comitês e aprovação do Quadro de Cumprido 
Indicadores e Metas pelo Conselho Estadual, como 

requisito parcial para a contratação  

I.2 
Instrumento formal de 

criação 

Comitê formalmente criado, em conformidade com os 

normativos do SEGREH 

Cumprido 

I.3 Regimento Interno 
Regimento Interno elaborado e aprovado pelo comitê, em Cumprido 

conformidade com a norma estadual pertinente  

 

I.4 
Mandatos e processos 

eleitorais 

Processos eleitorais realizados tempestivamente e 
os mandatos encontram-se vigentes,
 conforme 

Cumprido 

previsão regimental ou norma estadual pertinente  

I.5 Reuniões ordinárias 
Reuniões ordinárias realizadas conforme Cumprido 
previsão regimental ou norma estadual pertinente  

I.6 Quórum 
Quórum   mínimo   regimental   alcançado nas reuniões Cumprido 
ordinárias  

 
I.7 

 
Conformidade Documental 

Convocações para reuniões (ordinárias e 

extraordinárias) realizadas com a antecedência regimental 
prevista, além de atas elaboradas e aprovadas 

Cumprido 

tempestivamente  

 

I.8 
Plano de Trabalho e 

Relatório de Atividades 

Plano de trabalho anual aprovado até a primeira reunião 
do ano corrente.Relatório Anual de Atividades do ano 
anterior aprovado na primeira reunião do ano 

 Cumprido 
parcialmente 

I.9 Apoio técnico e logístico 
Órgão/Entidade Estadual provê, ao Comitê, os apoios 

técnico e logístico necessários ao cumprimento das metas 

Cumprido 

 



 

 

A componente capacitação tem como objetivo promover ações de 

capacitação em favor do aperfeiçoamento da representatividade e do exercício da 

representação, tendo como alvo os membros dos comitês de bacias hidrográficas e dos 

conselhos de recursos hídricos, enfatizando aspectos como a redução das assimetrias de 

conhecimento, motivação e organização entre os diferentes setores e segmentos. 

A oferta de capacitação, dirigida aos comitês e conselhos, estruturando 

trilhas formativas compatíveis com os diferentes estágios de atuação de cada Comitê ou 

Conselho, e considerando as competências requeridas de seus membros, deverá ser capaz 

de minimizar tais assimetrias, e dos riscos delas decorrentes, contribuindo para uma maior 

legitimidade das decisões resultantes da atuação dos colegiados. 

 

A capacitação realizada em 2019 está em relatório no item 2.4 nas 

páginas 19 a 27. 

Tabela 14. Quadro de capacitação – meta 2020. 

COMPONENTE II: Capacitação ANO 

Indicador Descrição da 
Meta 

2020 

 
II.1 

 

Capacitação de 

membros novos 

Em até 120 dias após a posse de novos membros no Comitê 
promove-se ação de capacitação, contemplando temática 
compatível com o nível de implementação da gestão de 
recursos hídricos na de implementação da gestão de recursos 
hídricos na respectiva bacia e carga horária mínima de 16h 
 

Parcialmente 

cumprido. 

 
II.2 

 

Plano de Capacitação 

(aprovação/ revisão) 

Plano de Capacitação específico, baseado em competências, 
elaborado para o Comitê de acordo com as suas necessidades 
e peculiaridades, aprovado e vigente ( O plano de 
capacitação deve ser revisado ou validado a cada ciclo) 

Cumprido  

 

O componente Comunicação tem como objetivo promover ações de 

comunicação que permitam ampliar o reconhecimento dos comitês de bacias 

hidrográficas e conselhos de recursos hídricos pela sociedade em geral, como capazes de 

bem exercer suas atribuições no âmbito dos sistemas nacional e estaduais de recursos 

hídricos. O baixo conhecimento que a sociedade em geral tem dos comitês e conselhos, 

da política de recursos hídricos e de seus fundamentos – especialmente o que trata da 

descentralização e da participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades – 

acabam por limitar a atuação política dos comitês. Entes que são essencialmente políticos 

têm invariavelmente sua relevância estabelecida no mesmo patamar em que são 

conhecidos pela sociedade. 

 

Tabela 15 – Meta de comunicação para 2020 

COMPONENTE III: Comunicação ANO 

Indicador  Descrição da Meta  2020 

 

III.1 
Sitio Eletrônico ou Fanpage 

em rede social 

Manutenção e atualização de sítio eletrônico, 
ou página pública em rede social, como instrumento 
de divulgação da atuação do Comitê 

 

Cumprido 



 

 

III.2 
Plano de Comunicação 

(aprovação/ revisão) 

Plano de Comunicação elaborado para o Comitê de 
acordo com as suas necessidades e peculiaridades, 
aprovado e vigente (O plano de Comunicação deverá 
ser revisado ou validade a cada ciclo) 

Cumprido 

III.3 
Implementação do Plano de 

Comunicação 

Ações previstas no Plano de Comunicação encontram-
se em implementação conforme cronograma (indicar 
% de atendimento) 

Cumprido 

 

O componente Cadastro Nacional de Instâncias Colegiadas do SINGREH 

– CINCO tem como objetivo estruturar, publicar e manter base de dados e informações 

relacionadas com as Instâncias colegiadas do SINGREH e sua atuação. O conhecimento 

que o SINGREH tem de suas instâncias colegiadas é deficiente, pulverizado e sofre com 

dificuldades de atualização. 

Este componente deve fomentar a consolidação e manutenção de base de 

dados e informações dos comitês de bacias hidrográficas e conselhos estaduais de 

recursos hídricos, incluindo estratégia de atualização permanente da composição, 

mandatos, diretorias, mailing (conhecimento dos membros), convocatórias, atas, 

resoluções, moções, relatórios de atividades (conhecimento da atuação) e status da 

implementação e conteúdos afetos aos instrumentos de gestão sob governabilidade dos 

comitês, nas respectivas bacias (conhecimento dos instrumentos), bem como dos 

conselhos. 

 

Tabela 16. Metas co Componente IV - Cadastro das Instâncias Colegiadas do SINGREH  - CINCO 

 COMPONENTE IV: Cadastro Nacional de Instâncias Colegiadas do SINGREH – 

CINCO 
ANO 

Indicador Descrição da Meta 2020 

 
 

IV.1 

Conhecimento 

dos membros 

(entidades e 

representantes) 

Manutenção de base de dados e informações atualizada, 

contendo a composição do Comitê, entidades e membros, 

titulares    e    suplentes,    mandatos, endereços,    status    de 
capacitação, dentre outras informações, conforme padrão 

 
Parcialmente 

Cumprido 

definido pela ANA  

 
IV.2 

 

Conhecimento 

da Atuação 

Manutenção de base de dados e informações atualizada,  

Parcialmente 

Cumprido 

contendo o registro da atuação do Comitê (convocatórias, atas, 
resoluções, moções, relatórios de atividades), conforme padrão 

definido pela ANA  

 
IV.3 

 

Conhecimento dos 

Instrumentos 

Manutenção da base de conhecimento atualizada, considerando  

Parcialmente 

Cumprido 
o status da implementação e ao menos os conteúdos afetos aos 

instrumentos de gestão sob governabilidade do Comitê (Plano, 
Enquadramento, Cobrança) 

 
O componente Instrumentos objetiva contribuir para a implementação dos 

instrumentos de gestão de recursos hídricos, bem como para a efetividade deles em favor 

da melhoria da qualidade dos recursos hídricos e da garantia de sua disponibilidade. O 

avanço na implementação dos instrumentos legais de gestão de recursos hídricos sob 

governabilidade dos comitês tem sido, geralmente, lento e pouco efetivo. No tocante a 

planos e enquadramento, as dificuldades surgem já durante a condução do processo de 

elaboração, culminando com dificuldades para implementar as ações planejadas, 

invariavelmente pela dificuldade em estabelecer a necessária articulação com as políticas 



 

 

de meio ambiente e de uso do solo, bem como com as diferentes políticas setoriais. 

Acrescente-se, no caso do Enquadramento, as dificuldades relacionadas com 

monitoramento da qualidade. No tocante à cobrança, as dificuldades decorrem da natural 

resistência dos diferentes setores usuários frente a sua implementação. 

Obviamente, o presente Programa não pretende abarcar toda a 

complexidade ou mesmo enfrentar o extenso rol de dificuldades relacionadas com a 

implementação dos instrumentos da Política Nacional de Recursos Hídricos. Contudo, um 

conjunto de indicadores e metas de processo podem ser colocadas a serviço dos sistemas 

estaduais, visando dar alguma organicidade à atuação dos comitês de bacias hidrográficas 

relacionada com os instrumentos de gestão. 

 

Tabela 17. Componente V - Instrumentos- Metas para 2020 

 COMPONENTE V: Instrumentos ANO 

Indicador  Descrição da Meta  2020 

V.1 
TDR para Plano e 

Enquadramento 

Aprovação de TDR para elaboração de Plano e/ou 

Enquadramento 
Cumprido 

V.2 
Plano Aprovado  Plano de Recursos Hídricos da bacia hidrográfica 

aprovado pelo Comitê, em conformidade com os 
normativos estaduais pertinentes 

Cumprido 

 
V.3 

 
Enquadramento Aprovado 

Proposta   de   Enquadramento   dos   corpos   d’água  
Cumprido 

aprovada pelo Comitê, incluindo plano de efetivação, 
em   conformidade   com   os   normativos   estaduais 

pertinentes.  

 

V.4 

Estudos para  Elaboração de estudos para implementação da 
cobrança 

 

Cumprido 
implementação de na   bacia   hidrográfica,   em   conformidade   com   

os 
Cobrança  normativos estaduais pertinentes.  

V.5 Aprovação de Cobrança 
Cobrança aprovada na bacia hidrográfica,

 em conformidade com os normativos 

estaduais pertinentes.  

Cumprido 

antecipadamente 

 

  O componente Acompanhamento e Avaliação tem como objetivo 

contribuir para a apropriação do Programa pelos agentes envolvidos, seus objetivos e suas 

metas, bem como para a efetividade das ações de desenvolvimento e aperfeiçoamento da 

atuação das Instâncias Colegiadas em favor da melhoria da gestão dos recursos Hídricos. 

A efetividade do programa precisa ser monitorada e avaliada ao longo da implementação 

das ações a fim de permitir os ajustes necessários ao cumprimento dos objetivos do 

Programa. Para tanto, é fundamental que este acompanhamento seja desempenhado pelos 

executores do programa. Este componente, portanto, contempla indicadores e metas 

relacionadas à regular participação, integração e pactuação dos agentes executores do 

Programa com seus objetivos. 

 Houve descontinuidade dos trabalhos de apoio aos CBHs a partir de 

fevereiro e grande alteração na equipe o que ocasionou o atraso na realização da avaliação 

prevista para ocorrer em fevereiro e março de 2021, assim como a finalização da 

atualização dos bancos de dados CINCO e DOC-CBH. 

 
 



 

 

4.2 Projetos ABHA 
 

Em abril de 2019, o Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (CBH 

Paranaíba) e da ABHA, publicou o Edital de Chamamento Público Nº 001/2019 para 

seleção de projetos por demanda espontânea no âmbito da Bacia Hidrográfica do Rio 

Paranaíba. 

O objetivo do edital é orientar a elaboração de projetos e ações, coerentes 

com o Plano de Recursos Hídricos da Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba – PRH 

Paranaíba, que promovam a racionalização do uso e a melhoria dos recursos hídricos 

quantos aos seus aspectos qualitativos e quantitativos, através da concessão de apoio 

financeiro. 

Em função disso, o CBH Paranaíba-DF Plenária na 32ª Reunião 

Extraordinária, realizada 11 de abril de 2019, Onde foram aprovados os projetos A 

Deliberação n° 01/2019 -CBH PARANAÍBA-DF aprovou os projetos que foram 

submetidos ao Edital nº 001/2019 de chamamento público por demanda espontânea do 

Comitê de Bacia Hidrográfica do Rio Paranaíba (Federal), ondo por meio 

da Resolução n° 5, de 29 de julho de 2005, do Conselho de Recursos Hídricos do Distrito 

Federal e no uso das atribuições do Comitê, conferidas pelo Regimento Interno do Comitê 

da Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio Paranaíba no DF, considerou a decisão da 

Plenária na 32ª Reunião Extraordinária, realizada 11 de abril de 2019, Onde foram 

aprovados os projetos: 

1. Revitalização do conduto principal do Canal Santos Dumont, rio 

Pipiripau, Distrito Federal; 

2. Construção de estruturas de tomada d’água para interligação ao canal 

do Rodeador, Brazlândia, Distrito Federal; 

3. Desassoreamento de trechos do Canal do Rodeador; 

4. Possibilidade de contrapartida ao Projeto submetido pela Adasa para o 

Fundo Euroclima. 

O Projeto de Revitalização do canal de irrigação Santos Dumont foi 

contratado e executado e a obra entregue para a comunidade em setembro de 2020.  
 

 

 

  



 

 

5. ANEXOS 
 

 



 

 

Anexo 1 – Composições 
 

CBH Paranaíba-DF 
 
 

QNT SETOR MEMBRO REPRESENTAN
TE 

CARGO MANDATO INDICAÇÃO 

1 Poder 

Público 

Instituto Chico 

Mendes de 

Conservação da 

Biodiversidade - 

ICMBio 

Mauricio 

Cortines Laxe 

Titular 2018-2021 OFÍCIO SEI Nº 868/2018-GABIN/ICMBIO – PROC. 00393- 

00001298/2018-63 e 00393-00001299/2018-16. indicação 

de permanência: Ofício SEI nº 52/2019-CR-10/ICMBio, proc. 

00197-00000254/2019-87 

 Poder 

Público 

Instituto Chico 

Mendes de 

Conservação da 

Biodiversidade - 

ICMBio 

Grahal Benatti Suplente 2018-2021 OFÍCIO SEI Nº 868/2018-GABIN/ICMBIO – PROC. 00393- 

00001298/2018-63 e 00393-00001299/2018-16. indicação 

de permanência: Ofício SEI nº 52/2019-CR-10/ICMBio, proc. 

00197-00000254/2019-87 

1 Poder 

Público 

Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento 

urbano e Habitação 

do Distrito Federal- 

SEDUH 

Edna Aires Titular 2018-2021 Ofício SEI-GDF Nº 957/2019 - SEDUH/GAB - PROC. 00390- 

00001576/2019-48; altera Edna Aires por Camila Maia dias da 

Silva. Ofício SEI-GDF Nº 1769/2019 - SEDUH/SUPLAN - PROC. 

00390-00001576/2019-48; Retifica a alteração para a 

permenência de Edna Aires. 

 Poder 

Público 

Secretaria de Estado 

de Desenvolvimento 

urbano e Habitação 

do Distrito Federal- 

SEDUH 

Camila Maia Silva 

Dias 

Suplente 2018-2021 Ofício SEI-GDF Nº 957/2019 - SEDUH/GAB - PROC. 00390- 

00001576/2019-48; altera Lúcia Helena Ferreira por Gustavo 

Silva Laranjeira. Ofício SEI-GDF Nº 1769/2019 - SEDUH/SUPLAN 

- PROC. 00390-00001576/2019-48; Retifica a 

alteração para Camila Maia Dias Silva. 

 

 



 

 

2 Poder 

Público 

Empresa de 

Assistência Técnica e 

Extensão Rural do 

Distrito Federal – 

Emater 

Priscilla Regina 

da Silva 

Titular 2018-2021 Antecessora: Anna Carolina L. Borges.OFÍCIO SEI-GDF Nº 

162/2018 - EMATER-DF/COFIS/PRESI/GABIN – PROC. 00391- 

00007701-2018. Alterado pelo 
Ofício SEI-GDF Nº 5/2019 - EMATER-DF/COFIS/PRESI/DIREX, 

proc. 00197-00000254/2019-87 de Marcos de Lara Maia 

para Anne Caroline Lobo Borges 

 Poder 

Público 

Empresa de 

Assistência Técnica e 

Extensão Rural do 

Distrito Federal – 

Emater 

Icléa Almeida 

de Queirós 

Silva 

Suplente 2018-2021 Antecessor: Adelino Servato. OFÍCIO SEI-GDF Nº 162/2018 - 

EMATER-DF/COFIS/PRESI/GABIN – PROC. 00391-00007701- 

2018, alterado pelo Ofício SEI-GDF Nº 5/2019 - EMATER- 

DF/COFIS/PRESI/DIREX, proc. 00197-00000254/2019-87 de 

Anne Caroline Lobo Borges para Adelino Servato Ferreira 

3 Poder 

Público 

Instituto do Meio 

Ambiente e dos 

Recursos Hídricos do 

Distrito Federal – 

Brasília Ambiental - 

IBRAM 

Irving Martins 

Silveira 

Titular 2018-2021 Ofício SEI-GDF Nº 249/2019 - IBRAM/PRESI - PROC. 00390- 

00001576/2019-48; alterado pelo Ofício 249/2019 - 

IBRAM/PRESI de Patrícia Valls e Silva para Lourdes Martins de 

Morais, retificado pelo Ofício SEI-GDF Nº 1608/2019 - 

IBRAM/PRESI, proc. 00391-00006088/2019-07 para Irving 

Martins Silveira. 

 Poder 

Público 

Instituto do Meio 

Ambiente e dos 

Recursos Hídricos do 

Distrito Federal – 

Brasília Ambiental - 

IBRAM 

Érika Nazaré 

Gadelha Meira 

Cerqueira 

Suplente 2018-2021 Ofício SEI-GDF Nº 249/2019 - IBRAM/PRESI - PROC. 00390- 

00001576/2019-48; alterado pelo Ofício 249/2019 - IBRAM/PRESI 

de Karine Karen Martins Santos Campos para Marina Lopes 

Ribeiro, retificado pelo Ofício SEI-GDF Nº 1608/2019 - 

IBRAM/PRESI, proc. 00391-00006088/2019-07 
para Erika Nazaré Gadelha Meira Cerqueira. 



 

 

 
4 Poder 

Público 

Agência Reguladora 

de Águas, Energia e 

Saneamento Básico do 

Distrito Federal - 

ADASA 

Paulo Sérgio 

Bretas de 

Almeida Salles 

Ttiular 2018-2021 Ofício SEI-GDF Nº 403/2018 - ADASA/PRE – PROC. 00197- 

00003342/2018-50 

 Poder 

Público 

Agência Reguladora 

de Águas, Energia e 

Saneamento Básico do 

Distrito Federal - 
ADASA 

Alba 

Evangelista 

Ramos 

Suplente 2018-2021 Ofício SEI-GDF Nº 403/2018 - ADASA/PRE – PROC. 00197- 

00003342/2018-50 

5 Poder 

Público 

Casa Civil do Distrito 

Federal 

Rosatilde 

Santana 

Carvalho de 

Lima 

Titular 2018-2021 Ofício SEI-GDF Nº 1439/2018 - CACI/GAB  – Proc. SEI 00391- 

00007701-2018. Mantida pelo Memorando SEI/GDF Nº 2/2019, 

proc. 00197-00000254/2019-87 Permanência. 

 Poder 

Público 

Casa Civil do Distrito 

Federal 

Renata Costa 

de Souza 

Suplente 2018-2021 Ofício SEI-GDF Nº 1439/2018 - CACI/GAB – Proc. SEI 00391- 

00007701-2018. Alterada pelo Memorando SEI/GDF Nº 2/2019, 

proc. 00197-00000254/2019-87 de Edilson Urbano da Silva 

para Renata Costa de Souza. 

6 Poder 

Público 

Secretaria de Estado 

de  Meio  Ambiente do 

Distrito Federal - 

SEMA/DF 

Patrícia Valls e 

Silva 

Titular 2018-2021 Ofício SEI-GDF n.º 430/2018 - SEMA/GAB - PROC. SEI Nº 

00391-00003979/2018-12; Mantidas pelo Despacho 

SEMA/GAB 17844313, PROC.   00197-00000254/2019-87. 

Maria Cristina Coimbra Marodin substituida por Patrícia Valls e 

Silva - Ofício Nº 316/2020 - SEMA/GAB - Proc. 00390- 

00000464/2020-11 



 

 

 
 Poder 

Público 

Secretaria de Estado 

de  Meio  Ambiente do 

Distrito Federal - 

SEMA/DF 

Mona Grimouth 

Bittar 

Suplente 2018-2021 Ofício SEI-GDF n.º 430/2018 - SEMA / GAB - PROC. 00391- 

00003979/2018-12; Suplente mantida por meio do Despacho 

SEMA/GAB 17844313, PROC. 00197- 

00000254/2019-87. Suplente mantida por meio Ofício nº 

316/2020 - SEMA/GAB - Proc. 00390-00000464/2020-11. 

7 Poder 

Público 

Secretaria de Estado 

de Turismo – 

SETUR/DF 

Breno 

Christiano 

Berquo e Silva 

Titular 2018-2021 Antecessora: Caetana Franarin Alves Pimenta da Veiga Neves. 

Ofício SEI-GDF Nº 104/2018 - SETUL/GAB/SAT – Proc. SEI 00391-

00007701-2018. Alterado pelo Ofício SEI-GDF Nº 7/2019 - 

SETUR/GAB, Proc. 00197-00000254/2019-87 para 
Ana Cristina Viana de Melo. Retificado pelo Ofício SEI-GDF Nº 

796/2019-SETUR/GAB para Breno Christiano Berquo e Silva. 

 Poder 

Público 

Secretaria de Estado 

de Turismo – 

SETUR/DF 

Diego de 
Lucena Ribeiro 

Suplente 2018-2021 Antecessora: Ana Cristina Viana de Melo Ofício SEI-GDF Nº 

104/2018 - SETUL/GAB/SAT – Proc. SEI 00391-00007701-2018. 

Alterado pelo Ofício SEI-GDF Nº 7/2019 - SETUR/GAB, Proc. 
00197-00000254/2019-87 para Diego Lucena Ribeiro. 

1 Organizaç 

ões 
Civis/Socie 
dade Civil 

Associação Ocupe o 

Lago 

Gabriel 

Zanenga de 

Godoy 

Titular 2018-2021 Processo Eletivo. Como efetuou-se a alteração? 

 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 
dade Civil 

Mar de Brasília 

Educação e Turismo 
Ambiental Ltda 

Darse 

Arimatéa 

Ferreira Lima 

Suplente 2018-2021 Reconduzido 

2 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Associação de 

Agricultura Ecológica 

- AGE 

Jorge Artur de 
Oliveira (ou 

JORGE ARTUR 
FONTES 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 



 

 

 
   CHAGAS DE 

OLIVEIRA) 

   

 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Universidade Holística 

Internacional da Paz 

- Unipaz (ou 
Fundação Cidade 
da Paz?) 

Regina Stella 

Quintas 

Fittipaldi 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

3 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Associação de 

Produtores Rurais 

Novo Horizonte 

"Betinho" - ASPRONTE 

Maria do 

Socorro 

Marques 

Miranda 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Associação Comunitária 

do Núcleo Rural 

Córrego da Onça - 
ACONURCO 

Marcelo 

Pereira da 

Silva 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

4 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Associação dos 

Produtores Rurais da 

Reserva A - APRA 

Lauro dos 

Santos Correia 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Associação dos 

Produtores Protetores 

da Bacia 

do Descoberto - Pró- 
Descoberto 

Rosany Cristina 

Jakubowski de 

Carvalho 

Carneiro 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 



 

 

 
5 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Associação Rural e 

Cultural Alexandre 

de Gusmão - ARCAG 

Fábio 

Yukishigue 

Harada 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Associação dos 
Usuários do Canal 

Santos Dumont (Ou 

Associação de 

Usuários do Canal 

De Abastecimento 

de Água do Núcleo 
Rural Santos 
Dumont) 

Sandra José 

Ribeiro Kikuchi 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

6 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Instituto Oca do Sol Maria 

Consolacion 
Vilaffâne Udry 

(ou MARIA 

CONSOLACIO 

N 

FERNANDEZ 

VILLAFANE 
UDRY) 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 
dade Civil 

Fundação Mais 

Cerrado 

Denise Paiva 

Agustinho 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

7 Organizaç 

ões 
Civis/Socie 
dade Civil 

Universidade de Brasília 

- UnB 

Ricardo Tezini 

Minoti 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 
dade Civil 

Universidade de Brasília 

- UnB 

Sergio Koide Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 



 

 

 
8 Organizaç 

ões 
Civis/Socie 
dade Civil 

Federação das 

Indústrias do Distrito 

Federal - FIBRA 

Ana Paula de 

Sousa Fernandes 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Organizaç 

ões 

Civis/Socie 

dade Civil 

Federação da 

Agricultura e Pecuária 

do Distrito Federal - 

FAPE-DF 

Natália Cristina 

Chagas M. 

Teixeira 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. Solicitada, por meio da Carta 19/2019, a 

indicação de novo representante da Federação. Proc. 

00197-00000272/2019-69 . Falei com Tomé, em 28/08. 

Respondida por carta no dia 24/09/2019 (está no 

sharepoint). Avay Miranda Junior alterada para Natália 

Cristina Chagas M. Teixeira. 

1 Usuário Caesb - Companhia de 

Saneamento 

Ambiental do Distrito 

Federal 

Carlo Renan 

Cáceres de Brites 

Titular 2018-2021 Carta SEI-GDF n.º 41/2018 - CAESB/PR/PRH, PROCESSO SEI 

Nº 00391-00007701/2018-14. Raquel de Carvalho Breostel 

substituída por Carlo Renan Cáceres de Brites, 00197- 

00000272/2019-69, Carta SEI-GDF n.º 35/2019 - 

CAESB/PR/PRS 

 Usuário Caesb - Companhia de 

Saneamento 

Ambiental do Distrito 

Federal 

Fabio Bakker 

Isaias 

Suplente 2018-2021 Carta SEI-GDF n.º 41/2018 - CAESB/PR/PRH, PROCESSO SEI 

Nº 00391-00007701/2018-14 ; Henrique Cruvinel por Fabio 

Isaias, Proc. 00197-00000272/2019-69, Carta SEI-GDF n.º 

35/2019 - CAESB/PR/PRS 

2 Usuário Companhia Energética 

de Brasília - CEB 

Priscila Paris 

Mendonça 

Titular 2018-2021 Alteração por meio da Carta 91/2020. Antecessor: Luiz Eduardo 

Sá Roriz. Despacho SEI-GDF CEB-G/DIR/TEC, PROCESSO SEI Nº 

00391-00007701/2018-14 , Representantes alterados. Carta SEI-

GDF n.º 2/2019 - CEB-G/DIR, Proc. 

00197-00000272/2019-69 Antecessora Priscila Paris 

Mendonça 



 

 

 
 Usuário Companhia Energética 

de Brasília - CEB 

Rodrigo Batista 

de Oliveira 

Suplente 2018-2021 Alteração por meio da Carta 91/2020. Antecessor: Priscila 

Paris Mendonça. Despacho SEI-GDF CEB-G/DIR/TEC, PROCESSO 

SEI Nº 00391-00007701/2018-14, Representantes alterado por 

Carta SEI-GDF n.º 2/2019 - CEB-G/DIR, Proc. 00197-

00000272/2019-69 Antecessora Kelly dos Santos 

Penga 

3 Usuário União Química 

Farmacêutica 

Nacional 

Larissa Perez 

Ricardo 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. Kelyelisan Silva Campelo Peralva saiu da 

empresa em dez/2018. 

 Usuário União Química 

Farmacêutica 

Nacional 

Amanda Feitosa 

Passos 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

4 Usuário Ball Beverage Can 

South America S.A 

Miqueias de 

Gois Lima 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Usuário Vacância  Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 



 

 

 
5 Usuário Solar da Águia 

Turismo Rural e 

Eventos Ltda. 

Devanir 

Fernandes 

Rodrigues 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Usuário Solar da Águia 

Turismo Rural e 

Eventos Ltda. 

Adélcio de 

Azevedo 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

6 Usuário Condomínio do Sistema 

de Irrigação 
Rodeador - COSIR 

Ricardo Kiyoshi 

Sassa 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Usuário Condomínio do 

Sistema de Irrigação 

do Córrego Guariroba 

Douglas Ramos 

Lorena 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

7 Usuário Edilson Gomes de 

Araújo 

Edilson Gomes 

Araújo 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Usuário Teresa Cristina 

Moreira Corrêa 

Teresa Cristina 

Moreira Corrêa 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

8 Usuário Luiz Carlos Pinagé de 

Lima 

Luiz Carlos 

Pinagé de 
Lima 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. 

 Usuário Associação dos 
Produtores Rurais do 
Córrego do Cristal 

Maria Selma 

Lima Kim 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. 

9 Usuário Federação Náutica de 

Brasília 

Flávio Martins 

Pimentel 

Titular 2018-2021 Processo eletivo. Carlos Alberto de Miranda Aviz 

substituído por Flávio Martins Pimentel, e-mail em 

19/02/2020 - Proc. 00197-00001027/2019-79 



 

 

 
 Usuário Federação Náutica de 

Brasília 

Carlos Alberto 

de Miranda 

Aviz 

Suplente 2018-2021 Processo eletivo. Homero Correa Martins substituido por 

Carlos Alberto Miranda Aviz, e-mail em 19/02/2020. Proc. 

00197-00001027/2019-79 

10 Usuário Companhia 

Urbanizadora da Nova 

Capital do Brasil - 

Novacap 

Diana Veronez Titular 2018-2021 Alterado por Ofício Nº 882/2020 - NOVACAP/PRES. Antecessor: 

Vanessa Figueiredo Mendonça de Freita. Ofício SEI-GDF Nº 

1283/2018 - NOVACAP/PRES, PROCESSO 

SEI Nº 00112-00023017/2018-32, Representante mantido. 

Ofício SEI-GDF Nº 147/2019 - NOVACAP/PRES/SECRE, Proc. 

00197-00000272/2019-69 

 Usuário Companhia 

Urbanizadora da Nova 

Capital do Brasil - 

Novacap 

Hiltton Antonio 

Domingos 

Moreira 

Suplente 2018-2021 Alterado por Ofício Nº 882/2020 - NOVACAP/PRES. Antecessor: 

Cláudio Márcio Lopes Siqueira. 

Ofício SEI-GDF Nº 1283/2018 - NOVACAP/PRES, PROCESSO 

SEI Nº 00112-00023017/2018-32, Representante mantido. 

Ofício SEI-GDF Nº 147/2019 - NOVACAP/PRES/SECRE, Proc. 

00197-00000272/2019-69 



 

 

 

Câmara Técnica 
INSTITUIÇÃO REPRESENTANTE

S 
Adasa Vitor Rodrigues Lima dos Santos 

APRA Lauro dos Santos Correia 

ASPRONTE Maria do Socorro M. Miranda 

Caesb Carlo Renan Cáceres de Brites; Henrique Cruvinel Borges Filho 

Fundação Mais Cerrado Denise Paiva Agustinho 
Pedro Gasparinetti 

Ibram Lourdes Martins de Morais, substituída por Irving Martins 

Silveira (Of. SEI-GDF nº 1608/2019-IBRAM/PRESI) 

Marina Lopes Ribeiro, substituída por Erika Nazaré 
Gadelha Meira Cerqueira (Ofício SEI-GDF nº 1608/2019- 
IBRAM/PRESI) 

ICMBio Grahal Benatti; Mauricio Laxe 

UnB Ricardo Tezini Minoti 

Emater Priscila Regina da Silva 

Usuário Ricardo Kiyoshi Sassa 



 

 

 

 

 

GT PSA 

(Grupo de Trabalho – Pagamento Por Serviços Ambientais) 
 

Representantes Instituição 

Jorge Artur de Oliveira – Coordenador Associação de Agricultura Ecológica – 
AGE 

Carlo Renan Cáceres de Brites Caesb 

Alba Evangelista Ramos Adasa 

Natália Cristina Chagas M. Teixeira FAPE/DF 

Luiz Carlos Pinagé de Lima Usuário/Irrigação 

Lauro dos Santos Correia APRA 

Denise Paiva Agustinho Fundação Mais Cerrado 

Douglas Ramos Lorena Condomínio do Sistema de Irrigação do 
Córrego Guariroba 

Fábio Yukishigue Harada Arcag 

Edilson Gomes Araújo Usuário/Irrigação 

Julio Falcomer (indicação do ICMBio) ICMBio/Flona de Brasília 



 

 

 

GT EA 

(Grupo de Trabalho – Educação Ambiental) 

 
 

NOME INSTITUIÇÃO 

PODER PÚBLICO 
Vandete Inês Maldaner Adasa 

 Érika Nazaré Gadelha Meira  Ibram 

Icléa Almeida Silva Emater/DF 

Rosatilde  Casa Civil 

SOCIEDADE CIVIL 
 Maria Consolación Udry Oca do Sol 
 Ricardo TezineMinoti UnB 

Lauro dos Santos Correia APRA 

Denise Agustinho Fundação Mais Cerrado (Coordenadora) 

Devanir Fernandes Rodrigues  Solar da Águia 

USUÁRIOS 
Carlo Renan Cáceres de Brites Caesb 

CONVIDADOS 
José Roberto Furquim CRDR Lago Norte 

Demetrio Cristofidis UnB 

Carmen Correia UnB 

 

 



 

 

 

GT Ribeirão Sobradinho 

(Grupo de Trabalho – Acompanhamento dos Projetos do Ribeirão Sobradinho) 
 

NOME INSTITUIÇÃO 

PODER PÚBLICO 
Cláudio Odilon da Costa Silva, Adasa, Coordenador 

Patrícia Valls e Silva Sema 

Mona Grimouth Bittar Sema/DF 

Irving Martins Silveira Ibram 

Priscilla Regina da Silva Emater/DF 

SOCIEDADE CIVIL 
Ricardo Tezini Minoti UnB 

Natália Cristina Chagas M. Teixeira Fape/DF 

Lauro dos Santos Correia APRA 

Denise Agustinho Fundação Mais Cerrado 

USUÁRIOS 
Carlo Renan Cáceres de Brites Caesb 

CONVIDADOS 
Raimundo Pereira Barbosa SOS Ribeirão 

Rodolfo Brito CBH Maranhão-DF 

Ana Schramm FIOCRUZ/ Amigos do Parque Canela de ema. 

Heron de Sena Filho Sec Educação/SOS Ribeirão 

Fabricio Lima da Silva Rede Bartô 

José Leitão de Albuquerque Filho Colaborador 

Luzinete Fernandes Nogueira DER 

Wilma Pereira Rodrigues Colaborador 

Roberto Leda DER 

Gabriela Sekeff Marques NOVACAP 



 

 

 

Anexo 2 - Reuniões 
 

36ª RE – 18/02/2020 

Edital e Pauta 
 



 

 

 



 

 

 

Ata da 36 RE 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

21ª RO – 22/04/2020 

Edital e Pauta



 

 

 

Ata da 21 Reunião Ordinária 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 

 



 

 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 



 

 

 

37ª RE – 10/06/2020 

Edital e Pauta 



 

 

 

Ata 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 

 



 

 



 

 

 

38ª RE – 08/07/2020 

Edital e Pauta



 

 

 
 
 



 

 

 

Ata da 38ª RE 

Às quatorze horas e vinte e cinco minutos do dia oito de julho do ano de dois mil e vinte, 
após a verificação da presença e quórum, iniciou-se, pelo sistema virtual 
“Team/MSOffice a Trigésima Oitava Reunião Extraordinária do Comitê de Bacia 
Hidrográfica dos Afluentes do Rio Paranaíba no Distrito Federal – CBH Paranaíba-DF. 
Estiveram presentes: Poder Público: ADASA – Paulo Salles (Titular) e Alba Evangelista 
Ramos (Suplente); Casa Civil – Rosatilde Santana Carvalho de Lima (Titular); Emater: 
Priscilla Regina da Silva (Titular) e Icléa Almeida de Queirós Silva (Suplente); Ibram – 
Irving Martins Silveira (Titular) e Érika Nazaré Gadelha Meira Cerqueira (Suplente); Sema 
– Mona Grimouth Bittar (Suplente); Seduh – Edna Aires (Titular). Organizações 
Civis/Sociedade Civil: Associação dos Produtores Rurais da Reserva A - APRA – Lauro dos 
Santos Correia (Titular); Instituto Oca do Sol – Maria Consolación Vilaffâne Udry (Titular) 
e Fundação Mais Cerrado – Denise Paiva Agustinho (Suplente); UnB – Ricardo Tezini 
Minoti (Titular); Federação da Indústria do Distrito Federal – Fibra – Ana Paula de Sousa 
Fernandes (Titular). Justificaram as Ausências: Associação de Agricultura Ecológica – 
AGE - Jorge Artur de Oliveira e a Unipaz - Regina Stella Quintas Fittipaldi. Usuários: 
Abastecimento Humano: Companhia de Saneamento Ambiental do DF – Caesb – Carlo 
Renan Cáceres de Brites (Titular); Hidroeletricidade: CEB - Rodrigo Batista de Oliveira 
(Suplente); Indústria e Mineração: Ball Beverage – Miqueias de Gois Lima (Titular); 
Irrigação e Uso Agropecuário: Associação Rural e Cultural Alexandre de Gusmão – Arcag 
– Fábio Yukishigue Harada; Condomínio do Sistema de Irrigação Rodeador – Cosir – 
Ricardo  Kiyoshi Sassa (Titular); Luiz Carlos Pinagé de Lima (Titular) e Associação dos 
Produtores Rurais do Córrego Cristal – Maria Selma Lima Kim (Suplente). Usos Não 
Consuntivos: Federação Náutica de Brasília – FNB –Carlos Alberto de Miranda Aviz 
(Suplente); Drenagem Urbana: Novacap - Diana Veronez  (Titular) e Hiltton Antonio 
Domingos Moreira (Suplente). Outros participantes: Adasa – Érica Yoshida de Freitas, 
Rosana de Cassia Liberado, Giullia Venus Oliveira Santos, Helenice Maria da Silva, João 
Carlos Couto Lóssio Neto, Luciano Nascimento Araújo, Magda Valeska Ferreira Pêgo; 
Sema: Amanda Meireles; DER/DF – Mairon Nunes Magalhães; Ibram –  Sandro Antonio de 
Lima; UnB/IAT-PR – Matheus Meincheim Godinho; Sgt. Motta - GPRAM CBMDF; Eduardo 
Batista. A Secretária iniciou prestando as indicações técnicas de uso da plataforma para 
acompanhamento da reunião, sobre a solicitação da palavra, gravação da reunião, bem 
como a necessidade de que as demandas sejam tratadas de modo objetivo, face 
extensão da Pauta. A Secretária procedeu, então, à leitura da pauta a qual constou de: 
I – ABERTURA DOS TRABALHOS: 1. Verificação de presença e quórum; 2. Aprovação da 
Ata da 37ª Reunião Extraordinária. II – ORDEM DO DIA: 1. Palestra: Mapeamento de áreas 
de risco de acidentes ambientais do transporte rodoviário nos recursos hídricos do 
Distrito Federal – Matheus Meincheim Godinho (UnB), Sandro Antonio Lima (UnB e IBRAM) 
e Ricardo Tezini Minoti (UnB e CBH Paranaíba-DF); 2. Eleição da Diretoria para o biênio 
2020-2021; 3. Moção ao CRH-DF – Alteração do enquadramento do Córrego 
Corguinho; 4. Moção sobre plano de recursos hídricos e planejamento territorial do DF.  
III – INFORMES GERAIS: 1. GT – Educação Ambiental; 2. Procomitês - Certificação do 1º 
Ciclo; 3. Plano de Capacitação – Procomitês; 4. Obra do Canal Santos Dumont; 5. Marco 
Regulatório do Ribeirão Pipiripau; 6. Participação no GT-COVID/CTPA/CRH-DF; 7. 
Indicação para o GT Cotas do Lago Paranoá; 8. Situação do PRH Paranaíba-DF 
(documento final); 9. Retificação dos Relatórios de Atividades de 2019 e do GT Cobrança 
e, extra pauta, o Lançamento do Mapa de áreas irrigadas do DF. A palavra foi passada 
para o Presidente, Prof. Ricardo Tezini Minoti, para as primeiras considerações e 
condução da Plenária. O Presidente salientou a importância e a necessidade dos eventos 
virtuais em função da pandemia e apresentou sua solidariedade a todos e todas que 
estejam passando por dificuldades relacionadas à Covid-19. Ordem do dia. Agradeceu a 
participação de todos e salientou que a apresentação do Estudo “Mapeamento de Áreas 
de Risco de Acidentes Ambientais do Transporte Rodoviário nos Recursos Hídricos do 
Distrito Federal” foi um assunto demandado no ambiente dos Comitês, em função de 



 

 

acidentes ocorridos com frequência, quando houve um discussão e verificou-se a 
necessidade de uma análise mais aprofundada. Informou que, consoante o levantamento 
da questão, estabeleceu-se uma relação entre Matheus Godinho, à época estudante de 
Engenharia Ambiental na UnB, finalizando o Curso, interessados no assunto, com o 
também Engenheiro Ambiental, Sandro Antonio de Lima, da Diretoria Emergência, 
Riscos e Monitoramento do Ibram, quando foram unidos os esforços para essa parceria. 
Trata-se de um estudo inicial, uma primeira análise do potencial de risco desses 
acidentes no Distrito Federal. A palavram então, foi passada ao Sandro Lima, que 
agradeceu a oportunidade e procedeu à apresentação da palestra, sobre a Comissão 
Distrital do Plano Nacional de Prevenção, Preparação da Resposta Rápida a Emergências 
Ambientais com Produtos Químicos Perigosos – CD-P2R2, criada por meio do Decreto 
Distrital nº 38.528/2017 – Comissão Distrital em função do Plano Nacional  - P2R2 
(Decreto Federal nº 5.098/2004). Esclareceu que o marco histórico foi o Acidente 
Cataguazes/MG – 29/03/2003 – rompimento de barragem de resíduos – Rios Pomba e 
Paraíba do Sul, sendo o objetivo do Plano prevenir a ocorrência de acidentes com 
produtos químicos perigosos e aprimorar o sistema de preparação e resposta a 
emergências químicas no País. A comissão é Formada por 18 Instituições Públicas: 09 
órgãos executores (CBMDF, Ibram, DF Legal, Detran, DER-DF, Subsecretaria de Proteção 
e Defesa Civil, Secretaria de Saúde, PMDF, Caesb) e 09 órgãos de apoio (Sema, Seagri, 
SLU, Semob, Emater, DNIT,  PRF,  Ibama, PCDF). A Presidência ficou sob a 
responsabilidade do CBMDF e a Secretaria Executiva, com o Instituto Brasília Ambiental 
(http://www.ibram.df.gov.br/cd-p2r2/). Dentre as funções, destacam-se:  Caráter 
Consultivo e Deliberativo; Reuniões Ordinárias e Reuniões Extraordinárias; Grupos de 
Trabalho; Ações Preventivas, Preparatórias e de Resposta;  Mapeamento de Áreas de 
Risco, Sistematização de Banco de Dados Integrado, Oficialização de Protocolos, 
Proposição de Normatização, Plano de Ação de Emergências do DF e Divulgação de 
Relatórios Anuais. Sobre o Grupo de Trabalho, destacou: GT Plano de Ação de 
Emergências, coordenado pela Defesa Civil; GT para elaboração da relação de 
equipamentos e insumos a serem adquiridos pela CD-P2R2 para serem utilizados em 
ocorrências de emergências ambientais, sob a coordenação do CBMDF e GT Elaboração 
Mapeamento de Áreas de Risco, coordenado pelo Ibram, que auxiliou no Trabalho ora 
apresentado. Sandro agradeceu mais uma vez e passou a palavra para Matheus Godinho, 
para sua apresentação com o tema “MAPEAMENTO DE ÁREAS DE RISCO AMBIENTAL NO 
DISTRITO FEDERAL: INFLUÊNCIA DOS ACIDENTES AMBIENTAIS DO TRANSPORTE 
RODOVIÁRIO NA CAPTAÇÃO DE ÁGUAS SUPERFICIAIS PARA ABASTECIMENTO HUMANO”, 
trabalho apresentado ao final da graduação. Explicou a motivação para o tema foi em 
função de tombamento de caminhão, acidente esse ocorrido em 8 de outubro de 2018, 
na Região Administrativa de Águas Claras quando, aproximadamente 20 litros de 
gasolina e 10 mil litros de óleo diesel foram escoados para a galeria pluvial, indo parar 
no Córrego Samambaia.  Esse tipo de acidente poderia ser com outro poluente mais 
prejudicial e interferir, então, na qualidade da água. Dessa forma, foi feita a articulação 
com o Ibram, por meio de contato com o Sandro Lima. Matheus Godinho disse que 
objetivo é mapear e analisar áreas de maior vulnerabilidade para acidentes ambientais 
de origem rodoviária no DF que possam contaminar os corpos hídricos, interferindo no 
abastecimento público. O abastecimento público envolve as áreas de abastecimento da 
Caesb e, também, os pontos de outorga, naqueles em que o principal uso é de 
abastecimento e utilização para consumo humano. Salientou que, não quer dizer que a 
dessedentação animal e a irrigação não sejam importantes, mas o foco inicial está no 
consumo humano.  Com o auxílio da equipe do Ibram, foi possível mapear os acidentes 
ambientais no período de 2008 até meados de 2019. Matheus mostrou o mapa e disse 
que os acidentes marcados em verde estão associados ao transporte de cargas perigosas 
ou acidentes em vias e rodovias do Distrito Federal. Em vermelho, outros acidentes 
importantes no território (vazamento de gás, acidentes em indústrias e afins) mas não 
que contribuiriam para o estudo. Mais uma vez destacou que o foco do estudo foi a água 
superficial para o consumo humano. A metodologia do trabalho incluiu a análise de 



 

 

geoprocessamento, com a ajuda de softwares e recursos para tornar a informação 
acessível a todos. Foram mapeados os pontos de captação da Caesb e os pontos de 
outorga para abastecimento humano para, posteriormente, fazer o mapeamento das 
áreas de risco. A partir da base de dados do P2R2 foram extraídos os Acidentes 
Ambientais em Vias/Rodovias; Vias/Rodovias; Pontos de Drenagem; Bacias Hidrográficas 
– Pontos de captação (mais valor dentro da metodologia de impacto); Áreas 
Contaminadas (impacto na qualidade da água). Quanto às Classes de Risco, foram 
detectadas: Atividade Potencialmente Impactante (Risco 1); Buffer Acidentes 
Ambientais (Risco 3); Buffer Áreas Contaminadas – BAC (Risco 1); Buffer Lançamento 
Pontos de Drenagem (Risco 2); Distrito Federal – Espaços sem Shapefiles (Risco 0); e 
Sítio Frágeis (Risco 4). Os graus de risco, então, foram obtidos com a sobreposição, 
chamando a atenção para as questões de prevenção. O palestrante apresentou novo 
mapa, o primeiro resultado, com a identificação dessa gradação no ambiente da bacia 
hidrográfica, com os pontos de captação da Caesb e das Unidades de Resposta. 
Esclareceu que a bacia tem um grau de risco superior e que ela foi delimitada acima do 
ponto de capacitação. Explicou, na oportunidade, que as empresas que fazem o 
transporte de cargas perigosas têm a obrigatoriedade, conforme legislação, de se 
mobilizarem de pronto para essas intercorrências, de modo que as ações sejam rápidas 
e o efeitos dos acidentes sejam mínimos. Porém, dependendo da origem do 
empreendimento e a distância, isso poderá trazer dificuldades na contenção do dano, 
em função da geografia da área, do clima etc. O Estado, então, entra com as Unidades 
de Resposta, que são capacitadas para conter minimamente esses impactos. O CBMDF 
foi acionado durante os estudos e prestou a informação de que todas as unidades da 
Corporação são preparadas para essas primeiras contenções e dano humano. Matheus 
mostrou imagens da região da bacia do Descoberto que apresentaram grau elevado de 
risco, entretanto, há nesta área tem uma unidade do Corpo de Bombeiros, e, portanto, 
contribui para reduzir o elevado grau de risco; os pontos de captação, unidades de 
resposta, definição específica das áreas.   O Ibram está qualificando essas informações 
com vistas à melhor tomadas de decisões, investimentos e esforços para o diálogo e 
prevenção. Esclareceu que as outorgas mostradas na imagem também correm riscos 
medianos e gera também uma tensão especial. Na bacia do Descoberto e do Lago 
Paranoá tem muitas propriedades rurais utilizando a água superficial para 
abastecimento e que esse olhar especial é necessário. Com a apresentação da última 
imagem, que envolve a questão das áreas de maior grau de risco, chamou à atenção de 
todos para as áreas que não possuem Unidades de Resposta próximas e considerou 
necessário, seja com essa ou outra metodologia, é importante o acompanhamento. 
Salientou a importância do Comitê de Bacia para o gerenciamento dos recursos hídricos 
e para a melhoria da qualidade da água. Agradecendo, passou a palavra ao Professor 
Ricardo Minoti, que agradeceu a ambos os palestrantes e aos integrantes do grupo do 
P2R2 presentes na Reunião. A palavra foi franqueada à Plenária para inscrições e 
esclarecimentos de dúvidas. A representante do Instituto Oca do Sol, Consolacion Udry, 
solicitou: Esclarecer a fala sobre o grau de risco para as captações das propriedades 
rurais.  A resposta foi dada por Matheus Godinho e complementada pelo Prof. Ricardo: 
Quando as camadas são colocadas uma sobre a outra, a cada camada há um grau de 
risco. A coloração será maior na medido do grau maior. Quando se coloca o ponto de 
outorga, que não está relacionado a esse grau, acaba-se por identificar naquele local 
qual é o risco ao seu redor.  Pelo sistema de ponderação utilizado, as outorgas 
destacadas estão em áreas de acidentes, comprovando a preocupação de alguns 
membros do Comitê. Na sequência, o usuário Luiz Carlos Pinagé colocou duas questões: 
1) Mais informações sobre  o P2R2 e como o estudo em questão pode contribuir; 2) Como 
morador e produtor rural no Alto Descoberto pediu que o P2R2 dê um enfoque nesta 
bacia, tendo em vista que o Lago do Descoberto abastece 65 % da população do DF, 
estar circundado por três rodovias  BR 080, BR 070 e DF 280.  Sandro Lima se encarregou 
de responder, informando que o P2R2 é muito heterogêneo e trabalha no atendimento 
das emergências diretamente parando vazamentos, contendo danos, isolando vias, ou 



 

 

seja, o CBMDF, DER, a Defesa Civil, o Ibram, todos trabalham junto com as empresas 
contratadas para mitigar esses danos. Pretende-se que a comissão avance, também, 
para a prevenção e preparação. O abastecimento humano é só um dos pontos. Há outras 
sensibilidades e vulnerabilidades que precisam ser levadas em consideração. O trabalho 
demonstrou a importância da bacia do Descoberto com relação a sensibilidade 
ambiental do território, acidentes, captações, rodovias.  A função da Comissão é 
conversar entre as instituições para chegar aos incrementos necessário ao bom trabalho 
e protocolos, sejam do Ibram, Seagri, DNIT, e ações regulatórias que possibilitem as 
prevenções. O Usuário Luiz Carlos Pinagé solicitou, também, os contatos do P2R2, que 
foi informado no Chat, a saber: e-mail: sandro.lima@ibram.df.gov.br e telefone: (61) 
99221-5393.  Com a palavra, o Presidente, que informou a participação na Banca 
examinadora do Dr. Bruno Távora (MPDFT) e Leandro Zamboni de Moura, que também 
contribuiu com esse trabalho. Agradecendo a todos, informou que o estudo será 
aprofundado e haverá de contribuições. Sandro agradeceu a oportunidade de mostrar o 
trabalho da Comissão Distrital do P2R2 e ao Matheus a iniciativa e a oportunidade de 
contribuir.  Matheus retomou a palavra a afirmou estar feliz com o alcance do trabalho 
e poder ter ajudado de alguma forma ao Sandro e ao Ibram e ao Prof. Ricardo por 
disponibilizar as possibilidades de parceria também com o Comitê. O Presidente colocou 
o Comitê à disposição para contribuir com o trabalho prático, no que se refere à 
sinalização das áreas. Na sequência da Pauta, o tema foi Eleição da Diretoria. Foi 
informado pela Secretária-Geral, Alba Ramos, a necessidade de regulamentar essa ação 
por meio de uma Deliberação a ser aprovada pela plenária. Esclareceu que a necessidade 
se deve à necessidade de comprovar com documentação a regularidade do 
funcionamento do Comitê junto ao Procomitês. Alba passou a leitura da minuta de 
Deliberação visando regular o processo eleitoral para eleição da Diretoria. Art. 1º 
Instituir no âmbito da Plenária a Comissão Eleitoral para condução do Processo Eleitoral 
para a Diretoria da Gestão 2020-2021. Parágrafo Único: A Comissão será composta por 
3 (três) membros representantes do Poder Público. Art. 2º As Chapas deverão ser 
formadas obedecendo ao princípio da representação dos três segmentos (poder público, 
usuário e sociedade civil) e poderão apresentar o respectivo programa de trabalho, Art. 
3º A Votação será nominal e aberta, sendo proclamado a vencedora a Chapa que obtiver 
a maioria absoluta dos votos. Art. 4º O Mandato será de 2 (dois) anos, permitida 
recondução por igual período. Art. 5º A Posse dar-se-á na Plenária de encerramento da 
Gestão 2018-2021. Após a leitura, a deliberação foi colocada em votação, com 
informação à Secretária para registro do voto. A Sra. Consolacion Udry, destacou que a 
Diretoria não teria cumprido ainda os dois anos e se não poderia ser reconduzido. A 
Secretária relembrou que o Regimento Interno transferiu a posse da Diretoria para o dia 
17 de agosto de 2018 e mesmo que se opte pela recondução, a eleição é necessária, 
inclusive em termos de documentação comprobatória para o Procomitês. A Sra. 
Consolacion fez novo questionamento: Se o comitê é tripartite, a comissão eleitoral 
deveria ser também tripartite. Em nova fala, a Secretária esclareceu que se trata de 
simetria com os outros Comitês de modo a deixar o poder público conduzir o processo 
eleitoral, já que ele não concorre, por ser nato na Diretoria.  Entretanto, o assunto 
poderá ser objeto de deliberação pela Plenária em reunião específica convocada para 
revisar o Regimento Interno. A representante do Instituto Oca do Sol, de modo a 
facilitar, reforçou que seria interessante abordar duas questões: a recondução e a 
formação da chapa, se for o caso. O Presidente destacou, entretanto, que em que pese 
a possibilidade de recondução, o Vice-Presidente, Carlos Aviz decidiu não concorrer para 
dar oportunidade para outro segmento do Comitê participar da Diretoria.  A Sra. 
Consolación questionou se está no regimento a composição da comissão eleitoral 
somente pelo poder público.  A Secretária esclareceu que a eleição é regulada por um 
Edital lançado em 2017, sendo essa eleição somente da Diretoria. Após nova leitura da 
Deliberação, o Sr. Lauro, da APRA, questionou sobre a identificação de Gestão da 
Diretoria ser 2020-2021. A Secretária esclareceu que a contagem se dá a partir da posse 
da gestão anterior, iniciada em 17 de agosto de 2018, cumprindo um ano em 17/08/2019 



 

 

e mais um ano em 17/08/2020.  No Edital de convocação das Eleições passadas, 
conforme extrato, é 2018-2021. O Presidente fez menção e agradeceu a entrada do Sgt. 
Motta (CBMDF) na reunião e informou o término da apresentação do Mapa de Riscos de 
Acidentes, mas que ele ficasse à vontade para acompanhar a reunião. O Diretor-
Presidente da Adasa, Dr. Paulo Salles, pediu a palavra e sugeriu, dentro da plenária, a 
alteração do período, e se for o caso de retornar o período para o início do ano civil, o 
que poderá ser feito posteriormente. O Prof. Ricardo Minoti, pediu a palavra para 
explicar a questão do ano contábil e o ano real e propôs a colocação “Biênio de 2021-
2022”. A Secretaria informou que a ideia a ser defendida é, de fato, o ajuste da data 
para o início do ano, ou seja, prorrogar o mandato a terminar em agosto de 2022 por 
mais seis meses, mas seria necessário apoio jurídico o que não seria possível até o 
momento. Edna Aires, representante da Seduh, ressaltou que não há problema em 
definir nesse momento a prorrogação do mandato, desde que a plenária delibere, para 
não haver risco de mandado de segurança.  A Secretária propôs a revisão do texto da 
minuta de resolução, inserindo a prorrogação para ajuste da gestão do comitê e, por 
consequência, a gestão da próxima Diretoria. O Sr. Lauro manifestou-se favorável. O 
Presidente esclareceu que, na prática, os mandatos não estão sendo encurtados. A 
Secretária sugeriu, também, inserir a data para a posse da próxima gestão, já que o 
processo para as eleições é burocrático e demanda procedimentos que não podem ser 
evitados. O trâmite para as eleições demora cerca de 60 dias, esclareceu. O Presidente 
sugeriu posse automática a partir de 1º de janeiro. O Sr. Lauro sugeriu posse em 
novembro, mas de qualquer forma haverá encurtamento. Luiz Pinagé sugeriu posse em 
dezembro de 2022, e assumir em janeiro. A Secretária esclareceu que a posse é dada 
pela Diretoria anterior e que dezembro é um mês complexo para muitos. Sugestão da 
Secretária: Antecipam-se as eleições para bem antes de novembro, de modo a dar posse 
antes de dezembro ou faz o processo até dezembro e empossa em janeiro ou fevereiro, 
em reunião ordinária. Em resposta à fala do Usuário Luiz Pinagé nos cargos eletivos a 
diplomação ocorrer antes da posse, a Secretária esclareceu que também é feita dessa 
forma no Comitê, com solenidade de entrega de certificados de participação para quem 
está saindo, e termo de posse para quem está chegando. A representante da Sema, 
Mona Grimouth, sugeriu a que a posse ocorresse na primeira semana de fevereiro, e com 
ajustes solicitados pelos membros, o documento ficou com a seguinte redação: Art. 1º 
Prorrogar o mandato dos membros do CBH até 05/02/2023, quando haverá a posse da 
nova composição do CBH. Art. 2º Instituir no âmbito da Plenária, a Comissão Eleitoral 
para condução do Processo Eleitoral para a Diretoria da Gestão 2020-2021, estendida 
por força desta Deliberação, para 2022 e que findará até 05/02/2023, com a posse da 
diretoria eleita. A Representante da Seduh, Edna Aires, sugeriu promover a votação por 
meio da declaração oral do voto. Votaram a favar da minuta da Deliberação apresentada 
1) Adasa - Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles; 2) Casa Civil - Rosatilde Santana 
Carvalho de Lima; 3) Emater - Priscilla Regina da Silva; 4) Ibram - Irving Martins Silveira; 
5) Seduh  - Edna Aires; 6) Sema - Mona Grimouth Bittar;  7) APRA - Lauro dos Santos 
Correia; 8) Arcag - Fábio Yukishigue Harada; 9) Instituto Oca do Sol - Maria Consolación 
Vilaffâne Udry; 10) UnB - Ricardo Tezini Minoti; 11) Fibra - Ana Paula de Sousa 
Fernandes; 12) Caesb - Carlo Renan Cáceres de Brites; 13) Rodrigo Batista de Oliveira; 
14) Miqueias de Gois Lima; 15) Cosir -  Ricardo Kiyoshi Sassa; 16) Luiz Carlos Pinagé de 
Lima; 17) Carlos Alberto de Miranda Aviz; 18) Diana Veronez. Estando a Deliberação 
aprovada, esta recebeu o nº 08/2020, e deu-se início a eleição. A Comissão Eleitoral foi 
formada por membros do poder público: Edna Aires (Seduh), Mona Grimouth Bittar 
(Sema) e Priscilla Regina da Silva (Emater).  A Chamada para inscrição das Chapas foi 
feita pela Presidente da Comissão, Edna Aires (Seduh), não havendo manifestação, a 
Chapa 1 foi apresentada: Presidente: Ricardo Minoti (UnB/Sociedade Civil), Ricardo 
Sassa (Cosir/Usuário) e Alba Ramos (Adasa/Poder Público). Edna Aires (Seduh), abriu as 
inscrições e solicitou a manifestação pelo Chat. Na oportunidade, Fábio Harada, da 
Arcag apoiou a indicação do Prof. Ricardo Minoti com inclusão do usuário Ricardo Sassa, 
da Cosir. Não havendo mais indicações, a Chapa 1 foi colocada em votação. Votaram 



 

 

pela aprovação da chapa 1:  1) Adasa - Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles; 2) Casa 
Civil - Rosatilde Santana Carvalho de Lima; 3) Emater - Priscilla Regina da Silva; 4) Ibram 
- Irving Martins Silveira; 5) Seduh  - Edna Aires; 6) Sema - Mona Grimouth Bittar; 7) APRA 
- Lauro dos Santos Correia; 8) Arcag - Fábio Yukishigue Harada; 9) Instituto Oca do Sol - 
Maria Consolación Vilaffâne Udry; 10) UnB - Ricardo Tezini Minoti; 11) Fibra - Ana Paula 
de Sousa Fernandes; 12) Caesb - Carlo Renan Cáceres de Brites; 13) Rodrigo Batista de 
Oliveira; 14) Miqueias de Gois Lima; 15) Cosir -  Ricardo Kiyoshi Sassa; 16) Luiz Carlos 
Pinagé de Lima; 17) Carlos Alberto de Miranda Aviz; 18) Diana Veronez. A Eleição foi 
concluída e a Chapa 1 foi vencedora. O representante da Caesb, informou por mensagem 
de WhatsApp que tinha dificuldade de conexão e declarou o voto da Caesb foi dado pelo 
Whatsapp, aprovando a Chapa 1. O Presidente pediu a palavra, agradeceu a todos a 
confiança e pediu licença para se ausentar da reunião, por não estar sentindo-se e 
passou a condução da reunião ao Vice-Presidente Carlos Aviz, que assumiu a condução 
da plenária e a Secretária observou que a reunião tinha iniciado com as apresentações 
e que por um lapso não havia sido colocada em votação a aprovação da Ata da 37ª 
Reunião Extraordinária, ocasião em que colocava em discussão a referida Ata. 
Questionou se há alguma correção. A representante da Oca do Sul, sugeriu alterar com 
iniciais maiúsculas o termo “Soluções Baseadas na Natureza - SBN” e na linha 231, 
“estimular a criação e implementação do cinturão verde na revisão do PDOT”. Salientou 
que estimular não é propor, exatamente por não poder entrar em outra alçada. Após 
esse ajuste a ata foi aprovada por unanimidade. O item seguinte foi a Moção nº 6/2020 
ao CRH-DF, propondo o ajuste da resolução nº 02/2014/CRH, em especial a classificação 
do Córrego Corguinho para a Classe 1, no enquadramento das águas superficiais do DF, 
de modo adequar o que está na publicação no DODF. A Moção foi aprovada por 
unanimidade.  O item 4, trata da Moção sobre plano de recursos hídricos e planejamento 
territorial, com o viés de observação dos Planos de Recursos Hídricos no que diz respeito 
ao planejamento território. A Secretaria informou que foi o Presidente que propôs essa 
Moção ao CRH, mas que precisa ser trabalhada e submetida ao Comitê. A Moção 
Conjunta nº 3/2019, relembrou a Secretaria, foi originada por ocasião do Seminário 
"Subsídios dos planos de bacias hidrográficas ao planejamento territorial do DF" e foi 
encaminhada para a Governadoria do DF, Seduh, Sema, Terracap, Novacap e DF Legal, 
abarcando grande quantidade de informações e recomendações, o que talvez torne a 
proposta em questão desnecessária, face à possível duplicidade. O Vice-Presidente 
solicitou a projeção do documento, que teria que ser adaptado para o Comitê 
questionou se é possível inserir no contexto o Plano Nacional de Saneamento e se há 
algum item que se enquadre e seja observado, o que for considerado oportuno. A Sra. 
Consolacion solicitou a visualização dos “considerandos” e explanou que a moção 
apresentada recomendava que as novas propostas de criação de núcleos urbanos 
aguardassem a revisão do PDOT, sendo essa uma questão obrigatória e seria um alerta 
dos comitês para a  revisão do PDOT que está em curso e prevista para 2022. Ela alertou 
ainda que em um ano, o governo poderá aprovar ocupações urbanas que comprometam 
determinadas bacias sem que seja considerado o devido cuidado, em função dos rápidos 
lançamentos para garantir a existência sob a regra vigente, deslegitimando todo o 
trabalho árduo da sociedade e do planejamento de todos os setores envolvidos, ou seja, 
projetos sem aderência. Como boas práticas, dever-se-ia aguardar a revisão do PDOT 
para a implantação de novas áreas urbanas. Em complementação, Edna Aires, colocou 
que em relação a área do Exército, ela não está na Seduh, mas na Secretaria das Cidades 
e está baseada na LUOS, e que existe uma preocupação no lançamento de moções sem 
discussão prévia com o Conselho e os Órgãos, de modo a não banalizar o instrumento 
em questão. Irving Silveira, do Ibram, informou que o importante é a recomendação 
para reforçar o que já vem sendo discutido, para que os órgãos que trabalham na revisão 
do PDOT observem o contido nos planos de recursos hídricos. Sobre a recomendação de 
não aprovar nenhum parcelamento até a revisão do PDOT, a lei é válida até ser revista, 
que compreende a intenção, mas o documento com o teor sugerido pela representante 
do Instituto Oca do Sol seria atropelado pelo poder econômico. Denise Agustinho, da 



 

 

Fundação Mais Cerrado, em fala, salientou a importância de observação do plano de 
recursos hídricos e entende que é uma tarefa complexa, mas que é possível discutir 
conjuntamente esses aspectos, trazendo esses órgãos para mais perto dos colegiados. A 
Secretária, Alba Ramos, pediu a palavra e fez nova referência à Moção Conjunta nº 
3/2019, ratificando que fora encaminhada aos órgãos competentes e que ela espelha o 
posicionamento do Comitê. Esclareceu, também, que no processo de elaboração PRH 
Paranaíba-DF, sociedade e governo foram chamados para as discussões sobre balanço e 
disponibilidade hídrica, esgotamento sanitário etc. Espera-se que na apresentação do 
zoneamento pela Seduh, esses detalhes sejam considerados, bem como nos cadernos 
técnicos, dos quais, a mesma representa a Adasa. Essa revisão do PDOT está sendo feita 
com muitas informações sobre recursos hídricos e vale relembrar que a lei está vigente 
e quando a Caesb for questionada sobre a viabilidade de abastecimento de água e 
solução de esgotamento sanitário, essa avaliará as condições específicas de 
atendimento à população de projeto, considerando os limites dos corpos d’água 
receptores e a proteção da bacia hidrográfica. O alerta já está dado, então mais um 
documento no mesmo sentido, pode perder a efetividade. A Sra. Edna Aires, 
representante da Seduh, solicitou a palavra para informar que o GT de revisão do PDOT 
estava na primeira leitura técnica, entre os órgãos e que, devido à pandemia, o processo 
de inserção da sociedade nessas discussões foi atrasado, mas se tem trabalhado nesse 
aspecto. As questões recursos hídricos e meio ambiente estão sendo analisadas em dois 
eixos: 1) Meio ambiente e infraestrutura e 2) Território Resiliente, que é um eixo 
transversal às demais leituras do PDOT. Seria interessante trazer a discussão para o 
Comitê convidando os órgãos para apresentar a proposta de ordenamento territorial. A 
Secretária considerou vencidas algumas etapas, mas existem outras e que são passíveis 
de articulação. A manifestação do Vice-Presidente também foi no sentido de convidar o 
governo para apresentar ao Comitê. Pensou-se no agendamento para agosto, com a 
Seduh, Caesb, Terracap, e Seagri, talvez. Não havendo problemas de articulação para 
levar a demanda ao Conselho, a Plenária deliberou: 1) o convite à Seduh para os assuntos 
do PDOT e PRH e o 2) encaminhamento da Moção, após a reunião com o Seduh. A Sra. 
Denise questionou sobre o que estava sendo votado e informou que tem feito contato 
com a Seduh para solicitar a participação nas discussões do PDOT, como outras ONGs 
têm feito. Edna Aires ratificou a informação de que as participações podem, sim, ser 
solicitadas e que alguns eixos estão adiantados, como por exemplo, Ruralidades, onde 
houve discussões com os Conselhos rural, distrital e setoriais para mapear as 
características das áreas. Para o momento, citou a Secretária, e disse que é necessário 
que seja feita uma apresentação mais robusta. Foram aprovadas, então, pela Plenária, 
o envio de convite à Seduh para discussão do PDOT e PRH e a suspensão de envio da 
Moção. Informes Gerais. Em continuidade, a palavra foi passada à Coordenadora do GT-
EA (Grupo de trabalho de Educação Ambiental), Denise Agustinho, que informou a 
realização de reunião, a emissão de consulta ampla baseada em um questionário para 
ser divulgado para os que estão na base e nas redes dos participantes do GT e, assim, 
verificar quais são as ações prioritárias para a educação ambiental. Informou ainda que 
fora discutido, também, o Plano Distrital de Educação Ambiental, com ações, metas, 
propostas de financiamentos. Estava presente à Reunião, a Sra. Vandete Maldaner, 
assessora da SRH/Adasa e que, na época de construção do PDEA, era Superintendente 
de Estudos, Programas, Monitoramento e Educação Ambiental do IBRAM, a qual sugeriu 
articular um encontro com Marco Paredes, atual responsável, sobre essas fontes de 
financiamentos, de modo a viabilizar as atividades do GT-EA. A Coordenadora Denise 
destacou que o formulário foi compartilhado para colhimento das contribuições e que 
esse planejamento foi bastante produtivo, bem como o esforço do Comitê em buscar o 
diálogo com a Comunidade, e caso alguém mais queira participar do GT-EA, só precisa 
se manifestar no Grupo de WhatsApp do CBH Paranaíba-DF. O Vice-Presidente agradeceu 
as informações prestadas e passou ao item “Procomitês”. A Secretária-Geral, Alba 
Ramos informou, então, o encaminhamento da certificação do ciclo de 2019 à ANA, que 
avaliará a porcentagem de cumprimento das metas. Por força do Componente VI 



 

 

(Avaliação), foi necessário articular junto ao CRH o acompanhamento do Programa. Na 
oportunidade foi feita apresentação sobre a pactuação, os prazos e os 
acompanhamentos, e o Conselho emitiu, posteriormente, a Resolução nº 02, de 02 de 
julho de 2020, publicada no DODF do dia 07 de julho de 2020, Seção 1, página 26. A 
CTPA, então recepcionará a avaliação da ANA e emitirá parecer que subsidiará a 
deliberação da Plenária do CRH para aprovação dos resultados. Ainda sobre o 
Procomitês, o Indicador II trata da Capacitação, cujo plano já está aprovado pelos 
Comitês. O Progestão e o Procomitês guardam similaridades quanto ao Plano de 
Capacitação e, por esse motivo, caminharão juntos para otimizar os esforços e cumprir 
as metas dos dois contratos. Sobre o Canal Santos Dumont, a Secretaria informou que 
já foram realizados cerca de 6.400m de tubulação. O prazo de entrega da obra continua 
previsto para novembro, já a construção do túnel sob o Rodovia DF-230 demandará 
bastante tempo, visto os aspectos geológicos da área. Informou, ainda, que as fotos da 
obra estão disponíveis no Site do Comitê. Outro assunto, o Marco Regulatório do Ribeirão 
Pipiripau foi emitido por meio da   Resolução Conjunta ANA/ADASA nº 30, de 22 de junho 
de 2020, as regras para o uso dos recursos hídricos na bacia, com o objetivo de subsidiar 
a gestão e orientar os usuários quanto aos riscos de conflitos no período de estiagem. 
Houve duas reuniões e o Comitê vem acompanhando. Ainda sobre outras informações, 
o Comitê foi convidado para participar do GT-COVID/CTPA/CRH-DF e, para tanto, é 
necessário que a Plenária se manifeste quanto às indicações (Titular e Suplente). Outro 
colegiado, é o GT Cotas do Lago Paranoá, para o qual também são necessários Titular e 
Suplente. O Vice-Presidente informou que o FNB manifestou interesse. Entretanto, 
informou a Secretária, não houve manifestação formal por meio de ofício. Em resposta, 
o Sr. Carlos Aviz informou que providenciará o envio do documento. Sobre a situação do 
PRH Paranaíba-DF, foi informado o encerramento do contrato e que a empresa está 
providenciando as entregas físicas/impressas à Adasa.  A Secretária esclareceu, sobre a 
Deliberação CBH Paranaíba-DF nº 07/2020, a necessidade de ajuste das informações 
sobre a quantidade de reuniões realizadas pelo GT Cobrança, bem como os 
correspondentes documentos. A demanda foi identificada em função do pedido de 
acesso às atas pela Fibra. Após contato com os integrantes do GT, o resultado foi a 
emissão de errata para o Relatório Final do GT e outra para o Relatório de Atividades 
de 2019, sendo necessário, então, que a Plenária aprove o documento. Cabe ressaltar 
que a elaboração da Errata apenas adiciona o histórico completo das Reuniões, não 
afetando ou alterando as conclusões dos referidos documentos. A Secretária do GT 
Cobrança, Priscilla Silva, prestou esclarecimentos informando que algumas reuniões, de 
fato, foram para a composição do próprio relatório, sem emissão de ata. Por último, a 
Secretária informou que a Adasa lançou, no último dia 07, no Webinar da AgroBrasília 
2020, o Mapa de áreas irrigadas do DF, importante ferramenta de apoio ao 
gerenciamento dos recursos hídricos no Distrito Federal. Trata-se de mapeamento da 
área irrigada, sendo que há 34 mil hectares de área irrigada e cerca de 15 mil hectares 
utilizando pivôs-centrais. Priscilla Silva, da Emater, questionou se o mapa poderá ser 
disponibilizado. A Secretária disse que o mapa está no Sistema de Informações sobre 
recursos Hídricos no site da Adasa e, caso precise de mais informações, basta 
encaminhar um e-mail solicitando ao Superintendente de Recursos Hídricos, Gustavo 
Carneiro. O Vice-Presidente, Carlos Aviz, questionou sobre a demanda de placas de 
sinalização do Zoneamento do Lago Paranoá. A Secretária informou que foi feita a 
licitação e em breve os arquivos serão encaminhados para impressão, de acordo com 
cronograma de instalação a ser definido em conjunto com o DER/DF. O Prof. Paulo Salles 
reforçou o relato e considerou essa uma vitória do Comitê, trabalho feito em 2012/2013, 
e finalmente serão colocadas as placas. Ressaltou, ainda, que a Marinha do Brasil 
(Capitania Fluvial de Brasília) adotou o decreto de Zoneamento como norma de 
navegação no Lago Paranoá. Salientou que a Capitania Fluvial ajudará na sinalização 
com flutuantes (bóias) nas áreas onde há maior incidência do uso para banho (Praia 
Norte) a fim de trazer maior segurança aos seus usuários, bem como penalizar aos que 
desrespeitarem as normas. Espera-se que a entrega das placas ocorra em breve. Ainda 



 

 

sobre sinalizações, foi informado pela Secretária que, por meio de acordo da Caesb com 
o Ibram, serão instaladas, ainda, placas para identificação das zonas de mistura. Não 
havendo mais nada a tratar, o Vice-Presidente deu por encerrada a Reunião. Eu, Alba 
Evangelista Ramos, Secretária-Geral lavrei a presente Ata que vai assinada por mim e 
pelo Senhor Vice-Presidente. 

 

ALBA EVANGELISTA RAMOS 

Secretária-Geral 

 

 

CARLOS ALBERTO DE MIRANDA AVIZ 

Vice-Presidente 
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Às oito horas e quarenta e oito minutos do dia quinze de outubro do ano de dois mil e vinte, 

após a verificação da presença e quórum, iniciou-se, pelo sistema virtual 

“Teams/MSOffice”: 1) a Quadragésima Primeira Reunião Extraordinária do Comitê de 

Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio Paranaíba no Distrito Federal – CBH 

Paranaíba-DF. Estiveram presentes: Poder Público: ICMBio – Maurício Cortines Laxe 

(Titular); Paulo Sérgio Bretas de Almeida Salles (Titular) e Alba Evangelista Ramos 

(Suplente); Casa Civil – Rosatilde Santana Carvalho de Lima (Titular) e Renata Costa de 

Souza (Suplente); Ibram – Irving Martins Silveira (Titular)       Leandro de Almeida Salles 

(Suplente); Sema – Mona Grimouth Bittar (Suplente). Organizações Civis/Sociedade Civil: 

Associação dos Produtores Rurais da Reserva A – APRA – Lauro dos Santos Correia 

(Titular); Instituto Oca do Sol – Maria Consolacion Fernandez Vilaffâne Udry (Titular) e 

Fundação Mais Cerrado – Denise Paiva Agustinho (Suplente); UnB – Ricardo Tezini Minoti 

(Titular); Federação das Indústrias do Distrito Federal – Fibra – Ana Paula de Sousa 

Fernandes (Titular) e Fape-DF – Natália Cristina Chagas M. Teixeira (Suplente). Usuários: 

Abastecimento Urbano, Coleta, tratamento de Esgotos, Diluição de Efluentes Urbanos e 

Hidroeletricidade Companhia de Saneamento Ambiental do DF – Caesb – Carlo Renan 

Cáceres de Brites (Titular) e Fabio Bakker Isaias (Suplente). Hidroeletricidade: CEB - 

Priscila Paris Mendonça (Titular). Irrigação e Uso Agropecuário: Condomínio do Sistema 

de Irrigação Rodeador – Cosir – Ricardo Kiyoshi Sassa (Titular); Teresa Cristina Moreira 

Corrêa (Suplente); Luiz Carlos Pinagé de Lima (Titular). Usos Não Consuntivos: Federação 

Náutica de Brasília – FNB – Carlos Alberto de Miranda Aviz (Suplente); Drenagem 

Urbana: Novacap – Diana Veronez (Titular); 2) a Vigésima Sétima Reunião 

Extraordinária do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio Maranhão no 

Distrito Federal – CBH Maranhão-DF. Estiveram presentes: Poder Público: ICMBio – 

Maurício Cortines Laxe (Suplente); Adasa - Alba Evangelista Ramos (Suplente); Seagri – 

José Lins de Albuquerque Filho (Suplente); Ibram – Irving Martins Silveira (Titular) e 

Leandro de Almeida Salles (Suplente); Administração Regional da Fercal (XXXI RA) – 



 

 

Ronielton Barreto Dias (Suplente). Organizações Civis/Sociedade Civil: Associação dos 

Moradores da Fercal – Asfer – Andreia Ferreira de Aguiar (Titular); Fape-DF – Natália 

Cristina Chagas M. Teixeira (Suplente); Federação das Indústrias do DF – Fibra/DF – Olivia 

Carolina Ribeiro Krohn (Suplente); Associação dos Engenheiros Ambientais e Sanitaristas 

do Distrito Federal – AEAS – Tadeu Mendonça de Novais Teixeira (Suplente); Usuários: 

Abastecimento Urbano, Coleta, tratamento de Esgotos, Diluição de Efluentes Urbanos e 

Hidroeletricidade – Companhia de Saneamento Ambiental do Distrito Federal – Caesb – 

Carlo Renan Cáceres de Brites (Suplente); Irrigação e Uso Agropecuário: Apromad - 

Associação Rural Dos Moradores E Produtores do Núcleo Rural Morada dos Pássaros e 

Adjacências – Maria do Carmo Viana de Godoy (Titular); Rodolfo Siqueira de Brito 

(Titular); Setor de Indústria e Mineração, Captação de Água e Diluição de Efluentes 

Industriais – Ciplan Cimento – Amanda Rodrigues Vieira; e 3) a Vigésima Terceira 

Reunião Extraordinária do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio Preto no 

Distrito Federal – CBH Preto-DF: Estiveram presentes: Poder Público: ICMBio - Ricardo 

Peng (Titular) e Maurício Cortines Laxe (Suplente); Adasa – Alba Evangelista Ramos 

(Suplente); Seagri – José Lins de Albuquerque Filho (Suplente); Ibram – Irving Martins 

Silveira (Titular) e Leandro de Almeida Salles (Suplente); Organizações Civis/Sociedade 

Civil: Coarp - Cooperativa Agrícola do Rio Preto – Roberto Koji Yamane (Titular);  

Cooperativa Agrícola da Região do DF Ltda. - Coopa/DF - Kayla Alves Goulart (Titular); 

Federação da Agricultura e Pecuária do DF – Fape/DF – Cláudio Malinski (Titular) e 

Natália Cristina Chagas M. Teixeira (Suplente); Sindicato Rural do Distrito Federal – SRDF 

– José Guilherme Brenner (Titular); Instituto Internacional de Educação do Brasil – IEB – 

Michael Becker (Titular)); UnB-FUP – Antonio de Almeida Nobre Junior. Usuários: 

Irrigação e Uso Agropecuário: José Brilhante Neto (Titular); Paulo Luiz Kruger (Titular); 

Valdemar Valentin Cenci (Suplente). Justificativas de Ausências: Sociedade Civil: 

Instituto Internacional de Educação do Brasil – IEB – Claudia Sachetto (Suplente); 

Usuários: Leandro Maldaner (Titular). Outros participantes: Adasa – Brunna Gomes 

Moraes, Cassia Helena Suares Van Den Beusch, Gustavo Antonio Carneiro, Érica Yoshida 

de Freitas, João Carlos Couto Lóssio Neto, Laerte Gomes de Brito, Lucas Pereira de Oliveira 

, Magda Valeska Ferreira Pêgo,  Magna Maria Costa dos S. Moreira, Rosana de Cassia 

Liberado, Rosângela Maria N. Simões, Tânia Elaine dos Santos, Vandete Inês Maldaner, 

Vitor Rodrigues Lima dos Santos; Instituto Oca do Sol - Maicon Braúna; Sema – Amanda 

Meireles, Elisa Meirelles, Nazaré Soares; Bárbara M. Fonseca; Camila Vieira Tavares; 

Liane de Moura Fernandes Costa; Virgílio Costa de Almeida. A Secretária iniciou prestando 



 

 

as informações técnicas de uso da plataforma para acompanhamento da reunião, sobre a 

solicitação da palavra, gravação da reunião, bem como a necessidade de que as demandas 

sejam tratadas de modo objetivo, face à extensão da Pauta. A Secretária procedeu, então, à 

leitura da pauta a qual constou de: I – ABERTURA DOS TRABALHOS - 1. Verificação 

de presença e quórum; II – ORDEM DO DIA - 1. Apresentação do Projeto CITinova - 

Planejamento Integrado e Tecnologias para Cidades Sustentáveis, por Nazaré Soares, 

Coordenadora do Projeto no âmbito da Sema/DF e 2. Moção Conjunta – Regulamentação 

do reúso de água na irrigação; III – INFORMES GERAIS. Seguindo,  palavra foi passada 

para o Presidente do CBH Paranaíba-DF, Prof. Ricardo Tezini Minoti, Presidente do CBH 

Paranaíba-DF, e Cláudio Malinski, Presidente do CBH Preto-DF, agradeceram e saudaram 

os membros dos CBHs e o Dr. Paulo Salles, Diretor-Presidente da Adasa e salientaram a 

importância dos trabalhos virtuais dos Comitês bem como a importância das temáticas a 

serem abordadas na Plenária.  A Secretária-Geral deu as boas-vindas aos membros do CBH 

Maranhão-DF, ratificou a fala anterior sobre os temas e informou que, em função de 

problemas técnicos, o Presidente e a Vice do CBH Maranhão-DF, Rodolfo Siqueira de Brito 

e Andreia Ferreira de Aguiar, respectivamente, se manifestarão posteriormente. A palavra 

foi, então, passada à Sra. Nazaré Soares para a apresentação. Esta informou que a 

apresentação foi dividida em duas partes: a primeira parte será um panorama do projeto e a 

segunda será feita pela Sra. Elisa Meirelles, Assessoria Especial da Subsecretaria de Águas 

e Resíduos Sólidos da Sema/DF, que falará sobre os aspectos mais técnicos do Projeto 

CITinova. Após agradecer o convite dos CBHs, a Sra. Nazaré deu início à apresentação, 

salientando que foi uma iniciativa muito bem-vinda dos Comitês pois o CITinova trabalha 

com implementação de agendas importantes para o DF e que o projeto data de 2016, de 

responsabilidade do Ministério da Ciência, Tecnologia e Inovações – MCTI e é financiado 

pelo Fundo Mundial para o Meio Ambiente (GEF) que é um dos fundos mais antigos de 

financiamento de ações ambientais; o PNUMA que é a agência implementadora no Brasil e 

no âmbito da implementação no GDF, há uma agência implementadora, o CGEE - Centro 

de Gestão e Estudos Estratégicos, OS vinculada ao MCTI. O projeto possui uma execução 

descentralizada (em Brasília, Recife, pelo CGEE, pela ARIES e o PSC – Programa Cidades 

Sustentáveis). Informou também que o GEF-6 IAP, linha nova de cidades sustentáveis, é 

um programa para 28 municípios de 11 países em desenvolvimento, entre eles, o Brasil com 

o Projeto CITinova. O projeto é dividido em quatro grandes iniciativas: os projetos de 

planejamento integrado e tecnologias inovadoras de Brasília e Recife e as duas Plataformas 

do Conhecimento em estruturação que são: o Programa  Observatório de Inovação para 



 

 

Cidades Sustentáveis executado pelo CGEE e o Programa Cidades Sustentáveis executado 

pelo Instituto Cidades Sustentáveis de São Paulo. O Distrito Federal implementa: o 

Planejamento Urbano Integrado – Componente 1:- Estruturação do Sistema Distrital de 

Informações Ambientais – SISDIA; - Instrumentos e Governança para o enfrentamento das 

mudanças climáticas; - Estruturação do diagnóstico de contaminação do Lixão da 

Estrutural; e, – Conjunto de iniciativas para engajamento social nas políticas ambientais. 

Sobre o desenvolvimento SISDIA, esclareceu  que se trata de um sistema robusto de 

armazenamento de dados que prevê a integração de várias bases de dados sobre o meio 

ambiente do Distrito Federal,  para gestores e empreendedores e que estará disponível no 

serviço web de informações ambientais, com acesso público aos dados, e às diretrizes do 

ZEE-DF, para revisão de todos os instrumentos de planejamento territorial (PDOT, DIUR 

etc.), dos planos setoriais e de atos de gestão como Licenciamento, Fiscalização e 

Monitoramento, mas que o foco neste momento será na revitalização de bacias. Na agenda 

de governança climática tem-se estudos para identificar o impacto das mudanças climáticas 

na Região Integrada de Desenvolvimento Econômico (RIDE -DF e 33 municípios de Goiás 

e Minas Gerais); Estão previstos: •  a realização da atualização do inventário de emissões 

de gases de efeito estufa; • Plano de adaptação e mitigação (Esses planos passarão por 

Consulta Pública). • Estratégias para redução de emissões no setor de transporte; • 

Estratégias de enfrentamento às mudanças do clima elaboradas e em implementação. Ainda 

sobre o Componente 1, e que está e fase de finalização, a elaboração do Diagnóstico da 

contaminação do Lixão da Estrutural, com a identificação e análise dos atuais níveis de 

contaminação e definição dos parâmetros e critérios a serem utilizados para a remediação 

ambiental do solo, da água superficial e subterrânea, do ar e dos resíduos sólidos. O 

diagnóstico está em fase de finalização e será entregue em breve. Sobre o engajamento 

Social, há: Ações de sensibilização da sociedade abordando temas como clima, resíduos e 

energias renováveis. Foi criada a Câmara Técnica de Clima no Conam; • Ações de 

sensibilização e engajamento da população e Promoção de um Pacto pela Sustentabilidade 

nas Bacias do Descoberto e Paranoá; • • Realização de consultas públicas para os planos de 

mitigação e adaptação; • Realização de validação do inventário, Mapa de cobertura vegetal 

com diversos setores. O Comitê Local do Projeto é composto de 9 instituições 

governamentais e 3 não governamentais e tem papel consultivo e atua no sentido de ajudar 

a refletir sobre os avanços do projeto, alcance das metas previstas e a função de divulgar e 

internalizar os resultados. Foram realizadas reuniões temáticas nas ações para engajamento 

da população nas agendas do projeto: Agrobrasília, Prevenção de Incêndios Florestais, Meio 



 

 

Ambiente no Eixo e Semana do Cerrado. Investimento em Tecnologia – Componente 2 – 

a meta é a implementação de iniciativas inovadoras em projetos pilotos. Há 4 inicativas: 

Implantação de boas práticas, pesquisas e inovações nas Bacias nas Bacias do Descoberto e 

Paranoá; Recomposição de 80 ha de nascentes, nas bacias hidrográficas do Descoberto e 

Lago Paranoá; Projetos Pilotos para Remediação do Lixão da Estrutura com a aplicação de 

3 tecnologias de remediação; e Ações para promoção da energia solar no Distrito Federal. 

Ainda sobre o Lixão da Estrutural, informou sobre: Implantação de testes pilotos de novas 

tecnologias de remediação: •Fitorremediação – como estratégias para descontaminação do 

solo; •Transporte de contaminantes subterrâneos; •Tratamento do chorume. A sra. Nazaré 

informou que foram implantadas áreas-piloto de fitorremediação no aceiro entre o lixão e o 

Parque Nacional de Brasília em janeiro/2020; •a segunda área-piloto de transporte de 

contaminantes subterrâneos em implantação; • a terceira área-piloto para tratamento de 

chorume em implantação. Falou que o projeto tem uma parceria com a UnB e Finatec para 

a execução deste projeto. Por último, citou o conjunto de iniciativas para a promoção da 

energia solar fotovoltaica no DF,  com: •implantação de sistemas fotovoltaicos em prédios 

públicos; •Estratégias de promoção da energia solar para setores estratégicos no DF. Em 

elaboração: •Ações de capacitação e engajamento do setor fotovoltaico. Sobre a execução 

financeira e orçamentária, o orçamento total do Projeto é de  US$6.908.235, distribuídos 

da seguinte forma:  Recursos comprometidos em contratos (US$2.305.592), Executado até 

setembro/2020 (US$1.824.495), 5º  Plano de Trabalho (US$1.369.837), a contratar 

(US$1.408.311). A palestrante salientou ainda, que estratégias estão sendo propostas para 

ultrapassar a meta de execução, que se encontra ainda em 50%, já que o projeto será 

finalizado  em 2022. Previsão de  Eventos online do projeto previstos para 2º semestre de 

2020: • Abertura para acesso ao público da base de dados do Sisdia – dez/2020; • Workshop 

para conhecimento das novas abordagens para remediação de Lixões - Nov/2020; • 

Apresentação pública do Inventário de Emissões de Gases de Efeito Estufa/DF - dez/20; • 

Sistemas Agroflorestal com mecanização - dez/2020; • Apresentação do mapa oficial de 

cobertura vegetal do DF - dez/20. O Comitê Local do projeto é coordenado pela Sema para 

o projeto CITinova é formado por dez instituições governamentais e três não 

governamentais: Sema, Companhia de Saneamento Ambiental do DF (Caesb), Sistema 

Distrital de Limpeza Urbana (SLU), Companhia de Planejamento do DF (Codeplan), 

Instituto Brasília Ambiental (Ibram), Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e 

Habitação (Seduh), Secretaria de Fazenda e Planejamento do Distrito Federal (SEFP) e os 

novos integrantes Emater-DF, Adasa e a Secretaria de Agricultura (Seagri). Participam as 



 

 

seguintes organizações não-governamentais: Pró-Descoberto, o CDRS - Conselhos Rurais 

de Desenvolvimento Sustentável e o Movimento Nossa Brasília. No âmbito da Sema, a 

Subsecretaria de Assuntos Estratégicos – Sueste, responde institucionalmente pelo Projeto 

(Márcia Coura e Flávia Ilíada);  na UGP é feita a Coordenação Executiva (Nazaré Soares, 

André Souza, Luciana Cruz e César Ferreira); a Secretaria Executiva - Secex trabalha os 

Estudos de Clima e Energia Solar (Marília Marreco, Leonel Generoso, Edgar Fagundes, 

Charles e Suzzie Valadares);  a Subsecretaria de Gestão Ambiental e Territorial – Sugat, 

trabalha com o Sistema Distrital de Informações Ambientais – Sisdia (Maria Sílvia Rossi, 

Ludmyla Castro, Rogério Silva e Jéssica Rodrigues); e a Subsecretaria de Gestão das Águas 

e Resíduos Sólidos - Sugars, com os Estudos e Pilotos para remediação do Lixão, Agenda 

de Boas Práticas e  Restauração de Nascentes para o Descoberto e Paranoá (Elisa Meireles, 

Patrícia Valls e Mona Bittar, Amanda Meireles, Isadora e Lobão). A Sra. Nazaré agradeceu 

a oportunidade e colocou-se à disposição para esclarecimento. Na sequência, a palavra foi 

passada à Sra. Elisa Meireles, que saudou a todos da reunião e, em continuidade ao tema, 

iniciou a apresentação dos aspectos técnicos, especificamente sobre o Contrato n° 003/2020 

– CGEE/Equilíbrio Ambiental - Recomposição vegetação nativa em 80 hectares de áreas de 

preservação permanente (APPs) de nascentes, área de recarga hídrica e demais APPs 

degradadas ou alteradas nas Bacias do Rio Descoberto e Rio Paranoá, em 80 ha. O contrato 

se encerrará no início de 2022. A Subsecretaria de Gestão das Águas e Resíduos Sólidos – 

Sugars coordena ações de recursos hídricos do Projeto CITinova no DF, que prevê como 

resultado pesquisas e inovações com objetivo de auxiliar na segurança hídrica e na gestão 

para as tomadas de decisões. O projeto trata da recomposição da vegetação nativa em 80 ha 

de áreas de preservação permanente (APPs) de nascentes, área de recarga hídrica e demais 

APPs degradadas ou alteradas nas Bacias do Rio Descoberto e Rio Paranoá, DF, visando à 

manutenção e à recuperação dos aquíferos das Bacias do Paranoá e do Descoberto, 

considerando a importância dessas bacias para a população do Distrito Federal. A CGEE 

contratou a empresa Equilíbrio Ambiental para executar as ações do projeto no prazo de 3 

anos que se encerrará no início de 2022 (Contrato nº 003/2020-CGEE/Equilíbrio 

Ambiental). Na bacia do rio Paranoá o projeto está sendo implantado em 54.000 ha na bacia 

do Paranoá no Lago Paranoá e Riacho Fundo. Na bacia do rio Descoberto, o projeto está 

sendo implantado em 37.000 hectares no Alto Rio Descoberto, Ribeirão Rodeador e 

Ribeirão das Pedras.  

Foi necessário aproveitar um pouco da chuva antes do diagnóstico. Deu-se início ao projeto 

em uma área de 10 ha (Fase 1) com metodologias diversificadas de plantio: no Parque 



 

 

Ecológico Águas Claras, bastante degradada e com solo exposto (5,64 ha) e no Parque 

Ecológico do Riacho Fundo, com bastante declive (5,47 ha), entre os dias 20/02 a 13/03 de 

2020. No total, foram plantadas 6.504 mudas de espécies nativas do bioma Cerrado, 

implantados 44 núcleos de Anderson, 28 poleiros, 12 galharias e aproximadamente 3 ha de 

estilosantes. Foi possível contar com a participação popular (mutirão), em especial dos 

“Amigos do Parque”. Ressaltou que o objetivo é trabalhar com os pequenos  A Fase 2, 

Diagnóstico, trabalhou com a metodologia Análise Multicritério (AHP do Tipo fuzzy), 

utilizada para dinamizar e hierarquizar (prioridades muito baixa, baixa, moderada, alta e 

muito alta), constando de: Componentes Ambientais, Uso do solo, Tipo de vegetação, Áreas 

protegidas, Solos, Riscos ecológicos, Componentes para Produção de Água, Morfologia – 

fator LS, Feições erosivas, Pluviometria, e que rodando e saindo numa escala hierarquia de 

prioridade para recomposição, foi feito o cruzamento com as poligonais da estrutura 

fundiária - (CAR e SIGEF). O Resultado geral dessas ações em mais de 64ha foi: INCRA e 

CAR – Pequenas Propriedades - Alta e Muito Alta – Efetivo: •Número de Propriedades: 

727, •Total de Hectares: 2470,07 (dentre estes serão escolhidos os beneficiados pelo 

projeto), e •Hectares a serem trabalhados: 70. Os critérios utilizados nas visitas a campo 

foram: •Área classificadas como alta e muito alta prioridade ambiental para recomposição; 

•Concentração de áreas (áreas contíguas). •Priorização de pequenas propriedades rurais (até 

4 módulos fiscais 20 ha), •Cruzamento com acampamentos/assentamentos do INCRA, e 

•Glebas que “tocam” cursos hídricos. A palestrante salientou que nas análises foi observada 

a fragmentação, priorizando-se, dessa forma, as áreas com proximidade menor que 500m. 

Quanto à UH 09, a palestrante salientou que a área de Serrinha do Paranoá, sensível em 

função do córrego Palha, tem prevista a implantação de área urbanas e que os produtores 

rurais estão participando das reuniões com as comunidades de até 4 módulos fiscais para 

indicar aqueles que tenham interesse e possam dar continuidade ao projeto, aproveitando, 

inclusive, para regularizar a suas áreas mediantes processo de PRA junto à Emater e ao 

Ibram. Na sequência, foi visualizado o Mapa da UH 13 – Riacho Fundo (Arie Granja do 

Ipê), onde existem ações de levantamento de pequenas propriedades, com vistas à 

implantação do projeto também nessa área. Sobre os mapas da UH 16 e 26 – Ribeirão das 

Pedras e Rodeador, esclareceu que toda a área está sendo objeto de avaliação, exceto as 

UCs. Os destaques nessa área são para os Córregos Capão Comprido, Jatobazinho, Bonito 

e Cristal, parte do Rodeador que necessita das ações de recuperação. Grande parte desta 

bacia tem assentamentos que estão sendo visitados e contemplados.  Na UH 33, Alto 

Descoberto, o foco é nas regiões dos córregos Vendinha, Buriti, Bucanhão, Capão a Onça 



 

 

e, principalmente no Barrocão, sendo o objetivo levar ao produtor as novas técnicas bem 

como trazer junto com eles a necessidade de continuidade das ações na região. Outros 

projetos estão sendo realizados (da Emater, Descoberto Coberto) e a ideia é incrementar 

essas ações em áreas ainda não beneficiadas. Informou, por último, o status atual do projeto: 

•recompostos e em processo de monitoramento – 10 hectares, •diagnóstico técnico das 

bacias alvo – concluído, e •em andamento: Vistoria em campo das áreas a serem alvo do 

projeto. O plantio de 70ha está previsto para até o máximo fevereiro de 2021, e a proposta 

era de um monitoramento mais longo. Entretanto, não foi possível prolongar o prazo do 

Projeto, e que está sendo feita articulação junto aos produtores para que esses cuidem as 

áreas trabalhadas mediante processo de capacitação e de monitoramento por meio de 

protocolo específico do órgão ambiental e equitação das suas pendências. Os Sistemas 

agroflorestais também estão sendo trabalhados e recuperando 20ha de sistemas 

mecanizados, principalmente nos assentamentos, onde vem acontecendo bom retorno da 

comunidade, com escoamento da produção nos dois anos de projeto. A palestrante finalizou 

a palestra e se colocou à disposição para esclarecimentos. A palavra foi passada novamente 

à Sra. Nazaré para informação adicional, sobre as boas práticas está sendo trabalhada a 

implantação de uma pesquisa de utilização de água magnetizada aplicada à irrigação, que 

está sendo testado com vistas à melhoria da eficiência de água nas espécies cultivadas, e 

que está sendo testada em sistema aberto, em propriedade no Descoberto e em sistema 

fechado, na Fazenda Água Limpa da UnB nas culturas de alface, rabanete e milho, com 

previsão dos resultados para 2021 Estão sendo utilizados três tipos de magnetizadores: um 

americano, outro chinês e um equipamento brasileiro, e modo a avaliar o qual  aportará 

melhor eficiência, com vistas à  utilização de menos água no processo de irrigação e mesma 

eficiência no processo de produção. Outra iniciativa, explicou, é a aplicação de “Índice de 

Sustentabilidade de Bacia Hidrográfica” para medir o cenário de sustentabilidade nas duas 

bacias com modelo computacional de avaliação de riscos e estabelecimento de cenários. É 

um trabalho importante e os resultados poderão ser trazidos também ao Comitê. Finalmente, 

sobre os Sistemas Agroflorestais (SAFs) com inovação na mecanização. implantação de 20 

hectares com uso de implementos inovadores: enxada rotativa com subsolador integrado, 

ceifadeira e enleiradeira e podador de altura. Ressaltou. Situação dessa entrega: •18 hectares 

de SAFs com mecanização Implantados, •dois implementos entregues e em testes, •80 

produtores capacitados em SAFs mecanizados, e •previsão de finalização da entrega em 

12/2021. Sendo bom o resultado, a ideia é incentivar a Emater e a Seagri e adquirir esses 

maquinários para incentivar e substituir, gradativamente, o cultivo de culturas com 



 

 

tecnologias que degradam por cultivos mais sustentáveis do ponto de vista ambiental, com 

foco na produção de água em quantidade e qualidade, o que é desejo de todos. A palavra foi 

passada à Secretária-Geral, Alba Ramos, para coordenar as discussões. A Palavra foi 

passada ao representante do CBH Preto-DF, Michael Becker (IEB), que considerou muito 

pertinente as apresentações sobre os esforços de restauração que o IEB - Instituto 

Internacional de Educação do Brasil está trabalhando  com o CEPF - Fundo de Parceria para 

Ecossistemas Críticos com outros projetos, inclusive da Rede Bartô, que atua na Serrinha 

do Paranoá, e que disponibilizou o link  de um dos projetos no chat  da reunião 

(http://cepfcerrado.iieb.org.br/agricultores-familiares-do-df-recebem-capacitacao-para-

coleta-de-sementes-nativas-do-cerrado/) que envida esforços não só no trabalho de 

restauração, mas também com os pequenos agricultores, com vistas à adequação ambiental 

das suas propriedades, e que conseguiu concentrar três iniciativas nos assentamentos Roseli 

Nunes, tanto o pessoal da Rede de Sementes para semeadura diretas, o que pode ser uma 

opção, a Rede Bartô que está fazendo assistência junto aos produtores e a FUP/UnB que 

desenvolveu um aplicativo específico para fazer a gestão ambiental, pegando as poligonais 

das propriedade, identificam as áreas a serem restauradas e fazem esse monitoramento. 

Salientou que o App foi desenhado para os pequenos e assentamentos, e como as ações 

similares foram citadas, informou que pode haver essa ligação e troca. Informou ainda que 

a Rede de Sementes está trabalhando mais prolongadamente com a semeadura direta e para 

profissionalizar essa cadeia de restauração, e que espera que gere frutos, pois a necessidade, 

segundo os mapas, é grande, inclusive de sementes. Sugeriu, tendo em vista as metodologias 

estarem prontas, que essas ações de restauração sejam incorporadas ao plano de bacia dos 

Comitês, como metas anuais até chegar a 100% da restauração, para que não haja 

dependência, necessariamente, de recurso externos, como no caso em questão, cujos 

recursos são do GEF. A Sra. Nazaré, em resposta, informou que conhecia o projeto 

superficialmente, mas que o IEB é um parceiro importante nessas iniciativas. Esclareceu 

que projeto do GEF é um Piloto que está sendo testado novas técnicas de restauração usando 

as espécies do cerrado em uma área de somente 80ha, o que é pouco, diante da realidade 

apresentada, e que será importante que os planos de bacias incorporem e tenham metas 

anuais, de modo a conseguir recursos mais perenes e estruturantes para essa agenda. A Sra. 

Elisa Meireles, ratificou um ponto, que é o trabalho junto aos produtores para a 

regularização das propriedades e informou que estão na etapa de diálogo com o Ibram e a 

Emater com relação aos os PRAs e como efetivar isso com os produtores que participarão 

do projeto. Informou, ainda, que tem interesse em conhecer o aplicativo e que ele será de 

http://cepfcerrado.iieb.org.br/agricultores-familiares-do-df-recebem-capacitacao-para-coleta-de-sementes-nativas-do-cerrado/
http://cepfcerrado.iieb.org.br/agricultores-familiares-do-df-recebem-capacitacao-para-coleta-de-sementes-nativas-do-cerrado/


 

 

grande ajuda, visto os esforços para seu desenvolvimento. O Presidente do CBH Paranaíba-

DF, Prof. Ricardo Minoti (UnB) agradeceu às representantes as Sema pela apresentação e, 

sugeriu, em que pese o CITinova ser um Projeto-Piloto e ações previstas, conforme as 

demonstrações, serem maiores, se há possibilidade de a bacia do ribeirão Sobradinho ser 

inserida no contexto, ainda que uma parte pequena, já sabida, extremamente degradada, e 

que à luz do que foi feito no lago Paranoá, poderia ser revertido.  Salientou, ainda, que o 

CBH Paranaíba-DF instituiu o GT Ribeirão Sobradinho que está trabalhando com um 

passivo gigantesco, gerado por condomínios, água de drenagem urbana e esgotos lançados 

em pontos indevidos.  A palavra foi passada ao Presidente do CBH Maranhão-DF, Rodolfo 

Siqueira de Brito, que saudou os presidentes e os  demais membros dos participantes e 

desejou uma excelente reunião. O seu questionamento foi sobre a integração do Sisdia e o 

Geoportal, pois desde o surgimento deste último, a rede técnica tem feito uso dele que se 

mostrou uma excelente ferramenta. A Sra.  Elisa, em resposta ao Prof. Minoti, informou que 

a conhece a realidade do ribeirão Sobradinho e que as ações do CITinova são metas são para 

bacias definidas, mas que nada impede de colocar a questão no radar e buscar novas 

iniciativas para a região em referência. Hoje, para o projeto CITinova, ficaria fora do 

contexto, tendo em vista que o projeto é para área urbana e as ações da área rural precisavam 

ser justificadas. Deixou registrada a sua disponibilidade em pensar em algo, como por 

exemplo, emenda parlamentar ou projeto específico, em função dos processos erosivos bem 

complicados, sendo necessário investimento de recursos para a área. A Sra. Nazaré, em 

resposta a Rodolfo Brito, sobre eventual integração do Sisdia e do Geoportal, informou que 

a ideia não é que o Sisdia substitua qualquer sistema, mas reúna um conjunto de informações 

ambientais, tendo como foco na base de dados do ZEE. Atualmente a base é aberta somente 

para os órgãos do governo, mas em dezembro será aberto o portal de acesso ao público. Por 

último, acredita que não deva ocorrer divergências sobre os dados, mas sim, o 

compartilhamento entre as bases e que poderá posteriormente os contatos da Subsecretaria 

de Gestão Ambiental e Territorial (Maria Silvia), que está fazendo a implementação técnica 

do Sisdia, para esclarecimento de dúvidas ou pedir mais informações. No momento foi 

estruturada a parte de hardware, e na segunda etapa, os módulos especialistas que devem 

subsidiar informações sobre licenciamento, integração de licenciamento ambiental e 

urbanístico e ferramentas para facilitar esses processos. A palavra foi passada para o Sr. 

Luiz Carlos Pinagé (Usuário de Irrigação) do CBH Paranaíba-DF, para informação de que 

sua chácara, no Barrocão, faz parte do Projeto e que o CBH Paranaíba-DF também está 

contribuindo com o experimento de Água Estruturada. A Sra. Maria Consolación Villafâne 



 

 

Udry (Instituto Oca do Sol), também do CBH Paranaíba-DF, que 1) solicitou informação 

sobre a área total do projeto; 2) informou que esteve na área da Serrinha do Paranoá onde 

foi trabalhado os Sistemas Agroflorestais e que os equipamentos utilizados não estão 

disponíveis para a replicabilidade do processo. Salientou que a partir do mês de outubro de 

2020 teria quatro meses de antecipação se os equipamentos fossem disponibilizados agora, 

com corresponsabilização da Emater e CDRS, haveria replicação dos modelos disponíveis 

com grande êxito. No caso da Serrinha do Paranoá, é possível? 3) Quanto ao Modelo de 

sustentabilidade definido, deveria estar em detalhes, não ao final do processo. A Sra. Elisa, 

explicou, com relação a área, será trabalhado em 80 ha, sendo 45h para a área do Descoberto 

e 35 ha para a área do Paranoá. Sobre a área para aplicação dos Sistemas Agroflorestais 

serão de 20h, 70% na bacia do Descoberto e o restante na bacia do Paranoá. Quanto ao 

Modelo de Sustentabilidade, estão sendo feitas reuniões e da mesma forma poderá ser 

agendada reunião com o Comitê para apresentação dos índices. E verificar alguma alteração 

que seja preciosa.  Esclareceu ainda que os índices são de fácil trato, para que o gestor tenha 

mais facilidade em trabalhar os dados públicos e apresentar ações importantes para a área 

ambiental das duas bacias.  Sobre o maquinário, seria necessário saber da demanda, de modo 

mais estruturado e quem assumiria essas responsabilidades. Ressaltou, que antes de tudo, é 

necessário confirmar a eficiência dos equipamentos para o sistema, antes de recomendar a 

aquisição pelos atores envolvidos, havendo necessidade de monitoramento do que já foi 

implantado. Exemplo: O podador de altura é mais aplicado para o manejo do sistema, e será 

entregue no fim de ano, quando haverá último módulo de capacitação de SAFs com 

mecanização, com foco no seu uso. Esclareceu que não se trata de um não, mas que é 

necessária uma demanda clara, tendo em vista que os equipamentos ainda são do Projeto, 

sendo desejável que  ela ocorra pode meio da instituição que irá cuidar do patrimônio 

(informação ao novo questionamento sobre a responsabilidade patrimonial).Tendo em vista 

a réplica sobre o assunto e a sua particularização, a Secretária-Geral sugeriu que tratativas 

sejam feitas no ambiente do Chat e que as inscrições foram encerradas. A palavra foi 

passada ao Sr. Irving Silveira, representante do Ibram nos três Comitês, parabenizou a 

equipe pelo avanço dos trabalhos realizados e esclareceu que é importante a implementação 

desse tipo de projeto. À luz do Projeto CITinova, é possível entender  a dimensão da área 

proposta. Informou que coordenou, por cerca de quatro anos, o Projeto Rio São Bartolomeu 

Vivo, que também era um-piloto, com ações de capacitação da comunidade. Uma das 

grandes lições foram aprendidas e uma delas é que a manutenção é fator mais importante 

para a efetividade da recuperação, não só o monitoramento. O manejo das áreas que 



 

 

sofreram intervenção é fundamental  porque a mortalidade da revegetação está presente em 

todas as etapas da recuperação, na qual parte das sementes germina, parte não germina; parte 

germina e morre e  no plantio é da mesma forma, sendo necessário, por vezes novas 

intervenções, até que a área comece a se recuperar por si só. Informou ainda que coordenou 

o plantio na APA do Corumbá e a revegetação do reservatório de Corumbá, e que 

recomendou ações de plantio de semente de árvores, aplicação de técnicas de nucleação, 

ainda bastante experimentais à época, desenvolvidas Fernando e Ricardo Rodrigues, dentre 

outros, que pesquisaram e que propõem uma restauração de processos ecológicos, não 

propriamente da composição da vegetação ou da estrutura da vegetação, bem  como em seu 

mestrado no qual foi possível, por intermédio do Prof. Daniel Vieira foi possível obter novos 

dados informações, em especial, de que a nucleação já vinha sendo monitorada por um 

grupo há tempos e que os resultados foram de que, infelizmente, os núcleos não se 

expandem, ou seja, não vão se conectar e não vão recuperar a área total. Para o resultado do 

processo final, a técnica não é exitosa. Recomendou, tendo em vista essa análise, a retirada 

da nucleação e que esforços sejam envidados para a manutenção do plantio nos próximos 

três após o término do projeto, ou até mais, já que se trata de vegetação nativa. A Secretária-

Geral dos três Comitês, Alba Ramos, representante da Adasa, questionou se seria possível 

o aporte de recursos do Projeto para a implantação de Brigada de Incêndio (primeira 

resposta) no Alto Descoberto e em outras áreas do DF. A Sra., Elisa agradeceu a 

contribuição do representante do Ibram e informou que não havia recursos  para o plantio 

direto nos 80ha quando o processo foi preconizado. Nos próximos projetos executivos e isso 

poderá ser articulado com a empresa. Sobre a implantação de brigadas, informou que o 

Secretário do Meio Ambiente, Sarney Filho, fez uma articulação de recursos no início deste 

ano, na casa dos sete milhões, com o Ibram, por meio de emenda parlamentar para ampliar 

essa ação, mas que não soube precisar quanto desse orçamento foi executado. Ratificou a 

importância e preocupação da Sema para essa resposta rápida às situações de incêndios, 

tendo em vista todo o trabalho, esforços e recursos para a recuperação e recomposição 

dessas áreas, mas será em ações paralelas relativas às queimadas no Distrito Federal. A 

Secretária Alba Remos, em réplica, informou que as contratações foram para aporte às áreas 

de conservação, como por exemplo, APA do Rio Descoberto (ICMBio). Destacou, neste 

caso, que a indefinição traz a responsabilidade de ação que recai sobre os produtores rurais 

e Corpo de Bombeiros, que se esforçam para controlar o fogo em uma área que é do interesse 

de todo o DF, porque é área de recarga de aquífero. Outro questionamento da Sra. Alba foi 

acerca do PDOT, especificamente sobre a Serrinha do Paranoá, já que a área, nos termos da 



 

 

legislação de 2012, está como área urbana, com a possibilidade de regularização das 

chácaras de atividades rurais ou ambientais. Como se dará essa precaução, tendo em vista o 

valor alto que está sendo aplicado nos projetos de restauração. Em resposta, a Sra. Elisa 

informou que fora realizada reunião com o pessoal da Serrinha do Paranoá sobre esse 

assunto.  Ressaltou, adicionalmente, que o objeto do projeto é trabalhar dentro das 

propriedades rurais e que não há intenção de avançar nas áreas da Terracap (atrás da torre 

digital), mas com aqueles que usam a sua propriedade para a produção. A palavra foi 

passada novamente ao Presidente do CBH Paranaíba-DF, Prof. Ricardo Tezini Minoti para 

sua última ponderação, ainda sobre o Ribeirão Sobradinho e a necessidade de novas ações 

e recursos para a sua recuperação enquanto manancial. Corroborou a fala da Representante 

do Instituto Oca do Sol a importância do Modelo de Sustentabilidade, bem como  a 

necessidade de discussão das ações, a integração da conversa entre os segmentos (poder 

público, sociedade civil, academia, no que diz respeito ao PRH Paranaíba DF, que é uma 

realidade, ressaltando, ainda, que o Comitê não faz sozinho a gestão no território da bacia. 

A proposta é otimizar os trabalhos e benefícios dessa integração e perguntou se há 

possibilidade de ajustar o projeto para que o Comitê participe mais ou a Sema venha mais 

vezes. Sugeriu aos representantes da área de Pesquisa e Ensino do CBH Preto-DF (FUP-

UnB e IEB) que os esforços sejam unidos nessas frentes de ação (Sobradinho ou outras). 

Fez uma menção ao Dia dos Professores, agradeceu aos palestrantes e devolveu a palavra 

às Secretária-Geral, que informou que a palestra será certificada e que encaminhará os 

certificados das palestrantes posteriormente. Agradeceu a ambas e passou a palavra à 

Palestrante Sra. Nazaré agradeceu a oportunidade e elogiou o comprometimento e, em 

Resposta ao Prof. Minoti, informou que o colegiado pode solicitar sua participação no 

Comitê do CITinova. A Sra. Elisa também agradeceu e informou que  Sema está à 

disposição para mais informações  e o envolvimento  do  Comitê e da comunidade, 

ratificando a importância da continuidade do Projeto pela população, quando do seu 

término. Em continuidade à ordem do dia, o tema foi a Moção Conjunta dos Comitês 

recomendando ao Conselho de Meio Ambiente do Distrito Federal a instalação de câmara 

técnica para propor o reúso de água para irrigação, cuja minuta fora encaminhada 

antecipadamente para conhecimento e eventuais contribuições. O Sr. Rodolfo  Brito, 

Presidente do CBH Maranhão-DF fez a defesa da matéria, esclarecendo que é uma honra 

estar apresentando a demanda. Esclareceu que existem projetos  e iniciativas nas três bacias 

hidrográficas do |FG(Maranhão, Paranaíba e Preto) para viabilizar a utilização de águas 

residuárias tratadas e efluentes tratados de esgotos na irrigação e interagindo foi possível 



 

 

chegar à redação proposta que pretende criar uma CT no Conam. O interesse é de muitos 

segmentos e é uma oportunidade, principalmente na no Vale do Maranhão, onde há projeção 

de criação de ETEs compactas e, dada a sensibilidade de seus corpos hídricos, não poderá 

acolher os efluentes. Essa utilização poderá ser feita em plantações, culturas, conservação 

de áreas sensíveis, com vistas à manutenção das belezas naturais da região. A questão foi 

colocada em discussão e o representante da UnB/FUP, António Nobre Jr. (CBH Preto-DF), 

expôs a consideração de que será necessário, ao longo do tempo, a construção de um 

emissário das águas residuais do lago Paranoá, já que este se tornou um manancial de 

abastecimento público e que gostaria que essa consideração fosse levada a essa Câmara 

Técnica. O Prof. Minoti deu ciência à plenária sobre a necessidade de ampliar a discussão 

sobre o reuso e a importância da Moção. A Palavra foi passada ao representante do setor 

usuário de irrigação, Luiz Pinagé (CBH Paranaíba-DF), que ratificou a importância do tema, 

principalmente em função de o DF ainda é  “exportador de esgoto” só com tratamento 

primário para outros estados, ou seja, a Capital Federal, a exemplo da ETE Brazlândia, faz 

o tratamento primário do esgoto, bombeia o material r cima  do Descoberto e vai jogar no 

rio verde, território do da bacia do Maranhão, em Goiás, assim como o córrego Melchior 

sendo importante sanar a situação do DF enquanto exportador de carga orgânica. O 

representante da APRA, Lauro Santos Correia (CBH Paranaíba-DF), trouxe uma reflexão 

sobre o reúso, em especial por produtor que utilizam o sistema hidropônico, onde há muitas 

estufas, e fazem o descarte da água na estrada, causando a erosão e causando incômodo para 

a sociedade, sendo necessário regulamentar. O Prof. Minoti, em referência à fala do Sr. Luiz 

Pinagé, informou que esse a questão da exportação da carga orgânica do DF costuma ser 

objeto de fala no Comitê de Integração – CBH Paranaíba e que na próxima reunião do CBH 

Paranaíba-DF deverá ocorrer discussão sobre o ribeirão Santa Maria, com convite, 

inclusive, ao Presidente do CBH Corumbá, Veríssimo e São Marcos. Não havendo mais 

inscrições, foi iniciada a votação e solicitado que os contrários se manifestem em um prazo 

de cinco segundos. A Moção Conjunta foi aprovada sem manifestações contrárias. A 

Secretária também saudou e parabenizou a todos os professores, especialmente ao Prof. 

Paulo Salles. Em nova, fala, o Prof. Ricardo Minoti discorreu que, assim como a ciência, a 

gestão de recursos hídricos é construída por meio de pessoas e de história dessas pessoas, 

passando assim à homenagem ao Prof. Paulo Salles, representante da Adasa no CBH 

Paranaíba-DF. Foi transmitido o vídeo com a participação de representantes dos Comitês, 

servidores da Adasa, de  outros órgãos do DF e da ANA, ao final do qual a Secretária Alba 

informou, também, sobre entrega de uma placa encaminhada para a residência do Prof. 



 

 

Paulo Salles. Foram emitidas várias manifestações verbais, bem como pelo Chat, de 

gratidão pelo conhecimento disseminado e compartilhado, congratulações pelos esforços 

envidados em prol do sistema de recursos hídricos e o desejo de que novos caminhos e 

realizações sejam propiciados, dentro as quais: Lauro Correia (APRA); Prof. Ricardo 

Minoti (UnB); Luiz Pinagé (Usuário Irrigação); Vandete Maldaner (Adasa); Rodolfo Brito 

(Usuário Irrigação); Irving Silveira (Ibram);  Ricardo Sassa (Cosir); Lucas Pereira (Adasa); 

Teresa Cristina; Maurício Laxe (ICMBio); Luiz Guilherme (SRDF); Erica Freitas (Adasa); 

Rosatilde Lima (Casa Civil); Consolacion Udry; Carlos Renan (Caesb); Andreia Ferreira 

(Asfer); Ana Paula Fernandes (Fibra); Magda Maria Moreira (Adasa); Diana Veronez 

(Novacap); Antonio de Almeida Nobre Junior (FUP/UnB); Bárbara Fonseca; Michael 

Becker (IEB); Alba Ramos (Adasa).  A palavra foi passada, então, ao Dr. Paulo Salles, que 

disse estar muito emocionado pelo carinho, agradeceu o vídeo, mensagens e o cuidado em 

transpor o significado do som da água que corre nos corpos, na natureza e que é parte 

constante da vida. Agradeceu também a placa, da qual fez a leitura: “Os Comitês de Bacias 

Hidrográficas do DF agradem ao Prof. Paulo Salles pelo seu comprometimento e empenho 

para a consolidação do Sistema de Gerenciamento dos Recursos Hídricos do Distrito 

Federal. Brasília, 15 de Outubro de 2020.” Salientou que é um grande presente e onde 

estiver haverá essa lembrança e contribuirá, se possível, com o sonho do gerenciamento 

integrado e da gestão sustentável da água de realize. Agradeceu mais uma vez as falas e 

explanou, face ao Dia dos Professores, que a educação pode mudar o mundo, de forma 

pacífica e permanente, sendo vital para todos. Desde a década 70 a Lei de Diretrizes e Bases 

trata a Educação como mecanismo para formação do cidadão. O cidadão é uma pessoa que 

tem direito, mas também tem deveres,  e estes deverão ser cumpridos para ser um cidadão 

completo. Esclareceu que este conceito que vem desde a Grécia e tem evoluído e alguns 

países têm uma visão diferente do que é cidadania. No caso do Brasil, temos os direitos 

civis, que chegaram por volta do século dezoito (vida, liberdade, etc), no século dezenove  

os Direitos políticos, (votar e ser votado), e nos séculos vinte e vinte e um, os direitos sociais, 

que são os mais fortes (saúde, moradia, direitos humanos e a participação na vida da 

sociedade e na gestão dos bens públicos). Salientou que os direitos chegam primeiro no 

papel e depois no cotidiano. As liberdades são ameaçadas em diversos países no momento, 

o voto das mulheres, que só chegou em 1932 e o “Sufrágio Universal”, como direito 

constitucional somente em 1988. Falando em direitos sociais, temos a água e o saneamento 

básico. Em 2010 a ONU incluiu, na Carta dos Direitos Humanos o direito à água limpa, 

potável e ao saneamento e ainda estamos buscando a universalização desses serviços. Sobre 



 

 

a participação cidadã e engajamento cívico-democrático, chegou ao Comitê de Bacia 

Hidrográfica, que foi uma das coisas mais esclarecedoras e importantes, quando tomou 

conhecimento e viu a necessidade de, à luz da Lei nº 9.433/1997, propor a atualização da 

legislação do DF no que diz respeito à gestão dos recursos hídricos, posteriormente, com a 

participação do Luiz Carlos Buriti, sendo fechado o texto da Lei nº 2.725/2000. A água é 

elemento vital e existe gestão sobre ela, com representação de toda a sociedade, desde 1997,  

existindo o dever de manter o engajamento e as discussões sobre o tema. Ressaltou que é 

um momento em que muitas coisas podem ser celebradas e agradeceu o reconhecimento. 

Sobre Cora Coralina, frisou que ela falou muitas coisas de grande significado, que ela foi 

de grande influência, e que ela dizia que os tempos atuais são melhores que o tempo passado 

e que a vida era muito mais difícil em diversos aspectos. Cora dizia também que o melhor 

da vida é o trabalho. O otimismo que ela carregava em seus poemas não é intuitivo ou 

ingênuo, pois ela sabia que pelo trabalho é possível mudar o mundo. O melhor da vida é o 

trabalho e ele pode repercutir na sociedade. Tudo o que está à nossa volta é fruto do trabalho 

de alguém, de alguém que fez as coisas acontecerem. No caso específico é fazer o que a 

Cora fala em outro poema, e agradeço à Rosângela (Adasa) a lembrança da frase “Feliz 

aquele que transfere o que sabe e aprende o que ensina”. Mais uma vez agradeceu a todos, 

pois contribuem no sentido de ensinar alguma coisa que é importante. Outra questão, 

pontuou, é que não somos todos professores, que somos profissionais da educação. 

Educadores, porém, somos todos, seja em casa, no convívio com os amigos, no ambiente 

de trabalho, no jeito como nos apresentamos ou nos comunicamos, e  tudo isso de alguma 

forma infiltra nas mentes, no modo de ser e nos corações”. Sugeriu que o tema água e 

saneamento possa ser exposto, para que as pessoas compreendam e se envolvam, para que 

haja multiplicação e os jovens sejam trazidos para esse processo que está sendo 

desenvolvido. Citou a palavra sustentabilidade e que ela precisa ser entendida, bem como o 

contexto no qual é trabalhada. Fez também a seguinte citação: “a sustentabilidade é garantir 

a todos o uso dos recursos naturais e garantir que esses recursos fiquem também disponíveis 

para as gerações futuras”. Salientou que quando é feita a  declaração de sustentabilidade, no 

presente, esta se refere aos pobres, aos vulneráveis, àqueles que não têm os direitos que a 

classe média ou outras pessoas da sociedade tem garantidos. É preciso uma forma de 

garantir superar as desigualdades, as vulnerabilidades, como por exemplo, crianças 

morrendo aos montes por causa da diarreia, o que é necessário resolver. É necessário mexer 

com mentes, corações e esforços, tanto no Brasil quanto no mundo. Sobre o compromisso 

com as gerações, destacou que o mais importante é preciso garantir que temos de bom, 



 

 

melhorar o que foi estragado e não deixar que outras coisas estraguem. Com os benefícios, 

tecnologias existentes e o que foi aprendido é possível manejar muito melhor e garantir que 

ele fique melhor em muitos aspectos, ou seja, entregar melhor do que nós recebemos e eles 

saberão dar continuidade a esse trabalho. Finalmente, aos trabalhadores de todos os 

segmentos, estamos todos  aprendendo a lidar com a sustentabilidade. No caso dos agentes 

públicos  a mudança desses agentes é muito constante, e isso chama a atenção para a 

necessidade de capacitação permanente em sustentabilidade, de modo a não perder essa 

visão de  um mundo melhor e mais equilibrado. Temos uma ODS (objetivo de 

Desenvolvimento Sustentável - 6) específico para água e saneamento e que está entrando 

nas políticas públicas. É um avanço, já que antes somente havia referência da  área ambiental 

à água. São: 6.1 – água limpa para todos;  6.2 – saneamento básico para todos (garantia da 

higiene, defecação a céu aberto; melhoria dessas condições para as mulheres); 6.3 - melhorar 

a qualidade da água (reúso, reciclagem, aproveitamento da água da chuva; 6.4 - uso eficiente 

da água (eficiência cozinha, no banho, nas atividades econômicas, produzir mais com menos 

água, à exemplo dos agricultores do DF à época da crise hídrica); 6.5  - gestão integrada dos 

recursos hídricos (participação dos todos interessados na tomada de decisões e na 

governança da água nos momentos de crise, gerando confiança, tranquilidade e superação 

da realidade mediante eficiência proposta pelos entes); 6.6 – Proteger e restaurar 

ecossistemas (relação entre um e outro, às vezes confundidas no arcabouço legal, sendo 

diferente da lei ambiental, o que também foi superado); 6.a -Cooperação internacional 

(capacitação em novas tecnologias, para reúso, dessalinização); 6.b – Apoiar e fortalecer a 

participação social (participação da comunidade na gestão de recursos hídricos. É um plano 

de trabalho para a sustentabilidade e desse ponto de vista onde os esforços serão 

recompensados e as próximas gerações receberão mais passos dados em direção à 

sustentabilidade, que é o que nos cabe fazer no período de vida. Despedindo-se, citou a UnB 

, o PRH Paranaíba-DF, agradeceu em especial ao Irving Silveira, por trazer um traço da 

personalidade familiar; à Alba Ramos e a todos, A saída de uma atividade como essa é um 

pouco triste, mas é muito maior a alegria de ter trabalhado e chegado juntos aonde nós 

chegamos, frisou. A palavra retornou à Secretária que sugeriu a abertura das câmeras para 

print da tela. Após a leitura das mensagens de agradecimento ao Dr. Paulo escritas no chat 

e nada mais havendo a tratar, a palavra foi passada aos Presidentes dos Comitês para as 

últimas falas, que foram, mais uma vez, de agradecimento ao Dr. Paulo Salles e aos demais 

membros dos Comitês por suas participações e da reunião foi dada por encerrada. Eu, Alba 



 

 

Evangelista Ramos, lavrei a presente ata que após lida e aprovada, será assinada por mim e 

pelo Sr. Presidente. 

 

 

ALBA EVANGELISTA RAMOS 

Secretária-Geral 

 

 

 

RICARDO TEZINI MINOTI 

Presidente 
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Ata da 22ª RO 

 
Às quatorze horas e dez minutos do dia vinte e quatro de novembro de dois mil e vinte, após 

a verificação da presença e quórum, iniciou-se, pelo sistema virtual “Teams/MSOffice a 

Vigésima Segunda Ordinária do Comitê de Bacia Hidrográfica dos Afluentes do Rio 

Paranaíba no Distrito Federal – CBH Paranaíba-DF. Estiveram presentes: Poder 

Público: ICMBio – Maurício Cortines Laxe (Titula) e Grahal Benatti (Suplente); Adasa - 

Vinícius Fuzeira de Sá e Benevides (Titular) e Alba Evangelista Ramos (Suplente); Casa 

Civil – Rosatilde Santana Carvalho de Lima (Titular); Emater: Priscilla Regina da Silva 

(Titular) e Icléa Almeida de Queirós Silva (Suplente); Ibram – Irving Martins Silveira 

(Titular); Sema – Patrícia Valls e Silva (Titular) e Mona Grimouth Bittar (Suplente); Seduh 

– Edna Aires (Titular). Organizações Civis/Sociedade Civil: Associação de Agricultura 

Ecológica – AGE - Jorge Artur Fontes Chagas de Oliveira  (Titular) e Universidade 

Holística Internacional da Paz - Unipaz  - Regina Stella Quintas Fittipaldi (Suplente); 

Associação dos Produtores Rurais da Reserva A – APRA – Lauro dos Santos Correia 

(Titular); Fundação Mais Cerrado – Denise Paiva Agustinho (Suplente); UnB – Ricardo 

Tezini Minoti (Titular); Federação das Indústrias do Distrito Federal – FIBRA - Ana Paula 

de Sousa Fernandes (Titular) e Fape-DF – Natália Cristina Chagas M. Teixeira (Suplente). 

Usuários: Abastecimento Urbano, Coleta, Tratamento de Esgotos, Diluição de Efluentes 

Urbanos e Hidroeletricidade: Companhia de Saneamento Ambiental do DF – Caesb – Carlo 

Renan Cáceres de Brites (Titular) e Fabio Bakker Isaias (Suplente); Irrigação e Uso 

Agropecuário: Condomínio do Sistema de Irrigação Rodeador – Cosir – Ricardo Kiyoshi 

Sassa (Titular); Teresa Cristina  Moreira Corrêa  (Suplente); Associação dos Produtores 

Rurais do Córrego do Cristal - Maria Selma Lima Kim; Usos Não Consuntivos: Federação 

Náutica de Brasília – FNB – Carlos Alberto de Miranda Aviz (Suplente). Ausências 

Justificadas: Hidroeletricidade – CEB – Priscila Paris de Mendonça (Titular) e Rodrigo 

Batista de Oliveira (Suplente); Drenagem Urbana: - Novacap – Diana Veronez (Titular) e 



 

 

Hiltton Antonio Domingos Moreira (Suplente); Usuário de Irrigação: Luiz Carlos Pinagé 

de Lima (Titular). Outros presentes: Jorge Werneck (Adasa).  

 

 

A secretária geral fez a leitura da pauta: I – ABERTURA DOS TRABALHOS – 1. 

Verificação de presença e quórum; 2. Aprovação da Ata da 40ª Reunião Extraordinária; II 

– ORDEM DO DIA – 1. Aprovação do Plano de Capacitação dos CBHs-DF – 2021; 2. 

Aprovação do Plano de Comunicação dos CBHs-DF – 2021; 3. Aprovação do Plano de 

Trabalho Anual – 2021; 4. Implementação do Plano de Recursos Hídricos do CBH 

Paranaíba-DF; 5. Alteração na Coordenação da Câmara Técnica; 6. Alteração na 

Coordenação do GT-PSA. III – INFORMES GERAIS – 1. Informe sobre o GTEA; 2. 

Informe sobre o GT Água e Covid 19 (CRH-DF); 3. Informes sobre as Moções 

encaminhadas: a) PDOT; b) Parque Pedra dos Amigos; c) Res. 02/2014/CRH - 

Classificação do Córrego Corguinho. Passou a palavra para o Presidente Ricardo Minoti 

conduzir a reunião. I – ABERTURA DOS TRABALHOS – 1. Verificação das presenças e 

quórum - A Secretária Geral verificou as presenças e o quórum e passou a palavra para o 

Presidente Ricardo Minoti que saudou a todos e todas desejando saúde e chamando atenção 

para a pandemia de Covid 19 que embora não tenha findado a primeira onda, já existem 

sinais de que a segunda onda já está começando e declarou aberta a reunião comentando 

sobre o quão era importante esta reunião individual (não conjunta) para o Comitê pois que 

retoma pautas específicas. 2. Aprovação da Ata da 40ª RE - A Secretária procedeu à 

submissão da Ata da 40ª Reunião Ordinária para aprovação. Informou que a Ata foi enviada 

junto com a convocação, que foi uma reunião conjunta com os outros dois CBHs. Aberta 

votação a Ata foi aprovada. Houve a abstenção da Regina Fittipaldi (UNIPAZ). II. ORDEM 

DO DIA – 1) Aprovação do Plano de Capacitação - A Secretária prosseguiu apresentando 

o Plano de Capacitação para os Comitês de Bacias Hidrográficas do Distrito Federal. 

Informou que o Plano foi elaborado no âmbito do Progestão de onde foi feito um recorte 

específico para os CBHs. Informou que, anualmente é feita uma atualização do quadro de 

metas que deve ser submetido para aprovação dos CBHs. Alba informou que a Agência 

Nacional de Águas (ANA) convocou uma reunião de todas as unidades da federação para 

os dias 5 e 6 de novembro para informar que tinha sido desenvolvida uma planilha nova 

para registro das capacitações que integra o Progestão e o Procomitês, evitando duplicidade 



 

 

de trabalho. Naquela ocasião, nova reunião foi solicitada exclusivamente para o DF, pois 

que esta unidade federada guardava características distintas das demais. Esta reunião foi 

marcada para 23/11, véspera da 22ª Reunião Ordinária do CBH Paranaíba-DF. Na reunião 

com a ANA, os representantes nos alertaram que o cenário para 2021 deverá ainda ser difícil 

devido às restrições causadas pela pandemia do coronavírus e, por isso, as metas deveriam 

ser conservadoras. Por isso, foi proposta a repetição da meta de 2020. Alba projetou o Plano 

e explicou cada componente e o quadro de metas. Ricardo encaminhou a votação e o Plano 

de Capacitação foi aprovado pelos presentes. 1) Aprovação do Plano de Comunicação - 

2021 - A Secretária Geral deu prosseguimento à pauta e apresentou o Plano de Comunicação 

esclarecendo que a ANA exige a atualização anual. Informou que neste Plano, já 

encaminhado anteriormente, não houve alteração, observando a recomendação da ANA 

sobre a Pandemia. Alba ressaltou que o Plano incorpora ainda o componente de 

Comunicação do PRH Paranaíba-DF. Ricardo Minoti registrou o esforço de comunicação 

em 2020, destacando o bom trabalho da estagiária Giullia Vênus Oliveira, que está 

concluindo o curso em dezembro deste ano, e, portanto, está deixando a equipe da CABH. 

Deixou registrado que o CBH realizará gestões junto à Adasa visando recompor a equipe 

da Coordenação.  Aberta a palavra à plenária, Regina Fittipaldi (Unipaz) destacou que o 

CBH está se consolidando no cenário das águas e refletiu sobre a sociedade civil dar 

visibilidade e apoio às comunidades por que o desafio é fazer chegar na ponta as 

informações necessárias para a gestão e perguntou como isso poderia ser absorvido pelo 

CBH. Ricardo Minoti destacou que tem sido feito um esforço para a consolidação das mídias 

sociais e que os esforços de agregação de trabalhos da sociedade civil organizada são 

importantes e é preciso fortalecer esta via. Alba complementou destacando a renovação dos 

contratos de hospedagem e domínio por três anos que contou com o apoio financeiro 

particular do diretor da Adasa Jorge Werneck. Reconheceu que ainda há muito por fazer 

para tornar os Comitês de Bacias conhecidos pela sociedade. Denise Agustinho (Mais 

Cerrado) complementou a resposta à Regina, acrescentando que o informe do GTEA trará 

o diálogo com as comunidades e o potencial dele em subsidiar ações neste sentido, dando 

visibilidade às instituições e pessoas que estão trabalhando na ponta. Ressaltou que o GTEA 

está elaborando um plano de educação ambiental para o CBH, assim como, a conjuntura 

atual da pandemia pode representar novas oportunidades de educação e mobilização social, 

apesar de limitações relacionadas ao acesso à internet. Ricardo concluiu dizendo que todos 

as iniciativas de educação ambiental são bem vindas e o CBH vai apoiar. Ricardo passou a 

palavra para o Fabio Bakker (Caesb) que se apresentou como secretário do CBH Paranaíba 



 

 

federal relatou a experiência do CBH federal, destacando que no período em que esteve sob 

a coordenação da ANA a comunicação foi limitada. Quando foi contratada uma agência de 

bacia a comunicação que está dando maior visibilidade às ações do CBH. Falou que o Plano 

de comunicação trouxe várias novidades, tais como, um vídeo por mês, canal no YouTube 

voltado aos jovens e podcasts. Falou que a Bacia por ser grande, tem ainda a comunicação 

via rádio. Concluiu que para cada tema tem uma estratégia para a comunicação do Comitê. 

Falou que no caso do CBH Paranaíba-DF, com a cobrança, deverão ser feitas gestões junto 

à Adasa para fortalecer a comunicação dos CBHs. Denise sugeriu que fosse incluída a 

componente de Educação Ambiental no Plano de Comunicação e pediu a inserção deste 

ponto no Plano de Comunicação e foi acolhida pela diretoria do CBH. Alba sugeriu que o 

Plano de Educação Ambiental fosse colocado como meta de 2021, elaborar o plano de 

Educação Ambiental e em 2022, entraria como uma componente do Plano de Comunicação. 

Ricardo encaminhou a votação e o Plano de Comunicação foi aprovado. 3) Aprovação do 

Plano de Trabalho Anual - Dando sequência, foi colocado o Plano Anual de Trabalho do 

CBH Paranaíba-DF. Alba projetou a planilha do Procomitês afeta ao plano de trabalho e 

explicou as ações e desafios. Não houve contribuições e o presidente Ricardo encaminhou 

a votação e o Plano Anual de Trabalho 2021 do CBH Paranaíba-DF foi aprovado. 4. 

Implementação do Plano de Recursos Hídricos do CBH Paranaíba-DF - Ricardo dando 

seguimento, tratou da implementação do PRH do CBH Paranaíba-DF, explicando a 

importância da cobrança no processo. Ressaltou que a implementação do plano deve ser 

acompanhada pela Câmara Técnica do CBH. Denise falou que o Leonardo Mitre, consultor 

contratado pela Adasa para acompanhar o trabalho de elaboração do PRH fez um plano de 

monitoramento com indicadores da implementação do PRH e falou também do 

Observatório da Gestão das Águas, ao qual o CBH pode aderir. Ricardo respondeu que o 

trabalho do Leonardo Mitre, elogiado pela inovação, deve ser internalizado pela Câmara 

Técnica. Renan (Caesb) perguntou se a Denise está propondo uma nova forma 

acompanhamento dos indicadores ao que a Denise respondeu que sim, mas que pode ser 

discutida adiante e que tem adesão à educação ambiental e mobilização. 5. 

Alteração na Coordenação da Câmara Técnica - Ricardo prosseguiu com a pauta que 

tratou da substituição da coordenação da Câmara Técnica (CT), haja vista que, o atual 

Coordenador, Grahal Benatti, representante do ICMBio está em licença de capacitação e 

não poderá prosseguir nesta tarefa. Ricardo passou a palavra para o Grahal que teve 

problema de conexão e a palavra foi passada para o Renan que manifestou o interesse da 

Caesb assumir a coordenação e passou a palavra para o Fábio Bakker. Este ressaltou o papel 



 

 

da Câmara Técnica destacando todo o trabalho técnico que deve orientar as discussões 

plenárias. Fábio se disponibilizou para substituir o Grahal na coordenação da CT, 

destacando sua experiência na CT do CBH Paranaíba federal e deste CBH quando ainda era 

CBH do Rio Paranoá. Jorge Werneck pediu a palavra e agradeceu ao Fábio Bakker pela 

disponibilidade em coordenar a CT. Ricardo Minoti falou que hoje existem 3 Grupos de 

Trabalho (GT) funcionando no CBH ao que o Fábio Bakker perguntou se os GTs são 

independentes da CT. Jorge Werneck reforçou o entendimento de que o GT deve se reportar 

à CT e esta à plenária. Alba confirmou que os GT devem se reportar à CT, conforme o 

Regimento Interno. Renan ponderou que geralmente são as mesmas pessoas participando 

da CT e dos GTs e que se fosse centralizado na CT, esta poderia decidir se criaria um GT 

específico. Alba explicou como se deu a criação do GT-Único da Cobrança dizendo que na 

reunião conjunta ocorrida em fevereiro de 2019, foram criadas as Câmaras Técnicas e as 

instituições indicaram seus representantes. Em seguida houve uma reunião de instalação da 

CT de cada CBH e eleitos o coordenador e secretário. Em seguida as CTs reunidas 

conjuntamente decidiram por criar um GT Único para a Cobrança, coordenado pelo Renan 

Brites (Caesb) e secretariado pelo Marcos de Lara Maia e Priscilla Silva (Emater). 

Reafirmando que os GT devem se reportar à CT e esta à plenária do CBH. Ricardo passa 

então para a eleição do coordenador pedindo a apresentação de candidatos. Não havendo 

outras manifestações Ricardo submeteu o nome do Fabio Bakker para coordenar a CT do 

CBH Paranaíba-DF o qual foi aprovado. Fábio agradeceu a confiança da plenária e disse 

que este é um momento muito bom por que está bem clara a atuação do CBH e que a CT 

deverá levar à plenária os assuntos já estudados tecnicamente e apontando caminhos para a 

plenária.  -  Ricardo prosseguiu com a pauta e perguntou se havia interessados em coordenar. 

Jorge Arthur (AGE), que era o coordenador mas que, infelizmente, não pode dar 

prosseguimento ao trabalho por motivo de saúde. Agradeceu ao Ricardo pelo empenho e 

disse que o tema precisa ser tratado com rapidez. Renan (Caesb) disse que este GT-PSA 

teve a dificuldade devido à sobreposição de agenda dos outros GTs. Propõe que o assunto 

seja discutido diretamente na CT. Ricardo respondeu ao Renan dizendo que o GT-PSA tem 

duas frentes: uma, a demanda do usuários da bacia do Descoberto, principalmente, a 

irrigação que temem que o Programa Produtor de Água do Descoberto não atendam o 

esforço para a produção de água; e o outra foi a solicitação das plenárias presentes na 

aprovação da cobrança, de discutir com mais detalhe e subsidiar uma evolução da tecnologia 

de produção agrícola. Abriu a discussão para a plenária para a defesa da manutenção ou 

extinção do GT-PSA. O Sr. Laura (Apra) disse que é um assunto muito caro para o pessoal 



 

 

do Descoberto. Defendeu a manutenção do GT e acompanhamento pela CT e perguntou 

sobre a composição da CT. Ricardo solicitou à Secretária Geral que apresentasse a 

composição da CT.  Passou a palavra para o Jorge Werneck que informou que há demanda 

para o setor de regulação de saneamento básico a discussão deste assunto. Falou que na 

Adasa já está havendo a discussão para fins de incorporação na tarifa de um percentual para 

o pagamento de serviços ambientais e até a aprovação pela Diretoria Colegiada, a 

implementação tem um longo caminho. Ressaltou que a discussão é pertinente e não tem 

diferença em ser tratado em um GT-PSA ou na CT. Ricardo complementou dizendo que 

qualquer GT tem de submeter o seu relatório à CT e ao CBH que deverá decidir sobre o 

encaminhamento para a Adasa. Jorge chamou atenção para diferenciar cobrança pelo uso 

de recursos hídricos (gestão do CBH) e o que a sociedade paga na tarifa pelo saneamento. 

Deve analisar se a sociedade está pagando duas vezes. Jorge Arthur esclareceu que a 

discussão teve início com a definição de 3 eixos: técnico, jurídico e comunicação, que 

poderia conduzir uma consulta à sociedade para saber se há disposição em pagar pelo bem 

e qual seria o valor. Defendeu a manutenção do GT-PSA. Renan esclareceu que a proposta 

dele de levar o assunto para a CT visa tão somente agilizar o processo haja vista que é um 

assunto de grande interesse. Ricardo reafirmou o compromisso desta gestão do CBH em 

discutir as várias formas de PSA, e, principalmente com o grupo do Descoberto durante a 

votação da cobrança e a preocupação com a ocupação territorial da bacia do Descoberto. O 

Sr. Lauro acrescentou que o pessoal do Descoberto tem condições de fazer um trabalho com 

conteúdo e viável. Alba atendeu à demanda do Presidente e do Sr. Lauro e apresentou a 

composição da CT instalada na reunião do dia 22/02/2019. Falou que neste mesmo dia 

houve a instalação das CTs de cada CBH seguindo-se então, a constituição do GT-Único 

para a Cobrança. Ressaltou que nas reuniões plenárias conjuntas que aprovou o mecanismo 

de cobrança e a tabela de PPU saiu uma proposta para a criação de GT para estudar o PSA 

considerando o serviço ambiental ofertado pelo setor agrícola. Falou que para dar resposta 

àquela demanda houve a criação do GT-PSA por meio de uma Deliberação do CBH 

Paranaíba-DF. Esclareceu que, se extinguir o GT-PSA haverá descumprimento de um 

acordo feito para a aprovação da cobrança. Jorge Werneck lembrou que está em andamento 

a implantação do Programa Produtor de Água no Alto Descoberto que já tem um plano de 

metas aprovado e que os grupos precisam trabalhar de forma coordenada para tornar 

possível a gestão integrada dos recursos hídricos com a gestão territorial. Renan tornou a 

ressaltar que sua proposta seria de otimizar o esforço de trabalho de todos. Jorge Arthur 

falou que a CT tem composição que exclui muitos participantes do GT-PSA e reiterou a 



 

 

manutenção do GT-PSA. O Sr. Lauro disse que o GT vai ofertar à CT conteúdo de qualidade 

para embasar as discussões do tema. Disse que em se mantendo o GT-PSA ele se coloca à 

disposição para coordená-lo. Jorge Werneck solicitou à Alba que envie aos membros do 

CBH o livro “A Experiência do Produtor de Água do Pipiripau”  e fez breve comparação 

entre o PPA do Pipiripau e do alto Descoberto e se ofereceu para apoio técnico. Ricardo 

encaminhou a votação de manutenção do GT-PSA tendo a plenária decidido pela 

manutenção do GT-PSA. Ricardo Sassa (COSIR) informou que o pessoal do Descoberto 

apoia o nome do Sr. Lauro para coordenar o GT-PSA, que foi aprovado pela plenária. 

Ricardo Minoti deu continuidade à pauta. III. INFORMES – 1) Novo Diretor-Presidente 

da Adasa – Ricardo informou que o senhor Raimundo Ribeiro assumiu o cargo de Diretor-

Presidente; 2) Novo representante da Adasa no CBH Paranaíba-DF – Sr. Vinícius 

Benevides. Ricardo Minoti passou a palavra ao Sr. Vinícius Benevides que cumprimentou 

a todos e disse que era um prazer e honra participar do CBH Paranaíba-DF. Falou que o 

diretor Jorge tem mantido a diretoria inteirada sobre os CBHs. Disse que já trabalhou com 

os CBHs federais, pelo DNAAE e ANEEL. Disse que houve problema na agenda e que não 

conseguiu participar de toda a reunião. Afirmou que espera participar das futuras reuniões. 

3) Informe sobre o GT-EA – Denise Agustinho, coordenadora do GTEA disse que houve 

uma reunião em 31 de agosto com muita participação, inclusive com a participação do 

Marcos Paredes, coordenador de Educação Ambiental do Ibram. Nesta reunião foi proposta 

a criação de um formulário Google on line para diagnóstico, a ser aplicado na sociedade 

visando colher informações sobre como o CBH é visto, assim como, iniciativas locais de 

educação ambiental, porque entende que o GT-EA deve fazer o diálogo com a sociedade 

por meio das ações de educação ambiental. Denise falou que perguntou ao Marcos Paredes 

como andava o Conselho de Educação Ambiental do DF o que ele respondeu que estava 

parado por falta de recursos. Denise falou que no PRH existe um Núcleo de EA mas não o 

GT-EA e, portanto, no seu ponto de vista, o GT-EA está invisível no PRH. Falou que estas 

informações poderão ser incorporadas no plano de educação ambiental do CBH. Denise 

falou ainda da possibilidade de elaboração do Plano de EA para o CBH por meio de 

plataformas virtuais com custo zero. Apresentou o formulário google forms criado para o 

diagnóstico e os primeiros resultados, lembrando que a pesquisa ainda não estava finalizada 

e o Marcos \paredes ficou de divulgar para os professores e no Ibram. Os resultados 

preliminares já identificam os atores, as redes sociais que usam, entre outras informações, 

tais como, a percepção do estado do corpo hídrico, quais as causas da degradação, o que 

seria preciso pra melhorar o rio da sua região, se o coletivo desenvolve atividade de proteção 



 

 

do rio, a percepção da presença do estado, percepção do CBH. Metade das respostas 

alegaram desconhecer o PRH do Paranaíba-DF. Sobre infraestrutura hídrica houve destaque 

para a questão das águas pluviais.  O questionário apontou para os entrevistados pontos 

importantes a serem considerados como o CBH, os instrumentos da política, entre outros. 

O próximo passo é a divulgação dos resultados para orientar a elaboração do Plano de 

Educação Ambiental do CBH Paranaíba-DF. 4) Informe sobre o GT- Ribeirão 

Sobradinho – Cláudio Odilon informou que houve reunião no dia 09 de outubro com vários 

encaminhamentos. Foi definida uma visita técnica ao Ribeirão Sobradinho com a 

participação de vários órgãos. A visita técnica foi realizada e contou com a participação da 

Adasa, Novacap, Caesb, Ibram, UnB, SOS Ribeirão e o representante do Ibram, Irving 

Silveira que está elaborando o relatório; informou que já houve reunião com a empresa 

contratada para elaboração do diagnóstico da bacia visando à criação de unidades de 

conservação. A Votorantim contratou um técnico específico para acompanhar o contrato 

com a empresa e, também, junto ao Ibram. Cláudio informou que o Deputado Distrital João 

Cardoso encaminhou para a Comissão de Acompanhamento do Contrato uma solicitação de 

ampliação da poligonal para incluir na unidade de conservação uma área que vai do horto 

florestal até  ETE Sobradinho ao que a Comissão emitiu uma Informação Técnica que esta 

demanda compõe o plano de trabalho haja vista que o objetivo é ampliar e criar outras 

unidades de conservação, informou ainda que  demanda similar à do Citado Deputado foi 

encaminhada pela sociedade civil por meio de um abaixo assinado com 3 mil assinaturas ao 

Ibram. Ricardo Minoti falou que compareceu na visita técnica e realmente, constatou vários 

danos e os encaminhamentos serão feitos. Cláudio falou do canal de irrigação, atrás do 

Bancrévea, está danificado e a sociedade civil fez uma articulação com o Deputado Leandro 

Grass e a Secretaria de Agricultura para a liberação de uma emenda parlamentar de R$ 

300.000,00 (trezentos mil reais) para a revitalização do canal. 5) Informe do GT-SIRH – 

Alba falou que o representante dos CBHs no GT-SIRGH é o Rodolfo Brito que infelizmente 

não pode participar desta reunião e então a partir da Ata da última reunião serão feitos os 

informes. Ricardo Minoti destacou a importância do GT na gestão dos recursos hídricos e 

passou a palavra para o diretor Jorge Werneck. Jorge falou que o SIRH apresentou um painel 

de qualidade da água no ícone: “Monitoramento das águas superficiais do SIRH”. Falou que 

o painel apresenta informações sobre a qualidade da água, e um índice adaptado que é o 

índice de conformidade de enquadramento alertando que a qualidade é pontual, como se 

fosse uma fotografia. Foi usado tecnologia canadense para as análises e agora todos podem 

acompanhar a qualidade das águas superficiais, incluindo os reservatórios, onde há ainda o 



 

 

Índice de Estado Trófico. Falou que há uma rede de pesquisadores incluindo a UnB (Ricardo 

Minoti, Cristina Brandão e outros). Destacou que é um trabalho inédito e muito avançado 

em termos de Brasil. Falou que o SIRGH tem ainda, painel com as chuvas e que, a Adasa 

está tentando evoluir com a análise dos dados dos poços. Informou que o GT-SIRGH está 

solicitando à Seagri, Emater e Crea informações sobre o cadastro e uso de fitossanitários na 

área rural do DF. Ricardo Minoti passou a palavra ao Renan (Caesb) que informou que a 

Caesb está acompanhando os trabalhos do GT e fez comentários sobre o ICE assim como, 

a proposta da Caesb ao grupo de substituir a DBO pelo Carbono Orgânico Total (COT), 

assim como realizar estudos estatísticos para verificar a correlação entre o COT e a DBO. 

Renan destacou que o SIRH do DF, mantido pela Adasa, é referência nacional. Ricardo 

Minoti esclareceu que teve um GT de 2014 que tratou do enquadramento do qual o Jorge 

Werneck participou e posteriormente ele também participou e que fez o enquadramento dos 

corpos hídricos do DF. Jorge Werneck falou que o assunto é complexo, que envolve 

modelagens. A discussão foi feita nos CBHs, no CRH e também com a ANA, por que 

precisava compatibilizar com o enquadramento do Rio Paranaíba federal. 6) Informe do 

GT Água e Covid – foi criado no CRH após pedido dos CBHs e da sociedade civil. O 

objetivo do GT é o de discutir em termos de recursos hídricos superficiais a ocorrência de 

Covid no DF. A primeira reunião ocorreu há 15 dias e é coordenada por Ricardo Minoti. O 

GT tem a participação da Adasa, UnB (Profª. Cristina Brandão), Maria Consolación, Regina 

Fittipaldi, SEMA, Casa Civil, Ibama, entre outros. Os objetivos do GT são: fazer avaliação 

inicial dos pontos críticos de possível contaminação dos recursos hídricos superficiais a 

partir do lançamento de efluentes tratados, coliformes; identificar quais são os pontos dos 

ambientes aquáticos que a comunidade usa e que estão impróprios (classe 3 ou 4); 

estabelecer os pontos de monitoramento; monitorar o que for possível pela rede da Adasa, 

Caesb, etc. Jorge Werneck informou que a Turquia tem um grupo forte trabalhando com 

Covid e que está mostrando que dá para antecipar alguns resultados em uma semana o que 

pode ser importante na gestão dos recursos para atender a Covid. Falou ainda, que pode 

colocar o Ricardo em contato com o pesquisador. Renan falou que a ideia era replicar a 

metodologia usada em Minas Gerais para que se possa utilizar os dados de análise de esgoto 

aplicado à saúde pública, e disse que o trabalho teve a limitação de recursos financeiros. 7) 

Moções encaminhadas: Alba informou que a Moção sobre o Parque Pedra dos Amigos 

está no Ibram com o status “restrito” e pediu ao representante do Ibram, Irving Silveira para 

consultar o processo e informar mais tarde; A outra moção que pediu a correção do 

enquadramento do Corguinho resultou no ajuste pela SEMA; Moção pedindo vaga nos 



 

 

grupos do PDOT:  Não houve resposta formal mas o acompanhamento do processo via 

SEI. Patrícia Valls irá buscar informação atual. Alertou que as reuniões do PDOT estão 

ocorrendo e os interessados devem monitorar a página eletrônica do PDOT. 8) 2º Ciclo de 

Avaliação do Procomitês – A ANA desenvolveu planilhas novas e a certificação deverá 

ser entre março e abril/2021. 9) Membros Novos - o Procomitês determina capacitação de 

16 horas para os membros novos em até 120 dias. A Secretaria Executiva dos CBHs tem 

encaminhado e-mails para os membros novos juntamente com o link do EAD/ANA para 

que todos possam fazer a capacitação. Pediu para que todos que fizeram alguma capacitação 

em recursos hídricos e/ou meio ambiente enviem para a CABH os certificados para 

lançamento na planilha da ANA.  Ricardo perguntou o prazo para o envio dos certificados 

a que Alba respondeu até fevereiro. 10) ICMBio – Mauricio Laxe sugeriu que o CBH paute 

uma reunião para discutir o conjunto de empreendimentos imobiliários na região do 

Ribeirão Sobradinho com previsão para o prazo 5-10 anos para cerca de 200 mil pessoas, e 

no Tororó. Os documentos apresentados não fazem esta análise global e Maurício acha que 

é importante a participação do CBH na análise dos processos. Na região do Tororó (DF-

140) foi aprovada uma DIUR (Diretrizes Urbanísticas) com um grupo de empreendimentos 

de verticalização, com por exemplo, 15 edificações. A região tem a Apa do São Bartolomeu 

e é uma região sensível. Disse também que as políticas de recursos hídricos e a política de 

meio ambiente e territorial têm de obrigatoriamente se relacionarem. Ricardo Minoti 

lembrou que o CBH vai convidar o ICMBio para apresentar 2 palestras sobre a situação do 

Parque Nacional de Brasília. Pediu, ainda, uma apresentação para o CBH sobre as outorgas 

emitidas pela Adasa ao que Jorge concordou. Jorge falou que as políticas de recursos 

hídricos e ambiental têm de trabalhar de forma integrada, cada um nas suas atribuições. 

Maurício reivindicou a participação do ICMBio no CRH-DF e pediu apoio do diretor Jorge 

Werneck para este pleito. Ricardo pediu a opinião da Patrícia Valls que informou que iria 

verificar e sugeriu ao Maurício enviar e-mail como ICMBio solicitando que as convocações 

sejam enviadas haja vista que as reuniões são públicas. 11) Rio Melchior - Ricardo 

convidou a Larissa e a Ivanete, da comunidade do rio Melchior. Ivanete, especialista em 

educação ambiental e coordenadora do projeto Casa da Natureza, do Centro de Preservação 

e Conservação Ambiental (Cepecam) e atua em conjunto com vários coletivos em defesa 

do rio Melchior. Disse que “o rio que temos” não é o “rio que queremos”. Solicitou uma 

apresentação dos trabalhos realizados pelo GT – Enquadramento criado pelo CRH, para 

embasar uma revisão. Pediu revisão do enquadramento acima dos pontos de lançamento de 

efluentes da ETE e um projeto de revitalização da bacia hidrográfica, que ocasionem a 



 

 

melhoria da qualidade da água do rio. Pediu ainda uma limpeza emergencial das margens 

para remoção da crosta negra e melhorar os padrões de qualidade do lançamento dos 

efluentes. Larissa disse que é do Cepecam e do coletivo Filhas da Terra e já atuou no Sol 

Nascente, Ceilândia com mutirões de limpeza e de plantio. Disse que a comunidade não 

conhece bem a bacia hidrográfica e precisa esforço em mobilizar a população em prol do 

Rio Melchior. Ricardo falou que na primeira reunião do próximo ano deverá ter também, 

além da apresentação sobre a bacia do Ribeirão Sobradinho, uma sobre a bacia do Rio 

Melchior. Renan registrou que a drenagem na região é uma importante fonte de poluição 

difusa. Falou que a ETE trata efluentes em nível terciário de 2 milhões de habitantes e é um 

desafio grande. Registrou ainda o lançamento do aterro sanitário e algumas indústrias. 

Lembrou que existem os Planos de Saneamento Básico e o PRH do Rio Paranaíba no DF. 

Ficou encaminhado que a Caesb e Adasa vão fazer uma apresentação sobre o Rio Melchior. 

Jorge Werneck sugeriu que esta faça parte da apresentação sobre qualidade da água e que 

inclua a questão de drenagem, efluentes do aterro, ETE. Ricardo retomou o informe sobre 

a moção encaminhada o PDOT passando para a Patrícia Valls para a informação. Patrícia 

informou que a Coordenação de Política Urbana da SEDUH acatou a moção e elaborou um 

documento apoiando a solicitação dos CBH e CRH e propondo a alteração no Decreto para 

incluir os CBHs e entidades civis. 13) 3º EICOB – Alba informou que haverá o 3º Encontro 

de Integração dos Comitês de Bacia do DF encerrará o ano de trabalho dos CBHs. O 

Webinar será no dia 03 de dezembro, das 8h30 às 12h e terá como tema o Reúso de água, 

com foco na irrigação. O Webinar será coordenado pelo diretor da Adasa, Jorge Werneck e 

terá as participações de: a) Prof. Marco Antonio de Almeida de Souza do Dept. de 

Engenharia/UnB que vai falar sobre os “Reúso de Água: Conceitos, experiências e aspectos 

técnicas e legais”, b) Mauro Felizatto, da Caesb que falará sobre” O Reúso na Irrigação 

Paisagística”; e, c) Carlos Eduardo Pacheco, da Embrapa Hortaliças que apresentará sobre 

“O Reúso de Água na Produção de Hortaliças”. Alba falou ainda que acolheu a sugestão da 

Regina Fittipaldi e convidou o Sr. Sérgio Brasil, do Ministério do Desenvolvimento 

Regional que declinou do convite por motivo de agenda, e também, convidou o Sr. Renato 

Rosseto, especialista da SANASA/ Campinas mas que até agora não tinha respondido. Este 

Webinar visa dar continuidade à discussão haja vista que o CBH já enviou moção ao Conam 

para que este constitua uma Câmara Técnica para discussão do Reúso na irrigação. Cláudio 

questionou se o evento seria aberto e foi informado que sim e que seria certificado. Irving 

Silveira trouxe uma formação sobre a Moção para a criação do parque Pedra dos Amigos. 

O processo foi distribuído para a Terracap, Ibram e Sema e tem indicativo de proposta de 



 

 

criação de um grupo de trabalho para estudar o assunto e emitir um parecer. Foram feitas 

vistorias na área do Parque e ofícios a vários órgãos consultando sobre a interferência de 

possíveis projetos. Ricardo agradeceu a todos e encerrou a reunião e Eu, Alba Evangelista 

Ramos, lavrei a presente ata que após lida e aprovada, será assinada por mim e pelo Sr. 

Presidente.  

 

ALBA EVANGELISTA RAMOS 

Secretária-Geral 

 

RICARDO TEZINI MINOTI 

Presidente 
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